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Como corolário da tendência de tudo ser 

transformado em mercadoria pela sociedade 

capitalista, é que se pode entender que os serviços 

educacionais, como um direito e um bem público, 

possam ser considerados como uma mercadoria, a 

educação-mercadoria, objeto de exploração de mais-

valia ou de valorização. (SGUISSARDI, 2008, p. 

1013).
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RESUMO 

 

O objeto do nosso estudo são as representações dos educadores do “sentido de ser 

professor(a)” do Ensino Médio. Para isso buscamos teorizar como se organiza a sociedade 

capitalista e como esse modelo se reproduz a partir do sistema educacional, no intuito de 

salvaguardar as hierarquias entre as classes sociais. Por meio dos conceitos de totalidade e 

contradição, pensados segundo o materialismo histórico dialético, cujos maiores 

representantes são Marx e Engels, entendemos as visões de mundo dos profissionais da 

educação, obtidas a partir da aplicação de questionários e da realização de conversas 

interativo-provocativas, a fim de produzirmos dados que pudessem ser interpretados 

qualitativamente. Associado a esses procedimentos metodológicos, utilizamos da coleta de 

obras científicas como fontes secundárias. Na interpretação desses dados, vimos a necessidade 

de aprofundar a discussão sobre as estratégias de funcionamento do capitalismo. Seus 

principais impactos foram sentidos na oferta de direitos essenciais, a exemplo da educação, 

tratada enquanto um “bem” e um “serviço” negociável. Um dado importante, observado 

sobretudo a partir dos relatos foi a precarização das condições de trabalho em decorrência da 

pandemia, sendo o adoecimento mental um dos principais problemas herdados deste período 

atípico. Pois, dentre os impactos da pandemia na qualidade de vida dos professores, 

percebemos que o adoecimento mental pode ser visto como um dos problemas que pesou na 

precarização do bem-estar desses profissionais e impactou negativamente, e talvez até, 

irreversivelmente a qualidade do ensino básico.  

 

Palavras-chave: Carreira docente; Ensino médio; Pandemia. 



ABSTRACT 

 

The object of our study is the representations of educators of “sense of being a teacher” in high 

school. We seek to theorize how capitalist society is organized and how this model is reproduce 

from the educational system, in order to safeguard the hierarchies between social classes. 

Through the concepts of totality and contradiction, thought according to dialectical historical 

materialism, whose greatest representatives are Marx and Engels, we support the worldviews 

of education professionals, obtained from the application of questionnaires and the realization 

of interactive-provocative conversations, to do produce data that could be interpret 

qualitatively. We used the collection of scientific works as secondary sources associated with 

these methodological procedures. In the interpretation of these data, sawing the need to deepen 

the discussion on the strategies for the functioning of capitalism. Its main impacts were feel in 

the provision of essential rights, such as education, treated as a negotiable “product” and 

“service”. An important fact, observed mainly from the reports, was the precariousness of 

working conditions because of the pandemic, with mental illness being one of the main 

problems inherited from this atypical period. Among the impacts of the pandemic on the quality 

of life of teachers, founded that mental illness can be seen as one of the problems that weighed 

on the precariousness of the well-being of these professionals and impacted negatively, and 

perhaps even irreversibly, the quality of basic education. 

 

Keywords: Professor career; High school; Pandemic. 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE ABREVIAÇÕES 

 
AGCS - Acordos Gerais do Comércio e dos Serviços 

BNCC - Base Nacional Comum Curricular 

CNE - Conselho Nacional de Educação 

CNI - Confederação Nacional da Indústria 

DCN - Diretrizes Curriculares Nacionais 

DCNT – Doenças Crônicas não transmissíveis 

DORT - Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho  

DPD - Desenvolvimento Profissional Docente  

EBC – Empresa Brasil de Comunicação 

EJA - Educação para Jovens e Adultos  

FMI – Fundo Monetário Internacional 

FTP – Formação Técnica Profissional 

GPAP - Grupo de Pesquisa em Administração Política para o Desenvolvimento 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

INSS – Instituto Social do Seguro Social 

LDB - Lei de Diretrizes e Bases 

LDBEN - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

LER - Lesões por Esforços Repetitivos  

MEC – Ministério da Educação 

OCDE - Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

OMC - Organização Mundial do Comércio 

PIB – Produto Interno Bruto 

PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNE –Plano Nacional de Educação 

PPGED – Programa de Pós-Graduação em Educação 

SEI - Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 

TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

UESB – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação 

UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a Infância 

USAID - Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 



LISTA DE TABELAS  

 

Tabela 1: Caracterização dos colaboradores 

Tabela 2: Papéis sociais dos participantes 

Tabela 3: Formação profissional e atuação dos colaboradores 

Tabela 4: Tempo de atuação docente e de trabalho em uma mesma unidade escolar 

Tabela 5: Carga horária de trabalho e relação entre residência/atuação profissional 

Tabela 6: Percepções dos participantes com relação às condições de trabalho 

Tabela 7: Dados referentes a escolarização do município de Vitória da Conquista 

Tabela 8: Dados referentes a escolarização do município de Mucugê



LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1: Representação da metodologia da conversação 



LISTA DE APÊNDICES E ANEXOS 

 

Apêndice 1 - Pauta da Conversa Interativa-Provocativa 

Apêndice 2 - Roteiro Estruturado da Caracterização dos Sujeitos 

Anexo 1 - Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa - CEP



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO 14 

2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 23 

2.1 PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA  23 

2.2 PROCEDIMENTOS DE CAMPO 28 

2.3 SUJEITOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 36 

2.4 CARACTERIZAÇÃO DO CAMPO DE PESQUISA 42 

3 A UNIDADE DIALÉTICA ENTRE TRABALHO-EDUCAÇÃO 47 

3.1 FORMAS DE CONTROLE DO CAPITAL SOBRE O TRABALHO 52 

3.1.1 Cooperação 52 

3.1.2 Manufatura 54 

3.1.3 Grande Indústria 55 

3.2 TÉCNICAS DE RACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 58 

3.2.1 Taylorismo 58 

3.2.2 Fordismo 60 

4 PROCESSO DE MERCANTILIZAÇÃO E O ENSINO 64 

4.1 SOBRE O CONCEITO DE MERCADORIA 64 

4.2 A RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO-MERCADORIA E MERCADORIA-EDUCAÇÃO 67 

4.3 AS CARACTERÍSTICAS DA PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO ENSINO 68 

4.4 Intensificação do trabalho 81 

5 OS SENTIDOS DE SER PROFESSORA/PROFESSOR NO ENSINO-APRENDIZAGEM 82 

5.1 O SENTIDO DO TRABALHO NO ENSINO-APRENDIZAGEM  82 

5.2 REFLEXÕES SOBRE TRABALHO E DOENÇAS OCUPACIONAIS 83 

5.2.1 Evolução conceitual de trabalho 84 

5.2.2 Estresse Ocupacional 91 

5.2.3 Síndrome de Burnout 95 

5.2.4 LER/DORT 98 

5.3 QUALIDADE DE VIDA E SAÚDE DO TRABALHADOR 104 

5.4 O SENTIDO DO ESTADO NO ENSINO-APRENDIZAGEM 109 

5.4.1 Reformas educacionais e percalços legislativos 109 

5.4 OS SENTIDOS DA/DO PROFESSORA/PROFESSOR NO ENSINO-APRENDIZAGEM 120 

5.5 COMPLEXIDADES ATINENTES A PRÁTICA DOCENTE  121 



 

6 ANÁLISE DAS CONVERSAS INTERATIVO-PROVOCATIVAS 127 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 153 

 
REFERÊNCIAS 161 

 
APÊNDICE 1 169 

 
APÊNDICE 2 170 

 
ANEXO 1 171 

 

2.



14 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

No século XXI, ser professora/professor exige, além de formação específica, a 

compreensão do cenário em que acontecem as relações de poder entre o Estado e organismos 

internacionais, como o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, o Banco Mundial 

e a Organização das Nações Unidas para a Educação - UNESCO, nos quais nascem as políticas, 

inclusive educacionais, que guiam a sociedade.  

As expressivas modificações que o mundo do trabalho sofreu ao longo do tempo são 

marcadas pela crise mundial e, sobretudo, pela reestruturação produtiva imposta pelo sistema 

do capital. No Brasil, na década de 1990, inicia-se o desmonte de políticas sociais sob a 

perspectiva neoliberal, que prioriza a defesa dos interesses do capital e a ampliação do lucro. 

Amplifica-se o mercado educacional, os caminhos para a privatização e os vínculos 

empregatícios, como consequência, se tornam cada vez mais precários (OLIVEIRA, 2004). 

Nesse âmbito, análises relativas ao trabalho docente, do ensino público médio, em 

específico, exige uma ampla compreensão do processo da reestruturação produtiva e das 

transformações no mundo do trabalho. Tais mudanças são perceptíveis, nas ideias advindas do 

sistema fordista de produção para a acumulação flexível e do modo taylorista de divisão do 

trabalho em tempos e movimentos, os quais constituem a base tecnológica e organizacional da 

produção no processo industrial. Aplicados à educação, tais processos se concretizam pela 

intensificação do trabalho docente, tendo em vista o produtivismo acadêmico e os contratos 

parciais como expressão mercantilista da educação e da precarização do trabalho. 

A fim de atender a lógica do processo de acumulação, valorização, concentração e 

centralização do capital, o modo de produção capitalista adquire uma característica mutável no 

que se refere a sua organização produtiva, através do trabalho racionalizado e do aumento da 

produtividade, o que faz com que o processo produtivo adquira um caráter flexível. Tal 

flexibilização resultou em uma série de desdobramentos nos processos de trabalho, mercado e 

padrão de consumo. Nesse contexto, o ensino público não escapa dessa problemática, pois, nele, 

concentra-se um contingente de trabalhadores que vende sua força de trabalho de modo 

precário.  

É importante pontuar que a mercantilização é um processo que ocorre nas duas esferas: 

pública e privada. No entanto, possuem características distintas. Se analisada em virtude dos 

conflitos econômicos, políticos e sociais, no âmbito do ensino médio, as disputas em torno dos 

interesses de classe expressam as visões de mundo e realidade antagônicas. 
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O sistema educacional no Brasil vive em constante alteração, sendo um direito e um 

bem público. Ela, entretanto, tem sido considerada e tratada como um serviço comercial, uma 

mercadoria, reduzindo, portanto, o seu sentido social e os seus principais objetivos. Faz-se 

necessário, assim, analisar as faces da precarização do trabalho docente sob a ótica da 

mercantilização da educação, através da centralidade do conceito de trabalho e suas 

transformações firmadas na lógica capitalista, percebidas por meio da expansão da 

mercadorização do ensino, a qual atinge o trabalho docente. 

É importante reiterar que a década de 1990 foi marcada por uma série de reformas 

neoliberais sob ordem de organismos multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional - 

FMI e o Banco Mundial para financiar a Educação Básica no país, submetendo a formação do 

aluno aos interesses do mercado de trabalho precarizado. Em diversos países, inclusive no 

Brasil. Essas reformas tinham o objetivo de adotar novas rotinas de gestão pública, em várias 

esferas. Aqui, enfatizamos o campo da educação (OLIVEIRA, 2004). A política educacional 

passou a ter responsabilidade também por parte da solução de problemas como o desemprego 

e a exclusão social e a escola, a partir de então, se tornou essencial ao desenvolvimento e 

concretização da equidade social.  

Nesse contexto, os trabalhadores docentes passam a ter uma maior responsabilidade, já 

que o trabalho não se resumiria mais à preparação e ministração de aulas. Ele precisou se 

reformular para se enquadrar ao papel e atender às responsabilidades que o Estado passou a 

exigir. A partir de então, os docentes devem envolver-se com o planejamento da escola, 

participar do conselho de classe, dos programas sociais, estar próximo da família do aluno, da 

comunidade e estar alinhado com o Conselho Tutelar, nos casos de crianças e adolescentes em 

situação de risco. Além disso, profissionais da educação devem estar qualificados e preparados 

para as diversas situações de ensino-aprendizagem, em complexos cenários que escola e aluno 

apresentam, mesmo diante das precariedades de estrutura, quadro de servidores limitado, 

devendo estar focados nos padrões de qualidade exigidos pelo Estado e sociedade. Deve, 

também, estar disposto a continuar aprendendo mais. 

Dessa maneira, a carga de trabalho docente se estendeu para além da sua jornada 

contratada, uma vez que precisa dar conta de elaborar projetos pedagógicos, preparar aulas, 

corrigir atividades e redigir relatórios de alunos.  

A situação é crítica ao ponto de docentes, por precisarem dos salários para sobreviver, 

terem jornadas que ultrapassam as 40h, chegando, alguns, a atingir a marca de 60h semanais, 

em um contexto de trabalho no qual a categoria é desvalorizada, com pouco reconhecimento, 

as exigências são muitas e as melhorias salariais são insuficientes. Ademais, o “levar trabalho 
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para casa”, passou a ser habitual, interferindo na sua vida pessoal e afetando a sua saúde física, 

emocional e mental.   

Segundo pesquisas de Maués et al. (2012) e Moura (2020), o crescimento do índice de 

adoecimentos do profissional docente é uma das consequências das poucas melhorias nas 

condições mínimas de trabalho e do fato de que, embora não tenha tempo de se qualificar, ainda 

assim é pressionado a se envolver mais, a se implicar e a assumir maior responsabilidade no 

que se refere à melhoria da qualidade da educação. Dessa maneira, por precisar do trabalho para 

o sustento, docentes submetem-se à intensificação e à precarização que lhe são impostas, apesar 

dos riscos para manutenção de sua saúde. 

As modificações na forma de trabalhar também alteraram os sentidos de ser professor, 

haja vista que este grupo profissional se constrói no decorrer da sua prática, podendo esta 

possuir diferentes sentidos, tendo em conta que abrange a vivência com relações de trabalho 

precarizadas, ao mesmo tempo em que constitui a sua identidade profissional. Segundo Oliveira 

(2004, p. 1132), as exigências apresentadas trouxeram o “sentimento de desprofissionalização, 

de perda de identidade profissional, da constatação de que ensinar às vezes não é o mais 

importante”. Foram a partir desses sentimentos, surgidos em mim, que deram início ao processo 

de estudar o objeto de pesquisa.  

Nesse sentido, explanaremos os principais pontos que constituíram o desenvolvimento 

desse processo. A intenção é explicar os fenômenos que constituem este estudo, não pela 

aparência externa, mas sim com base na sua origem.     

Estudei toda a educação básica em escola pública. Iniciei o curso de graduação em 

Administração em 2012. No quarto semestre do curso, comecei a ministrar aulas de reforço 

para meus colegas de classe, principalmente de disciplinas que envolviam cálculo. Alguns 

meses se passaram e alunos de outras turmas me procuravam para ajudar com os estudos. Em 

um certo momento, percebi que gostava demais daquele ambiente de ensinar, de ver as pessoas 

felizes por terem compreendido o conteúdo. Nesse mesmo tempo, comecei a assistir às aulas 

da disciplina Trabalho Interdisciplinar Dirigido – TID, na qual tive contato com a pesquisa, 

pela primeira vez, e me encantei com o mundo de metodologias, referenciais teóricos e busca 

de dados.  

Ainda no mesmo período, percebi que sempre fui de observar a postura dos professores 

que tive no ensino fundamental, médio e superior. Suas maneiras de apresentar a aula, envolver 

ou não os alunos, criar relacionamentos. Logo, tinham os que mais gostava e identificava. 

Aqueles que eu dizia: “se eu fosse professora, gostaria de ser como ele” ou, ainda, “se eu fosse 

professora, nunca faria o que aquele outro faz”. E se eu me dedicasse a ser professora? Eu quero 
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ser professora? Eu posso ser professora? Essas perguntas vieram à minha mente, no ano de 

2014. A semente da docência estava começando a brotar em meu coração. 

Naquele ano havia passado em concurso público para a prefeitura da minha cidade e 

trabalhava na gestão da assistência social em cargo de nível médio. Até então só pensava em 

finalizar o curso e tentar um concurso de nível superior, para estabilizar a vida financeira e viver 

um pouco mais tranquila. Com a vontade de me tornar professora pulsando todos os dias, decidi 

me dedicar a esse novo objetivo. Não poderia ministrar aulas para a educação básica, pois não 

tinha formação para o magistério, não tinha nenhum outro curso superior na área de licenciatura 

e cursava bacharelado. Se eu queria ser professora, deveria me dedicar à docência de nível 

superior. Procurei saber como era para os meus professores atuar nessa profissão, se tinham 

outras atividades, quais eram os desafios e preocupações.  

Em seguida, busquei informações de pós-graduação, quais eram as disciplinas que 

tinham menos professores, para me dedicar a elas e ter uma chance maior de conseguir entrar 

na profissão. Findada a graduação, iniciei a especialização em Finanças e Controladoria, com 

um objetivo certo: ser professora universitária. Tinha muita vontade de adentrar ao mestrado, 

no entanto, não tinha condições financeiras de me manter, sem trabalhar, para me dedicar a pós-

graduação stricto sensu. 

Em 2016, cursando a especialização, tive a oportunidade de participar de uma seleção 

para docente de curso profissionalizante. Tamanha foi minha alegria quando recebi a notícia da 

aprovação, era uma oportunidade de experimentar a sala de aula. Ministrava cursos da área de 

gestão para adolescentes, a maioria estudantes do ensino médio de escolas públicas. Nesse 

período, participava do Grupo de Pesquisa em Administração Política para o Desenvolvimento 

(GPAP/UESB), no qual tive oportunidade de me aprofundar em leituras e manter contato com 

professores de diversas instituições. 

Um ano se passou, a pós-graduação concluída e duas oportunidades de seleção, para 

lecionar, surgiram. A primeira para docente em instituição presencial, a segunda, para tutoria 

em instituição EaD semipresencial. Fui aprovada na segunda. Eu estava radiante, a primeira 

oportunidade em ensino superior estava ali, diante dos meus olhos e, eu, com muita vontade 

iria fazer o meu melhor. 

Ministrei aulas durante um semestre e, devo confessar, foi bem diferente do que 

imaginava, haja vista que estudei em instituição presencial, onde os professores tinham certa 

autonomia para preparar e ministrar suas aulas, e no modelo semipresencial, tudo chegava 

pronto, o meu trabalho era reproduzir. Findo o semestre, fui convidada para assumir a 

coordenação do polo presencial da minha cidade, Vitória da Conquista - Ba. Em primeiro 
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momento não aceitei, todavia, era uma oportunidade de atuar como administradora, dentro da 

área acadêmica. Me afastei do serviço público e me dediquei a esse novo universo.  

Como coordenadora do polo, tinha que cuidar do administrativo, pedagógico, financeiro 

e também do marketing local. Foi uma experiência de muito aprendizado, contudo, de muita 

frustração e desilusão. Havia uma cobrança imensa para entrega de metas e super metas de 

matrículas. Na minha visão, a intenção era conseguir cada vez mais alunos pagantes, reproduzir 

conhecimento e entregar o diploma para o aluno (cliente), tendo ele aprendido ou não.  

Comecei a enxergar muitas frentes de um contexto cada vez mais comum na educação. 

Alunos que estudaram em escolas públicas, muitos dos quais provenientes de realidades sócio-

econômicas bastante marcadas por falta de condições de se dedicar aos processos de 

escolarização; alguns semianalfabetos entrando nas faculdades particulares, principalmente 

EaD, por oferecer uma mensalidade baixa; professores ou outros profissionais trabalhando em 

tutoria por um salário irrisório, apenas reproduzindo conhecimento e; gestores sendo obrigados 

a entregar números e cobrar dos professores que esses “números” se mantivessem em sala de 

aula.  

Diante desse contexto, para além das precariedades do trabalho, fiquei muito 

desmotivada e desacreditada da educação, ao ponto de ter crises de ansiedade. Percebi, assim, 

que esta não era a realidade que eu desejava fazer parte. Passei dois anos nesta instituição e, no 

início de 2019, decidi reformular minha vida, retomar o caminho apenas da sala de aula, me 

dedicar ao sonho do mestrado e a conseguir trabalhar em uma instituição de ensino superior 

presencial. Acredito que um projeto de vida pode ser constantemente reelaborado, trazendo 

novos sentidos à identidade profissional. 

Procurei oportunidades como docente presencial e, no segundo semestre de 2019, 

consegui ser aprovada em uma instituição de ensino superior privada, na qual trabalho 

atualmente. Pedi desligamento da instituição que estava anteriormente, iniciei as leituras para 

participar do processo de mestrado e me inscrevi como aluna especial na disciplina optativa 

Trabalho e Desenvolvimento Profissional Docente ofertada pelo Programa de Pós-Graduação 

no âmbito do mestrado acadêmico em Educação na Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia - UESB. 

Esta disciplina, me permitiu a aproximação com o objeto de estudo, pois tive 

oportunidade de participar de discussões com professores de diversos níveis de ensino e percebi 

que seus anseios e frustrações eram muito parecidas com as minhas. Fazer parte de um sistema 

de entrega de números, que “apenas” prepara estudantes para aprovação para provas 

padronizadas que dizem avaliar a qualidade do ensino; ministrar disciplinas que, por muitas 
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vezes, não condizem com a sua formação; a precarização dos materiais, de estrutura física, o 

adoecimento físico e mental e, ainda, o sentimento de desvalorização da profissão, tudo isso 

cria reflexões: qual o sentido de ser professora/professor? O que está por trás da prática 

docente? Por que se decide continuar nesta profissão, diante de tantas contrariedades do que se 

acredita ser o trabalho docente?  

Em face destes questionamentos, emerge o interesse em pesquisar a temática: sentidos 

de ser professora/professor. A preferência por estudar docentes do ensino médio de escolas 

públicas se deu por ser uma fase de ensino conhecida por um encadeamento de complexidades: 

jornada de trabalho intensificada, infraestrutura inadequada, remuneração incompatível e as 

responsabilidades docentes nesta última etapa da educação básica.  

Além disso, as últimas regulamentações relativas a esse nível de ensino estiveram 

prioritariamente voltadas para o atendimento da lógica de mercado, como pode ser identificado 

na última reforma do ensino médio1 e na BNCC2, aprovadas com diminuto debate coletivo ou 

consultas a entidades especializadas. São documentos que sinalizam retrocessos para as 

políticas educacionais, pois, entre outras questões, agridem a formação e a valorização 

profissional na educação, ao instituir a contratação de indivíduos sem formação específica para 

o ofício da docência, uma vez que tenham justificado o “notório saber”. 

 

O ressurgimento da figura do profissional de notório saber constitui-se clara e 

inequivocamente como uma afronta aos esforços que o país, os pesquisadores 

e a produção acadêmica na área de formação de professores e as universidades 

públicas brasileiras têm despendido na qualificação inicial e continuada dos 

profissionais da educação de diferentes áreas do conhecimento, considerados 

fundamentais a uma escola e à educação de qualidade socialmente 

referenciada. A instituição do profissional de notório saber rompe com um 

importante ciclo de lutas pela valorização docente no Brasil, tendo na 

formação inicial e continuada por área do conhecimento um de seus pilares, 

assim como a Lei nº 11.738/08, do Piso Nacional Profissional Salarial. O 

profissional de notório saber parece estar em consonância com a flexibilização 

e desregulamentação das relações de trabalho que emergem com a reforma 

trabalhista (Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017), ou seja, com a retirada de 

direitos dos trabalhadores constituídos historicamente nas lutas sociais. 

(COSTA; SILVA, 2019). 

 

As modificações no ensino médio evidenciam profundas interrupções com a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) 9.394/96, visto que ignoram discussões anteriores e em andamento 

sobre os rumos do sistema educacional no Brasil, abrem brechas para a mercantilização da 

                                                           
1 Reforma do Ensino Médio - Lei nº13.415/17.  
2 Nova Base Nacional Comum Curricular – BNCC que trata do ensino médio, aprovada em 08 de novembro de 

2018, pelo Conselho Nacional de Educação. 
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escola pública e caminha, cada vez mais, para a precarização do direito à educação, em vez de 

garantir sua ampliação e efetivação.  

Um marcante exemplo das mazelas que atingem esse nível de ensino é o Movimento 

Escola sem Partido. Difundido em 2004 pelo advogado Miguel Nagib, o programa pregava a 

não “doutrinação” nas escolas e universidades, se autodenominando uma “iniciativa conjunta 

de estudantes e pais preocupados com o grau de contaminação político-ideológica das escolas 

brasileiras, em todos os níveis: do ensino básico ao superior”. O movimento era assertivo 

quando afirmava que “a pretexto de transmitir aos alunos uma “visão crítica” da realidade, um 

exército organizado de militantes travestidos de professores abusa da liberdade de cátedra e se 

aproveita do segredo das salas de aula para impingir-lhes a sua própria visão de mundo”3. 

Dessa maneira, a presente pesquisa se justifica pela necessidade e pela importância de 

ampliação da compreensão de questões consideradas fundamentais para a formação inicial e 

continuada do profissional docente, ampliando o entendimento de como ele percebe a sua 

profissão, diante de tantas contradições. Ser professora/professor, é uma atividade que precisa 

agregar valor para o estudante e para a sociedade, portanto, são necessários estudos que 

identifiquem os sentidos de ser docente, de acordo com a percepção dos sujeitos que pertencem 

à categoria; que discutam políticas públicas que possibilitem melhores condições de trabalho 

as(os) profissionais da educação; que investiguem como esses profissionais se relacionam com 

o seu trabalho e como compreendem as transformações históricas do modo de produção 

capitalista no qual estão inseridos e pelo qual são influenciados economicamente, socialmente, 

politicamente e culturalmente. 

Aqui, trabalhamos com o conceito de políticas públicas enquanto “[...] campo de   estudo   

da   pesquisa   social   em   desenvolvimento [...]” MINAYO, 2001, p.  44). Compreendemos 

como política estatal de regulação e intervenção social:  “Toda política pública é uma forma de 

regulação   intervenção a sociedade [...]” (ibidem, p.  37).  É deliberação tomada pelo Estado, 

no qual se revela como a condensação material de uma relação de forças entre classes ou frações 

de classe (POULANTZAS, 2000). 

 Diante do que foi exposto, este estudo se organiza em torno da seguinte questão: quais 

sentidos são produzidos sobre o ser professora/professor nas condições de trabalho e exigências 

da profissão no ensino médio?  

                                                           
3 Disponível em https://www.escolasempartido.org/programa-escola-sem-partido/. Acesso em 28 dez. 2020 
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 Assim, o objetivo geral é analisar quais sentidos são produzidos sobre o ser 

professora/professor nas condições de trabalho e exigências da profissão no ensino médio. E, 

como objetivos específicos, traçam-se: 

• Apresentar o contexto profissional das(os) professoras/professores atuantes na rede de 

ensino médio;  

• Averiguar as condições de trabalho das(os) professoras/professores do ensino médio 

das escolas estaduais; 

• Conhecer sentidos de ser professora/professor diante das condições de trabalho e 

exigências da profissão e, os impactos destas na qualidade do ensino. 

O estudo apresenta-se composto por seis seções, sendo as quatro primeiras relativas ao 

enquadramento teórico, seguindo-se de mais duas, referentes ao estudo empírico realizado. No 

primeiro momento buscamos levantar todos os conceitos que estão relacionados com o nosso 

objeto; enfatizamos também a caracterização da sociedade capitalista, tendo em vista que, 

atualmente, a educação brasileira é tratada enquanto um “bem” e um “serviço”, passível às 

dinâmicas de uso e troca.   

A seção 2 destinou-se à apresentação da nossa metodologia de trabalho, sendo definidas 

as opções e estratégias metodológicas e os respectivos instrumentos de recolha de dados. Neste 

momento detalhamos como se deu o cruzamento das informações coletadas e os respectivos 

estágios de tratamento dos dados.  

A seção 3 apresenta a legislação vigente e as políticas educacionais, na qual analisamos 

os papéis da/do professora/professor e as complexidades que diante dele podem se apresentar. 

Buscamos ampliar nossa compreensão sobre a organização do sistema educacional, a fim de 

melhor circunscrever a macroestrutura que está por trás do campo profissional. Esperamos com 

isso ampliar o entendimento sobre o funcionamento da sociedade capitalista e sua reprodução, 

por meio do sistema educacional.   

A seção 4 discorre sobre a unidade dialética entre trabalho-educação, esmiuçando as 

formas de controle do capital sobre o trabalho e as técnicas de racionalização do trabalho. 

Aprofundamos na teorização dos principais conceitos que fizemos uso ao longo de nossa análise 

a fim de familiarizar nossos leitores acerca das categorias de análise que optamos em trabalhar.  

Por sua vez, a seção 5 debruçou-se sobre o processo de mercantilização do ensino, 

apresentando o conceito de mercadoria e a relação entre educação e mercadoria. Neste momento 

demonstramos como os problemas da educação pública estão relacionados aos projetos 

políticos, de inspiração liberal, que tentam a todo custo, manter a desigualdade social, por meio 

da precarização do ensino básico, que atende, em sua maioria, os filhos da classe trabalhadora.  
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Os sentidos do trabalho da/do professora/professor começam a ser discutidos na seção 

5, e, na seção 6, onde são apresentadas as representações dos professores do ensino médio, seus 

anseios, suas frustrações e uma série de problemas que estão relacionados ao ofício. Nosso 

objetivo foi apresentar e discutir as visões que esses profissionais têm dos espaços onde 

trabalham, das funções que exercem, dos problemas advindos a partir de suas práticas; 

aprofundamos também, especialmente na seção 6, as representações que esses profissionais têm 

acerca de como a pandemia trouxe novos dilemas a serem enfrentados para a consecução do 

processo de ensino-aprendizagem. Recorremos para isso, dos relatos fornecidos nas conversas 

interativa-provocativas, enfatizando muitas das falas desses profissionais.  

Por fim, são apresentadas as considerações finais, a partir dos resultados obtidos no 

estudo, onde buscamos ligar todos os pontos, além de sintetizar algumas das principais visões 

sobre o “ser professora/professor” que estiveram presentes nos relatos prestados pelos nossos 

colaboradores. Esperamos com isso ampliar nossa percepção sobre a carreira, suas expectativas 

e suas temores, a fim de compreendermos mais e podermos assim, enfrentar de forma mais 

racional, os diversos empecilhos que impedem a educação pública de alcançar seus objetivos 

primordiais, a saber, transformar vidas, emancipar os sujeitos e construir um verdadeiro senso 

crítico entre todos os seus envolvidos. 



23 

 

2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO  

 

2.1 PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

O presente estudo se configura, na primeira etapa, como uma pesquisa bibliográfica, de 

caráter qualitativa, realizada por meio de um levantamento de dados nos sites do MEC/INEP, 

sob a ótica teórica de pesquisas acerca dos conceitos de trabalho, mercantilização e educação. 

Os dados obtidos serão utilizados em uma análise teórica à luz do materialismo histórico 

dialético, a partir das categorias analíticas da totalidade e contradição. 

De acordo com Severino (2013), a pesquisa bibliográfica é realizada tomando como 

base o registro disponível de pesquisas anteriores na forma de documentos impressos, livros, 

artigos, teses etc. Neste tipo de pesquisa, são utilizados dados e categorias teóricas trabalhadas, 

definidas e registradas por outros pesquisadores. Desta forma, os textos analisados são tratados 

como fonte do tema pesquisado. O estudo é construído também por exame de legislações e por 

contribuições analíticas dos autores anteriormente arrolados. 

 Assim, em sua primeira parte, a dissertação tem cunho bibliográfico, sendo realizada 

através do levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meio de livros e 

artigos científicos. Esta análise foi realizada com embasamento em fontes que conceituam as 

categorias empíricas do trabalho: mercadoria, educação e precarização, conjugando a análise 

da gênese e do desenvolvimento com a estrutura e função na organização atual, a fim de 

apreender a estrutura e a dinâmica como processos. 

Para análise dos resultados recorremos ao materialismo histórico dialético. Tal método 

explicita que, ao realizar sua atividade prática, o homem transforma a natureza e se constrói, 

fundamentando, assim, uma ontologia. O conceito de materialismo concerne à produção 

material da existência humana em uma perspectiva histórica, partindo da compreensão de que 

a humanidade apreende a realidade dentro dos seus condicionantes históricos. O método se 

qualifica dialético em razão do movimento da contradição que se produz na própria história. 

Para a compreensão, em profundidade, das categorias analisadas neste trabalho é preciso 

entendimento da dialética marxista, que tem por principal referência e tradição teórico-

filosófica a dialética hegeliana, segundo a qual as essências das coisas estão em constante 

movimento e transformação, sendo tudo intrinsecamente contraditório, e que a existência 

contém, em si, a sua própria negação. Deste modo, o que vale é a análise da realidade “como 

um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fator qualquer (classes de fatos, conjunto 

de fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido” (KOSIK, 2010, p. 44).  
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Karel Kosik, em “A dialética do concreto”, apresenta uma análise do materialismo 

dialético na qual o autor destaca que, entre a essência e a aparência, a realidade não se apresenta 

de imediato, pois, na dialética, há diferença entre a representação e o conceito da coisa em si. 

Isso ocorre devido a não abstração do homem como sujeito de sua realidade, mas da sua 

objetividade e a ação dele sobre a natureza, de acordo com as próprias necessidades e interesses. 

O autor traz o apontamento de que o objetivo de Marx é, portanto, mostrar que são as questões 

materiais que produzem a realidade. O homem, inserido concretamente no mundo e 

transpassado por relações sociais, então, experimenta (empiria) e cria as suas próprias 

representações. Se a aparência dos fenômenos revelasse a sua estrutura íntima e sua essência, 

toda ciência e reflexão teórica seriam desnecessárias e supérfluas. Conhecer é, para Marx, negar 

a aparência, pois o conhecimento parte da aparência, porém a ultrapassa. Desta forma, a análise 

dialética é realçada pela “totalidade do processo de produção e reprodução do homem como ser 

humano-social. A economia não é apenas a produção de bens materiais; é ao mesmo tempo 

produção das relações sociais dentro das quais a produção se realiza” (KOSIK, 2010, p. 191). 

 

A história nada mais é do que o suceder-se de gerações distintas, em que cada 

uma delas explora os materiais, os capitais e as forças de produção a ela 

transmitidas pelas gerações anteriores; portanto, por um lado ela continua a 

atividade anterior sob condições totalmente alteradas e, por outro, modifica 

com uma atividade completamente diferente as antigas condições (MARX; 

ENGELS, 2007, p. 40). 

 

O método dialético, tal como proposto por Marx e Engels, trata-se de uma tentativa de 

pensar o mundo correlacionando as diferentes totalidades contraditórias do real, ao considerá-

lo como um processo de complexos. Para isso, é necessário ultrapassar a aparência imediata e 

desvelar a essência, o que implica a compreensão do processo histórico e social, com todas as 

suas mediações. Para tanto, serão utilizadas, nesta dissertação, as categorias da totalidade e da 

contradição, presentes na obra “O Capital de Marx” (2013). O estudo em tela toma por categoria 

analítica a totalidade no marxismo, citada no prefácio de “Contribuição à crítica da economia 

política”, na qual é afirmada que: 

 

Na produção social da própria existência, os homens entram em relações 

determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; essas relações de 

produção correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas 

forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção constitui 

a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma 

superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais 

determinadas de consciência. O modo de produção da vida material 

condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a 
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consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser 

social que determina sua consciência (MARX, 2008, p.47). 

 

Identifica-se, portanto, uma visão da sociedade burguesa em sua totalidade, apresentada 

dinamicamente. Paulo Netto comenta esse aspecto do conceito de totalidade imprimindo a 

seguinte ideia: “Seu movimento resulta no caráter contraditório de todas as totalidades que 

compõem a totalidade inclusiva e macroscópica. Sem as contradições, as totalidades seriam 

totalidades inertes, mortas – e o que a análise registra é sua contínua transformação” (NETTO, 

2011, p. 57). 

Desse modo, ao longo das transformações das conjunturas histórico-sociais, há também 

o progresso das forças produtivas materiais da sociedade, as quais se contradizem com as 

relações de produção existentes. É por meio da teoria do valor que Marx concluiu que: 

 

A contradição principal da atual fase capitalista é a que existe entre a 

produção e a apropriação da mais-valia, do excedente econômico em valor; 

que a atual expansão do capital especulativo e parasitário é a manifestação e 

o agravamento dessa contradição; que essa fase capitalista sobrevive até 

hoje, e o fez até agora, por mais de duas décadas, sobre a base de uma 

intensificação sem precedentes da exploração do trabalho. (MARX, 2008, p. 

12). 

 

Ao tratar sobre mais-valia, Marx (2008) afirmou que, em uma sociedade capitalista, a 

produção de coisas úteis é válida apenas ao apresentar lucratividade ao capital. Com as 

revoluções do capital, na tentativa de autovalorizar-se, são apresentadas as limitações e é dessa 

forma, por conseguinte, que a contradição se faz, à medida que se impulsiona o 

desenvolvimento das forças produtivas para a produção de valores de uso a todo o momento, 

porém, reduz-se esse desenvolvimento à necessidade da valorização do valor. 

Nesta linha de pensamento, a realidade analisada pelo prisma do materialismo histórico 

dialético traz consigo seus conflitos, contradições e transformações e evidencia os reflexos do 

mundo exterior e objetivo vivenciado pelos sujeitos, sendo o ponto de partida de análise do real 

e do concreto. A análise desenvolvida no presente trabalho parte da abstração que se caracteriza 

como capacidade intelectiva que permite extrair, de uma totalidade, um elemento e examiná-

lo. Para tanto, utilizou-se os conceitos das categorias trabalho-educação como relação dialética 

que, ao adentrar o modo de produção capitalista e suas conjunturas econômicas, passa a assumir 

outro papel, torna-se moeda de troca. Dessa forma, a educação, ao se atrelar cada vez mais com 

o mercado, tornam precárias as condições do trabalho docente. 
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O trabalho é o eixo estrutural na relação do homem com a natureza. Desse modo, a 

autoreprodução e a reprodução societal se desenvolvem. Nas últimas décadas, a sociedade tem 

sofrido mudanças profundas, “tanto na forma de materialidade quanto na esfera da 

subjetividade, dadas as complexas relações entre essas formas de ser e existir da sociabilidade” 

(ANTUNES, 2009, p. 17). Essas relações constituem o sujeito, pois este não é um ser isolado, 

ele é o conjunto das suas relações sociais. 

Por não ser um indivíduo isolado, não é possível estudar apenas o sujeito em si, mas 

como ele se constrói no contexto em que vive. Por conseguinte, para conhecer os diferentes 

elementos que abrangem os sentidos de ser professor, é preciso compreender, em sua totalidade, 

a sua prática e as condições em que esta se dá. Masson (2012, p. 04) esclarece que “captar a 

realidade em sua totalidade não significa, portanto, a apreensão de todos os fatos, mas um 

conjunto amplo de relações, particularidades e detalhes que são captados numa totalidade que 

é sempre uma totalidade de totalidades”. 

O estudo conduzido pelo materialismo histórico dialético precisa compreender a 

dinâmica dos processos e o rigor para apreender o objeto, além da aparência fenomênica, 

chegando, assim, à sua essência, à reprodução ideal do movimento (NETTO, 2011). Esse 

movimento é dialético, haja vista que possibilita a negação da realidade que está diante de nós, 

isto é, possibilita a compreensão da história em seu movimento, pois os sentidos de ser 

professora/professor não podem ser vistos como estáticos, mas sim como algo transitório, que 

pode ser modificado no decorrer do tempo.  

Sendo mulheres e homens integrantes da sociedade e formadas(os) por ela, o 

estabelecimento do método marxista torna-se a escolha mais assertiva para a aproximação da 

realidade como de fato ela é. Além disso, na abordagem sócio-histórica, a base que concretiza 

a subjetividade, ou seja, que dá forma e desenvolve conceitos é o mundo real. Essa abordagem 

busca a explicação do fenômeno estudado, focando na compreensão a partir da sua 

historicidade, na qual um acontecimento específico é classificado como uma instância da 

totalidade. 

Vygotsky (1991), à luz do materialismo histórico dialético produziu importantes 

conceitos para o conhecimento do desenvolvimento humano. A teoria sociocultural do 

desenvolvimento do psiquismo humano vygotskyana parte da concepção de que o sujeito 

estabelece contínuas relações entre condições sociais mutáveis (processo superior), gerando 

uma série de transformações qualitativas e dialéticas em seu comportamento biológico 

(processo elementar). Toda a construção teórica de Vygotsky está baseada no conceito do 

elemento intermediário, que se apresenta enquanto mediador do processo de intervenção do 
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elemento superior no elementar. A fim de se detectar os elementos intermediadores do que é 

ser professor, é necessário observar as práticas da docência. 

A pesquisa bibliográfica, apresenta discussões por meio da revisão de literatura e, esta 

foi de fundamental importância, pois ela permitiu o mapeamento das produções científicas do 

tema e também possibilitou “[...] discutir uma certa produção acadêmica [...] tentando responder 

que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, 

de que formas e em que condições têm sido produzidas (FERREIRA, 2002, p. 257). Sobre esse 

tipo de pesquisa, Bianchetti e Machado (2002, p. 26) chamou a atenção para o fato de que a má 

qualidade da revisão compromete todo o estudo, visto que ela tem por objetivo principal dar 

sustentação a todo o estudo, inclusive de revelar ao pesquisador o caminho que ele deve traçar, 

desde a definição do problema até a apresentação e discussão dos resultados. Para tanto, tem 

sido necessário se atentar para dois fatores: a contextualização do problema dentro da área de 

estudo; e, a análise do referencial teórico. 

Vosgerau e Romanowski (2014) destacam que uma revisão de literatura, ou também 

chamado de estado da arte, requer, além da identificação e mapeamento da produção desejada, 

uma análise aprofundada e exaustiva, sua devida categorização e, por fim, a apresentação dos 

seus vários enfoques e perspectivas. No presente trabalho, o focamos nas dissertações de 

mestrado, teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em anais de eventos 

científicos. 

Os dados obtidos a partir desse mapeamento foram fundamentais para compreender e 

conhecer as pesquisas que já foram realizadas sobre o tema; ao apresentar um panorama de 

como a problemática abordada tem sido discutida, bem como compreender quais são os 

principais achados desses trabalhos. O estado da arte ou estado de conhecimento leva a/o 

pesquisadora/pesquisador a conhecer as produções de trabalhos ora defendidas por diversos 

autores, assim acrescentou Ferreira (2002): 

  

[...] definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer em comum o 

desafio de mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes 

campos do conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm 

sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que 

formas e em que condições têm sido produzidas certas dissertações de 

mestrado, teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em 

anais de congressos e de seminários. Também são reconhecidas por realizarem 

uma metodologia de caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica 

e científica sobre o tema que busca investigar, à luz de categorias e facetas que 

se caracterizam enquanto tais em cada trabalho e no conjunto deles, sob os 

quais o fenômeno passa a ser analisado (FERREIRA, 2002, p. 258). 
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Essas palavras justificam a necessidade da construção de um estado de conhecimento, a 

fim de mapear o que as produções acadêmicas apontam sobre as condições de trabalho docente 

e a precarização do trabalho dessa categoria. 

 

2.2 PROCEDIMENTOS DE CAMPO 

 

No intuito de alcançarmos o entendimento das percepções do indivíduo sobre a natureza 

de um assunto, o qual a história vivida é essencial para uma interpretação ampla da realidade, 

definimos a pesquisa em qualitativa.  

Minayo e Sanches (1993, p. 247) explicam que a pesquisa qualitativa busca “aprofundar 

a complexidade dos fenômenos, fatos e processos particulares e específicos de grupos mais ou 

menos delimitados em extensão e capazes de serem abrangidos intensamente”, o que foi feito 

por meio da pesquisa bibliográfica. 

Referente a coleta de dados, foram feitos levantamentos por meio de plataformas que 

disponibilizam dados educacionais e, para completar a produção de informações, realizamos 

conversas interativo-provocativas (NUNES, 2011; 2020). 

As conversas interativo-provocativas é um instrumento de produção de informações 

orientado por um roteiro com temas a serem abordados durante a conversa, ou seja, trata-se de 

um diálogo com uma pauta semiestruturada. 

 

As conversas   interativo-provocativas possibilitam   ao   pesquisador   ter   

acesso   à expressão subjetiva e individual dos sujeitos, mas são suas 

capacidades interpretativas e de apreensão da realidade que irão possibilitar a 

captação dos sentidos que os sujeitos dão ao objeto de estudo da pesquisa. 

(NUNES, 2020, p. 414). 

 

O objetivo foi provocar, fazer fluir uma conversa em que os sujeitos da pesquisa 

expressem a subjetividade de maneira livre e espontânea. Tornando-se fundamental a interação 

do pesquisador, pois ele próprio é um participante da pesquisa, uma vez que conduz o 

encandeamento de produção de informação e, no desenvolvimento das conversas interativo-

provocativas, deve processar o seu pensamento para alimentar a continuação da conversa. 

Nunes (2020, p. 426) afirmou ainda que “os rumos da pesquisa, nessa perspectiva, dependem 

da capacidade tanto de interação quanto de provocação por parte do pesquisador em relação aos 

sujeitos dela participantes” e para a construção teórica da produção de sentidos, as informações 

são essenciais, posto que formam os elementos indispensáveis para a instituição dos 

indicadores. 
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Os indicadores são o elemento central a partir do qual se dá a análise das 

informações produzidas, podendo ser redigidas e apresentadas em blocos. 

Esses blocos permitem a organização dos tópicos ou capítulos do relatório da 

pesquisa, que sintetizam as análises sobre os sentidos produzidos. (NUNES, 

2020, p. 427). 

 

Após a aplicação das ferramentas de coleta de dados e a análise dos resultados a partir 

do referencial bibliográfico, os sentidos produzidos foram organizados em tópicos, conforme 

foram identificados na categorização das informações construídas nas conversas interativo-

provocativas.  

As categorias foram definidas, à priori, como totalidade e contradição, podendo haver 

alterações ou inclusões, pois a intenção é tecer um diálogo com os referenciais e método 

discutidos nesta pesquisa e, assim, compreender o movimento real do objeto dentro da 

totalidade e contradição do qual faz parte. 

A fim de preservarmos a identidade de nossos colaboradores, optamos em apresentá-

los como “participante + algarismo arábico”, pois entendemos que muitas das informações 

prestadas poderiam gerar eventuais problemas em seus espaços de trabalho. Este cuidado está 

de acordo com os critérios que definimos no início de nossa investigação.  

Desse modo, procedemos com as conversações, valendo-nos dos recursos tecnológicos 

disponíveis, uma vez que o contexto epidemiológico nos impunha restrições quanto aos 

encontros presenciais. Ressaltamos que, esta etapa da coleta de dados ocorreu durante a grave 

crise sanitária que abalou o mundo, desencadeada pelo alastramento da COVID-19. 

De fato, gostaríamos de ter desenvolvido estas conversações de forma presencial, a fim 

de captarmos alguns dos indícios que nos apontassem para certas ressalvas nas respostas 

fornecidas ou mesmo nos revelassem a zona muda – a linguagem não dita, expressa somente a 

partir da linguagem dos corpos. Contudo, acreditamos que, o acesso remoto aos nossos 

colaboradores, não impediu que outros elementos, aqueles não falados, pudessem ser 

registrados. Um dos cuidados que tivemos ao estabelecer as conversações foi solicitar a 

autorização das gravações, para que pudéssemos revê-las e transcrevê-las em momento 

oportuno. Isso nos possibilitou mais engajamento nas conversas, um olhar atento aos 

comportamentos e o registro daquilo que não foi expresso oralmente.  

A elaboração de um roteiro semiestruturado (apêndice I) longe de servir como um 

limitador do que seria discutido nas conversas interativo-provocativas, nos permitiu uma maior 

liberdade na abordagem de determinados temas. Assim sendo, o roteiro nos garantiu a 

construção de um fio condutor, a saber, as percepções individuais sobre a carreira docente e as 

práticas de ensino-aprendizagem que são adotadas no Ensino Médio. Sua construção, seguiu as 
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considerações das orientações e passou por periódicas reformulações, antes de ser utilizado nas 

conversas. Essas constantes mudanças, circunscreveu melhor quais eram os elementos 

essenciais a serem identificados no estágio da coleta de dados.  

Durante as conversas, o ato de registrá-la por meio da gravação, nos facultou uma maior 

fluidez na condução e na abordagem de determinadas temáticas, pois não havia a preocupação 

em registrar tudo o que seria supostamente “relevante” e corrermos o risco de deixar de fora 

elementos que à primeira vista poderiam ser considerados marginais ou insignificantes. 

Concomitante as conversações, registramos no caderno de bordo informações adicionais, como, 

por exemplo: o horário em que as conversas ocorreram, os meios tecnológicos nos quais a 

estabelecemos, o ambiente no qual os colaboradores se encontravam durante a conversação, as 

eventuais interferências, as posturas corporais, a hesitação ou êxtase em tratar de determinados 

assuntos e demais informações.  

Devemos ter sempre o cuidado que, uma conversação gravada, mesmo que conte com 

a disponibilidade dos participantes em tratar de todos os temas sugeridos, sob prévio 

conhecimento da pauta, não impede que haja por parte dos colaboradores certas hesitações em 

descrever ou relatar suas experiências, seja por conta da intimidação que a gravação impunha 

seja pelo temor em ter suas falas divulgadas de forma descontextualizadas. Por isso, tivemos o 

cuidado em informar a todos quais seriam os nossos objetivos e o nosso compromisso ético de 

que aqueles registros jamais seriam expostos fora dos limites de nossa investigação.  

Foi possível registrar expressões faciais no tratamento de alguns dos temas enquanto 

que em outros nos limitamos somente a registrar aquilo que foi dito. Essa não uniformidade, 

longe de se apresentar enquanto um problema, caracteriza-se como sendo um elemento 

adicional, pois o que de fato nos interessou foram as percepções construídas sobre a docência 

e como essas representações contrastam ou ratificam os indicadores macrossociológicos que 

foram sendo levantados.  

A coleta de dados, via conversação remota, mesmo não sendo nenhuma novidade nos 

estudos científicos, se apresentou como uma contingência necessária, a ser seguida, à luz do 

que preconizava o comitê epidemiológico da universidade em que este estudo foi proposto. De 

antemão, gostaríamos de afirmar nossa preocupação em salvaguardar a integridade tanto social 

quanto física de nossos colaboradores.  

Os primeiros participantes, foram também colaboradores essenciais, não somente por 

se dispor a participar da pesquisa, como por indicar outros profissionais que eventualmente 

também estariam dispostos a conversarem.  
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O fato de alguns participantes terem sido indicados por um conhecido ou “colega” de 

trabalho, permitiu que os colaboradores vissem na pesquisa o rigor e o cuidado que foram sendo 

seguidos. Acreditamos que, muitos dos colaboradores, ao serem cooptados a participar por meio 

da indicação de um conhecido, lhe trouxe mais segurança, o que eventualmente melhorou a 

fluidez com a qual se deu a coleta de dados. 

Logo que definidos os perfis dos participantes, começamos a levantar os possíveis 

profissionais a serem investigados. Optamos em lançar uma chamada pública, via grupos de 

Whatsapp de professores do Ensino Médio, solicitação que foi atendida por apenas duas 

participantes.   

Enviamos aos participantes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que 

foram assinados digitalmente. Antes do início de cada conversa, retomamos a apresentação dos 

objetivos da pesquisa, a fim de reafirmar nosso interesse em encaminhar uma conversa “livre” 

a partir de um fio condutor comum.  

A primeira conversa interativa provocativa ocorreu com a Participante 4, por meio da 

plataforma do Google Meet, estando a colaboradora em local não identificado. Com o auxílio 

de um outro dispositivo telefônico e após a aceitação da gravação, a conversa foi registrada, 

sem eventuais interferências, durando aproximadamente 30 minutos.  

Nesta discutimos, mesmo que brevemente, sobre as percepções sobre o ser 

professora/professor, seguindo o roteiro semiestruturado. Observamos sua insatisfação com 

algumas das condições de trabalho e a forma em que a unidade escolar, onde atua, se organiza. 

Contudo, percebemos uma postura que oscilava entre a indignação e a satisfação com a 

docência.  

A segunda conversa ocorreu com a Participante 3. Acontecendo via Google Meet e 

estando a colaboradora em sua residência. Esta foi a interação de maior duração, com mais de 

uma hora e meia de conversa, na qual foram expostas diversas insatisfações com relação às 

condições de trabalho, a remuneração salarial e a organização existente na unidade escolar. 

Muito similar ao que havíamos observado na primeira conversa. Não tivemos nenhuma 

interferência durante a conversação. Observamos também uma mudança na atitude da 

personagem, pois, de início foram enfatizados os problemas e ao término, quando discutimos a 

satisfação com relação à profissão escolhida, a postura foi de realização frente à decisão tomada 

em seguir a carreira docente. Ao término da conversa nos foram sugeridos o nome e o contato 

de um outro profissional, que mais tarde atenderia a nossa solicitação.  

A terceira conversação foi com a Participante 1. Ocorreu via Google Meet. Transcorreu 

de forma fluida e sem nenhum imprevisto, contudo, se deu de forma rápida e direta. Cabe 
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enfatizar que nesta conversação, notamos uma certa insatisfação com todas as dificuldades 

encontradas ao longo de sua carreira, sobretudo no período da pandemia, onde as condições de 

trabalhos se tornaram mais precárias.  

Ao longo da conversação, apareceram experiências vividas, as percepções sobre todos 

os dilemas que a carreira docente oferece, porém, esses aspectos são “elevados” a condição de 

motriz da própria carreira, em outras palavras, buscar na superação dos problemas o 

combustível necessário para continuar a exercer a carreira docente.  

A quarta conversa foi realizada com a Participante 5. Como nas anteriores, ocorreu de 

forma fluida e sem nenhuma interferência. Vale ressaltar que esta personagem havia sido 

selecionada a partir da chamada que fizemos no grupo de Whatsapp. Na ocasião, tivemos dois 

momentos, um primeiro, via chamada de voz onde foram explicitados os objetivos da pesquisa, 

para além das informações que divulgamos quando da chamada pública, no segundo momento 

pudemos avançar na coleta de dados. O tempo médio foi de cerca de 25 minutos.  

Pudemos discutir com mais profundidade alguns temas específicos, como as mudanças 

nas percepções do ser professora, especialmente na experiência do ensino remoto, onde tivemos 

que adaptarmos as nossas metodologias de trabalho para darmos conta de continuar o processo 

de ensino.  

A quinta conversação interativo-provocativa ocorreu com o Personagem 2. Transcorreu 

sem nenhum empecilho, pois no mesmo dia, via Whatsapp havíamos estabelecido um primeiro 

contato, a fim de esclarecermos os objetivos da pesquisa. A conversa foi direta, não havendo 

hesitação em responder as questões levantadas, durando cerca de 30 minutos. Ao longo da 

conversa, apresentou uma visão crítica sobre a organização da estrutura interna da unidade 

escolar onde atuava.  

Segundo um de seus argumentos, mesmo com uma curta experiência no ensino médio, 

o período pandêmico lhe impôs uma maior carga de trabalho e o auxílio docente fora do 

expediente, ultrapassando também o tempo máximo de trabalho semanal.  

A sexta e última conversação interativa-provocativa ocorreu com a Personagem 6. A 

conversa transcorreu de forma fluida, sem nenhuma interferência, estando a colaboradora em 

sua casa. Por existir uma proximidade entre pesquisadora e participante, muitos dos temas que 

foram sendo abordados já haviam sido previamente discutidos, o que permitiu um maior 

aprofundamento com relação ao que foi sendo exposto. A personagem atua numa das maiores 

escolas de nível médio do município de Vitória da Conquista. Vale ressaltar a colaboração desta 

personagem em indicar possíveis outros nomes para a conversa, o que de fato ocorreu, dias 
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antes da sua. Dos contatos disponibilizados por essa participante, duas outras atenderam a nossa 

chamada. Foram elas a Participante 1 e a Participante 4.  

Devemos pontuar também que a Participante 6 esteve envolvida com a pesquisa desde 

o início, pois quando o tema estava sendo delimitado, as conversas informais animaram as 

discussões sobre a pesquisa a ser desenvolvida, o que inspirou a formulação de novos 

problemas. Desse modo, observamos que, os sujeitos aqui investigados, de forma ativa, 

estiveram envolvidos também na construção do próprio objeto.  

No infográfico a seguir, é possível observarmos como procedeu nossa seleção dos 

participantes das conversações interativo-argumentativa. Cabe ressaltar que, em relação ao 

tema abordado, esse quantitativo atendeu o critério da saturação nas respostas. 

 

Gráfico 1: Representação da metodologia da conversação interativo-provocativa 

 

 

Fonte: Autoral, 2022. 

 

Após a realização dessas seis conversas, procedemos com a transcrição das mesmas, em 

arquivos individuais, seguindo a ordem do roteiro semiestruturado. Tivemos o cuidado em 

transcrever todas as informações prestadas. Com base nessas transcrições, criamos um arquivo 

à parte, onde foram compiladas as características de todos os participantes, o que mais tarde 

nos auxiliaria na construção dos perfis dos sujeitos da pesquisa.  

 Cabe enfatizar que todos esses dados, foram organizados e apreciados pelo orientador 

deste estudo. Um dos cuidados que tivemos ao proceder com o levantamento dos dados foi não 

deixar de fora alguma informação, que à primeira vista poderia parecer irrelevante, como 
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dissemos anteriormente, pois todos os dados coligidos nos possibilitaram tecer algumas 

considerações sobre as percepções do que é ser docente do ensino básico.  

 Mais tarde, de posse das conversas transcritas, da caracterização dos sujeitos e do 

caderno de bordo, realizamos a análise desses conteúdos, comparando algumas informações de 

um mesmo participante com as informações dos demais, a fim de ampliarmos nossa percepção 

sobre os significados da docência. No tópico seguinte, elaboramos um demonstrativo da 

caracterização dos sujeitos, a fim de melhor circunscrevermos aos nossos leitores quem são os 

sujeitos deste estudo e respectivas áreas de atuação, estágios formativos, vínculos profissionais 

e tempo de atuação.  

 

2.3 SUJEITOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Os sujeitos da pesquisa são seis professores do ensino médio, em diferentes estágios da 

carreira profissional. Os critérios para a escolha desses sujeitos, foram: ser professora/professor 

efetivo exclusivamente do ensino médio (no intuito de afastar discursos afetados pela docência 

de outros níveis de ensino), que atuam na rede pública estadual da cidade de Vitória da 

Conquista e Mucugê; e, atuar a mais de três anos no ensino médio.  

 Ao selecionarmos os participantes, reunimos profissionais que atuam a mais de três 

anos e menos de trinta. Essa variação de tempo de experiência permitiu conhecer os sentidos 

de ser professora/professor em diferentes momentos da vida profissional. 

Na tabela a seguir, reunimos algumas das informações com relação a idade e o gênero 

dos participantes, a fim de apresentar o perfil de cada um. Vale ressaltar que a idade variou 

entre 30 e 46 anos e foram adotados como critério de identificação de gênero não apenas o 

binômio masculino e feminino, mesmo que todos tenham se auto identificados como sendo 

pertencentes a um desses dois.  

 

Tabela 1: Caracterização dos colaboradores 

Colaborador(a)  Gênero  Idade 

Participante 1 Feminino 39 

Participante 2 Masculino 30 

Participante 3 Feminino  40 

Participante 4 Feminino 45 

Participante 5 Feminino 41 
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Participante 6 Feminino 46 

Fonte: Autoral, 2022.  

 

Como podemos observar, cinco dos seis participantes de nosso estudo foi composto por 

professoras, com idade entre 39 e 46 anos de idade. Essa disparidade com relação ao gênero do 

público-alvo, não nos impediu percebermos as representações do que é ser professora/professor 

ou professora do ensino básico, uma vez que o critério de gênero não era um indicador 

importante, mesmo que traga consigo algumas especificidades, como veremos mais adiante.  

Ainda com relação a caracterização dos sujeitos, em nossa investigação, buscamos 

mapear um pouco mais da vida desses personagens, a fim de compreendermos melhor quem 

são esses sujeitos e possíveis acúmulos de papéis sociais, como a maternidade/paternidade, o 

estado civil e o desempenho de outras atividades além da docência. Na tabela seguinte 

arrolamos essas informações, no intuito de ampliarmos a exposição dos perfis.  

 

Tabela 2: Papéis sociais dos participantes 

 

Colaborador(a) 

 

Estado civil 

 

Quantidade de filhos 

Atividades profissionais 

correlatas 

Participante 1 Solteira Não possui Não 

Participante 2 União estável 1 Não 

Participante 3 Casada 3 Não 

Participante 4 Casada 3 Não 

Participante 5 Casada 2 Não 

Participante 6 Casada 2 Não 

Fonte: Autoral, 2022. 

 

Com base nesses dados, vemos que a maior parcela dos participantes tem filhos, sendo 

que somente uma colaboradora relatou não possuir. Cabe ainda observar que os sujeitos 

participantes foram unânimes em alegar não desempenhar nenhuma outra função além da 

docência.  

Outro indicador importante diz respeito ao tempo de formação, ao nível formativo e ao 

tempo de atuação na rede básica de ensino. Na tabela seguinte compilamos essas informações, 

o que nos permite avançar na categorização dos colaboradores deste estudo.  
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Tabela 3: Formação profissional e atuação dos colaboradores 

 

Colaborador(a) 

 

Área de 

formação 

Tempo 

de 

formação 

 

Nível formativo 

Tempo de 

atuação no 

Ensino médio 

Participante 1* Biologia 4 anos Especialização lato sensu 3 anos 

Participante 2 Letras 9 anos Mestrado stricto sensu 5 anos 

Participante 3 História 17 anos Especialização lato sensu + 

Mestrado stricto senso em 

andamento 

15 anos 

Participante 4 Geografia 24 anos Especialização lato sensu + 

Mestrado stricto sensu 

22 anos 

Participante 5 Biologia 18 anos Especialização lato sensu + 

Mestrado stricto senso em 

andamento 

18 anos 

Participante 6 Matemática 20 anos Especialização lato senso 19 anos 

* Formação complementar em Licenciatura em Química.  

Fonte: Autoral, 2022.  

 

 A partir dos dados apresentados acima, podemos ter uma melhor dimensão do nosso 

público alvo, composto por professores formados há mais de 9 anos, com atuação mínima de 3 

anos no Ensino Médio.  

 Observamos também que mais da metade dos colaboradores atuam há mais de 15 anos 

com o ensino básico, sendo que em alguns casos, o tempo de atuação na educação básica é 

similar ao tempo de formação, como veremos mais adiante. Encontramos também uma 

variedade de áreas formativas, onde a única área com mais de um participante foi o campo das 

ciências biológicas.  

 Outro dado relevante diz respeito ao nível de formação desses profissionais, sendo que 

todos possuem especializações em suas respectivas áreas de atuação. Na tabela seguinte, 

apresentamos o tempo de atuação profissional no ensino básico (incluindo aí também o Ensino 

fundamental) e o período de atuação na atual instituição em que se encontram vinculados.  

 Cabe ressaltar que a Participante 1 alegou atuar em outra área que não aquela condizente 

a sua formação inicial, o que a impôs a necessidade de possuir mais de uma graduação, neste 

caso em Química.  
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Tabela 4: Tempo de atuação docente e de trabalho em uma mesma unidade escolar 

 

Colaborador(a) 

 

Tempo de atuação 

no ensino básico 

 

Regime atual de trabalho 

Tempo de atuação 

em uma mesma 

unidade escolar 

Participante 1 16 anos Efetiva 3 anos 

Participante 2 9 anos Efetivo 3 anos 

Participante 3 17 anos Efetiva  17 anos 

Participante 4 23 anos Efetiva 21 anos 

Participante 5 21 anos Efetiva 15 anos 

Participante 6 19 anos Efetiva 19 anos 

Fonte: Autoral, 2022. 

 

 Dentre os nossos colaboradores, mais da metade alegaram serem funcionários efetivos, 

porém nenhum admitiu ter vínculo enquanto dedicação exclusiva (D.E.) – o que os impediriam 

de ter outros vínculos ou desenvolver outras atividades.  

 Um dado que nos chamou bastante atenção diz respeito ao período de atuação em uma 

mesma unidade escolar, por exemplo, quatro dos nossos colaboradores, com atuação de mais 

de 17 anos na docência, desempenham suas funções numa mesma unidade escolar, com período 

superior a 15 anos, chegando a 21 anos de ensino numa instituição. Esse dado aponta para uma 

baixa mobilidade entre instituições, o que se apresenta como algo positivo e ao mesmo tempo 

negativo, pois limita sua circulação entre unidades de ensino ao passo que os traz estabilidade 

no desenvolvimento de suas atividades, especialmente por permitir um maior conhecimento da 

comunidade em que a instituição está inserida.  

 Observamos que todos os profissionais aqui investigados, tiveram suas trajetórias 

profissionais circunscritas a um número pequeno de instituições onde atuaram, como 

observamos, esse dado nos possibilitar tecer diversas considerações: a) a baixa mobilidade entre 

instituições promove a sensação de estabilidade da carreira; b) um dos pontos positivos em 

circular por um número restrito de unidades escolares é possibilita compreender melhor quais 

são as necessidades e especificidades do público-alvo que é atendido por aquela instituição; c) 

a atuação, circunscrita a uma única instituição, permite uma melhor organização logística desses 

profissionais, em estabelecer uma rotina; d) ao mesmo tempo, a baixa circularidade entre 
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instituições, pode gerar a uma compreensão restrita de como se dá o ensino básica na região de 

atuação profissional, pois o limita a se envolver somente nas dinâmicas daquela unidade.  

 Um dado que não fizemos constar nessas tabelas, mas que nos permite entender o 

universo profissional da docência de Ensino Médio, diz respeito ao tempo de atuação 

profissional. Somente a Participante 1, alegou trabalhar com o ensino há cerca de 16 anos, 

tempo superior à sua formação superior. Uma das razões que explicam esse descompasso com 

relação ao tempo de atuação e tempo de formação diz respeito ao ciclo anterior de atuação. 

Neste que este dado não tenha sido verificado, é provável que a mesma tenha sido formada 

inicialmente em Magistério, atuando no Ensino primário ou Fundamental (Anos Iniciais). De 

fato, em nenhum outro exemplo aqui observado, o tempo de atuação docente era maior que o 

tempo de formação superior.  

 Outro indicador importante diz respeito a carga horária de trabalho e ao fato de residirem 

ou não na mesma cidade onde atuam profissionalmente. Pois, como sabemos, esses aspectos 

estão diretamente relacionados com as condições de trabalho e a qualidade de vida desses 

profissionais, mesmo que não sejam os únicos indicadores a serem observados ao tratamos 

desses dois parâmetros (condições e qualidade).  

 Na tabela seguinte, coligimos essas informações, a fim de ampliarmos nossa 

compreensão sobre esses profissionais e os eventuais dilemas que os mesmos enfrentam no 

desempenho de suas funções.  

 

Tabela 5: Carga horária de trabalho e relação entre residência/atuação profissional 

 

Colaborador(a) 

Carga horária semanal 

de trabalho 

Residente na 

mesma cidade onde 

atua 

Quilometragem 

entre 

residência/trabalho 

Participante 1 60 horas Sim Não soube informar 

Participante 2 40 horas Sim Não soube informar 

Participante 3 40 horas Sim Não soube informar 

Participante 4 40 horas Sim Não soube informar 

Participante 5 40 horas Sim Não soube informar 

Participante 6 40 horas Sim 3km  

Fonte: Autoral, 2022. 
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 De todos os nossos colaboradores, somente a primeira participante atua mais de 40 horas 

semanais, perfazendo os três turnos de ensino, em duas unidades escolares. Todos os outros 

alegaram residir na mesma cidade e não desempenharem outra tarefa além do ensino. Somente 

a última participante informou a distância média entre sua residência e a unidade onde leciona, 

os demais não souberam ou não quiseram informar. Vale ressaltar que entre os colaboradores, 

quatro ensinam em Vitória da Conquista e dois outros na cidade de Mucugê, há cerca de 263km 

de distância de entre os municípios.  

 Além desses dados sobre formação, atuação e vínculos empregatícios, coligimos 

algumas informações com relação às percepções de seus trabalhos, para além daqueles dados 

que foram apresentados durante as conversações. Essas informações foram levantadas 

previamente, por meio do preenchimento de um questionário estruturado (Apêndice 2).  

 Na tabela a seguir, apresentamos algumas das percepções sobre a atuação docente, sua 

relação com os materiais didáticos e as relações com as respectivas gestões escolares. 

Ressaltamos que, esses são elementos importantes na compreensão das condições de trabalho 

e qualidade do ensino, pois estão diretamente vinculados aos dispositivos essenciais para 

consecução do ensino-aprendizagem.  

 

Tabela 6: Percepções dos participantes com relação às condições de trabalho 

 

Colaborador(a) 

Fornecimento dos 

materiais didáticos por 

parte da unidade escolar 

 

Relação com a 

gestão escolar 

Relação da carga horária de 

trabalho com as atividades 

desenvolvidas 

Participante 1 Sim. Sendo apropriado. Boa  Sim 

Participante 2 Sim. Sendo parcialmente 

apropriado.  

Ótima Sim 

Participante 3 Sim. Sendo parcialmente 

inadequado.  

Muito boa Não. Alega excesso de trabalho.  

Participante 4 Sim. Sendo apropriado. Boa Não. Alega excesso de trabalho.  

Participante 5 Sim. Sendo parcialmente 

inadequado.  

Boa Não. Alega excesso de trabalho.  

Participante 6 Sim. Sendo parcialmente 

inadequado.  

Boa Não. Alega excesso de trabalho.  

Fonte: Autoral, 2022.  
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 Segundo as percepções dos participantes, todos alegaram que são fornecidos materiais 

didáticos, contudo, mais da metade apontaram a insuficiência desses recursos, seja por 

informações defasadas, pela inadequação de alguns assuntos com relação ao ciclo formativo ou 

mesmo, devido à ausência de materiais auxiliares, que permitiriam ampliar a abordagem dos 

conteúdos, para além do que é preconizado na organização dos livros didáticos.  

 No que diz respeito às relações entre os docentes e as respectivas gestões escolares, 

todos apontaram estarem satisfeitos e não terem nenhum problema, tanto profissional quanto 

pessoal. Contudo, este é um dado que precisa ser matizado, pois, como veremos mais adiante, 

o universo escolar é marcado por embates que envolvem os seus diversos agentes, o que em 

muitos casos são silenciados por receio a possíveis represálias.  

 O ponto que mais nos chamou atenção diz respeito a carga horária estipulada de trabalho 

em seus respectivos vínculos empregatícios e o tempo real de atuação. Quando questionados se 

a carga horária de seus contratos condiz com o tempo real de atuação de trabalho, mais da 

metade dos participantes alegaram acúmulo de funções, além da realização de trabalhos, como, 

por exemplo, planejamento e correção de avaliações, para além do tempo máximo. Como esta 

pesquisa ocorreu em um período atípico, em decorrência da pandemia, houve também o relato 

de como a atividade remota impactou no tempo médio de atuação, que em alguns casos 

extrapola as 40 horas semanais.  

 Como veremos mais adiante, o tempo médio, a remuneração salário e o acúmulo de 

funções, figuram entre os nossos participantes como um grave problema para a categoria 

docente, o que impacta na qualidade de vida dos professores, em suas atuações profissionais, 

desencadeando insatisfações e até mesmo o adoecimento físico e mental. Um dos problemas 

identificados, e que ganharão um destaque na nossa investigação, diz respeito ao processo de 

adoecimento dos professores, mediante as condições de trabalho e ao papel social do ser 

professor, em meio a um contexto social atípico.  

 No próximo item discutiremos melhor o perfil social, econômico e cultural das 

respectivas regiões onde atuam nossos participantes, a fim de apontarmos para as 

especificidades de cada uma das duas cidades circunscritas. De antemão basta pontuarmos que 

se trata de duas regiões, que mesmo próximas geograficamente, se caracterizam por dinâmicas 

próprias, envolvendo os tipos de serviços que são ofertados, a história de sua formação, a 

conformação de sua geografia e a inclinação para determinados setores produtivos.  

 

2.4 CARACTERIZAÇÃO DO CAMPO DE PESQUISA 
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A produção de conhecimento foi realizada inicialmente na cidade de Vitória da 

Conquista – BA, a qual foi escolhida por alguns fatores, a saber: o município possui importância 

no seu território de identidade e no cenário estadual, por sua extensão; o município também é 

polo econômico que influencia além do seu território de identidade, toda a região sudoeste do 

estado (SEI, 2015); o município é polo estudantil que recebe estudantes de diversas cidades 

vizinhas, inclusive professores em processo de formação inicial e continuada. 

O município baiano possuía, segundo estimativa do censo realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2020, 341.128 habitantes, destacando-se 

como sendo a terceira maior cidade do estado, atrás somente de Salvador e Feira de Santana; 

e a quinta do interior da região Nordeste, atrás apenas de Feira de Santana, Campina Grande, 

Caruaru e Petrolina. Com um dos maiores Produto Interno Bruto (PIB) do interior da região 

Nordeste, com valor superior a 7 bilhões (IBGE, 2020), o município se destaca também por 

seu setor educacional.  

Ainda de acordo com os dados do IBGE (2019), a renda per capita mensal do 

município era de 2.0 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à 

população total era de 24.5%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava 

as posições 89 de 417. Já na comparação com cidades do país todo, ficou na posição 2034 

de 5570. Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por 

pessoa, tinha 39.7% da população nessas condições, o que o colocava na posição 404 de 417 

dentre as cidades do estado e na posição 2776 de 5570 dentre as cidades do Brasil. 

Predominando a população urbana em detrimento da população rural.  

A taxa de escolarização era de 96,8% entre as crianças e adolescentes entre 6 e 14 

anos. Sendo umas das maiores taxas do país.  

O município de Vitória da Conquista apresenta uma taxa de saneamento básico 

relativamente adequada entre as cidades do interior do país, sobretudo, da região Nordeste. 

Apresenta 58.3% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 55.2% de domicílios 

urbanos em vias públicas com arborização e 6.9% de domicílios urbanos em vias públicas 

com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio) (IBGE, 

2019).  

Outro dado importante diz respeito à disponibilidade de unidades escolares de nível 

básico e instituições de ensino superior (públicas e privadas). Isso porque a cidade baiana é 

polo de educação superior, contendo mais de 12 mil universitários, importante não só para o 

estado da Bahia, como para todo o Brasil. Além disso, em Vitória da Conquista estão 

excelentes escolas conveniadas com as melhores redes de ensino do país, como é o caso do 
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Instituto Baiano de Educação de Negócios (IBEN), conveniado à Fundação Getúlio Vargas 

(FGV). Das escolas presentes no município, 35 escolas possuem o Ensino Médio, destas 19 

estaduais, 15 particulares e 1 federal4. Referente às taxas de escolarização, o município de 

Vitória da Conquista apresenta dados aceitáveis. Na tabela seguinte é possível observamos 

algumas das estimativas realizadas pelos órgãos de gestão federal do ensino básico: 

 

Tabela 7: Dados referentes a escolarização do município de Vitória da Conquista 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2019] 96,8% 

IDEB – Anos Iniciais do ensino fundamental (rede pública) [2019] 5,6 

IDEB – Anos Finais do ensino fundamental (rede pública) [2019) 4,6 

Matrículas no ensino fundamental [2021] 46.730 

Matrículas no ensino médio [2021] 15.642 

Número de docentes do ensino fundamental [2021] 1.825 

Número de docentes do ensino médio [2021] 832 

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2021] 196 

Número de estabelecimentos de ensino médio [2021] 35 

Fonte: IBGE, 2021. 

 

A economia do município gravita em torno da indústria, responsável por gerar cerca de 

11% dos empregos formais; além disso, a prestação de serviço é um dos principais propulsores 

da economia conquistense, isso porque a cidade é atravessada por uma rodovia federal (BR-

116) que liga o Rio Grande do Sul ao Rio Grande do Norte.  

Percebemos também um crescimento exponencial da população, pois, de acordo com 

as estimativas do IBGE (2021), Vitória da Conquista é um dos municípios do interior baiano 

que apresenta uma das maiores taxas de crescimento urbano, impulsionada sobretudo pela 

dinamização da construção civil, que além de gerar empregos formais, é responsável por 

milhares de empregos informações.  

Além de ter se tornado um polo estudantil, a cidade atende as regiões circunvizinhas, 

por dispor de hospitais públicos de referência, bem como por ter uma extensa rede de 

instituições privadas, que oferecem serviços de alta complexidade. Estima-se que a população 

flutuante semanal do município seja em torno de 2 milhões de pessoas.  

                                                           
4 Disponível em https://www.escol.as/cidades/2239-vitoria-da-conquista/categories/26-ensino-medio. Acesso 

em 01 de março de 2021. 
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Por bastante tempo, a economia local havia sido comandada pela agricultura, sobretudo 

pela produção cafeeira, contudo, desde os anos finais da década de 1980, a atividade agrícola 

cedeu espaço para a oferta de serviços e para o setor industrial, ao abrigar um distrito industrial, 

onde estão alocadas mais de 1.000 empresas (IBGE, 2021).  

Quase inexiste uma clivagem ao setor do turismo, exceto por sediar alguns eventos, 

como a feira agropecuária e festivais musicais. Contudo, a partição do turismo na economia é 

considerada relativamente tímida.  

Desse modo, podemos observar que, a macrorregião de Vitória da Conquista, 

responsável por englobar municípios do Sudoeste baiano e do Norte mineiro, é uma das 

principais cidades do interior do estado da Bahia, sobretudo por ser considerada um polo 

estudantil, de saúde e industrial.  

Com relação ao segundo município, objeto de nosso estudo, observamos que Mucugê, 

localizada na região da Chapada Diamantina, destaca-se por outros aspectos que os 

anteriormente observados com relação a Vitória da Conquista.  

De acordo o IBGE (2021) a população de Mucugê é estimada em 8.725ha, número 

inferior aos 10.545ha que residiam no município em 2010. Desse modo, observamos um 

decrescimento populacional, gerado sobretudo pela retração do turismo na região e pela baixa 

oferta de empregos formais. A clivagem da região, orientada para o turismo, quase inexistindo 

indústria e outras formas de geração de empregos formais, podem estar na base para o 

decrescimento do município. 

Em 2019, o ganho médio mensal era de 1.7 salários mínimos. A proporção de pessoas 

ocupadas em relação à população total era de 25.7%. Na comparação com os outros municípios 

do estado, ocupava as posições 240 de 417. Já na comparação com cidades do país todo, ficou 

na posição 3754 de 5570 municípios estudados. Considerando domicílios com rendimentos 

mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 47.5% da população nessas condições, o 

que o colocava na posição 315 de 417 dentre as cidades do estado e na posição 1806 de 5570 

dentre as cidades do Brasil (IBGE, 2021). 

A maior parcela do produto interno bruto do município é oriunda de capitais externos, 

sobretudo advindos do turismo. O município contém uma extensa rede fluvial, na qual muitos 

pontos são considerados paradas obrigatórias para aqueles que se deslocam do interior do país 

em direção à região da Chapada Diamantina.  

Com relação à comunidade estudantil, na tabela seguinte é possível observar alguns 

dados relativos aos últimos anos.  
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Tabela 8: Dados referentes a escolarização do município de Mucugê 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2019] 97,5% 

IDEB – Anos Iniciais do ensino fundamental (rede pública) [2019] 5,5 

IDEB – Anos Finais do ensino fundamental (rede pública) [2019) 4,3 

Matrículas no ensino fundamental [2021] 1.797 

Matrículas no ensino médio [2021] 637 

Número de docentes do ensino fundamental [2021] 119 

Número de docentes do ensino médio [2021] 31 

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2021] 24 

Número de estabelecimentos de ensino médio [2021] 1 

Fonte: IBGE, 2021. 

 

 Como podemos observar, o município de Mucugê conta apenas com uma unidade 

escolar de Ensino médio, mantida pelo governo do estado, com uma alta taxa de matriculados, 

pois, se levarmos em consideração a quantidade de unidade escolar e a população matriculada, 

somente uma única instituição é responsável por 100% das matrículas (637ha).  

  Com relação a sua histórica, sabemos que, a atual cidade de Mucugê, outrora 

importante centro produtor de diamante, já foi considerada umas das regiões mais atrativas e 

importantes do interior baiano, especialmente por conta da mineração. Contudo, a partir do 

declínio da atividade mineradora, a cidade deu espaço ao turismo, como sendo a principal fonte 

de renda. Limitada ao turismo, a cidade sedia eventos importantes, como, por exemplo, a Feira 

Literária de Mucugê.  

 De forma comparada, podemos contrastar os aspectos sociais, econômicos e culturais 

das duas cidades, objetos de nosso estudo. Enquanto que a primeira cidade tem ganhado 

protagonismo econômico e social, por ter se tornado polo industrial, estudantil e de saúde, a 

segunda cidade tem perdido o seu protagonismo histórico, o que de forma algo retira de sua 

trajetória sua relevância social. Todavia, os indicadores macrossociológicos apresentam uma 

grande assimetria entre essas duas regiões.  

 Na seção que trata sobre os resultados da pesquisa, demonstraremos como essas 

particularidades atuam sobre as percepções do sentido de ser professora/professor nestas duas 

regiões e quais são os impactos dessas especificidades no ensino básico. Esperamos demonstrar 

como essas características imprimem um caráter sobre o ser docente do ensino médio e quais 

são as expectativas, dilemas e problemas por eles enfrentados na atuação profissional. 
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3 A UNIDADE DIALÉTICA ENTRE TRABALHO-EDUCAÇÃO 

 

Para o entendimento da relação entre trabalho e educação, se faz necessário 

compreensão do percurso de conhecimento histórico-científico, teórico-empírico, o qual aborda 

o próprio fazer trabalho-educação.  

 

Se na área trabalho e educação são escassos os temas desenvolvidos a partir 

do conceito de história, tal como expressa Marx (1979), em A ideologia alemã, 

a história como produção social da existência dos seres humanos em 

sociedade, qual o sentido de sua historicidade? (CIAVATTA, 2009). 

 

A compreensão da realidade e da história, ligada com a produção sócio material da 

existência humana, é imprescindível. Assim sendo, no Materialismo Histórico, a consciência é 

confirmação da produção, como também remete aos interesses reais que a condiciona, sendo 

ela a distinção sobre homem e animal, fazendo com que o trabalho não seja entendido como 

uma mera atividade instintiva, mas sim a força pela qual a humanidade cria o mundo ao seu 

redor.  

 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera 

mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior 

arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de 

transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um 

resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador. Ele 

não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao material 

o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei 

determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade. 

(MARX, 1996, p. 298). 

 

Assim, o trabalho proposital é, de fato, produto da espécie humana e, ao agir assim, o 

homem, por sua vez, não modifica apenas a natureza, mas a si próprio. Em todas as espécies de 

animais, a unidade de concepção e execução são indissociáveis; entretanto, entre os seres 

humanos, ela não apenas pode ser dissolvida como remodelada de diversas formas. 

 

A concepção pode ainda continuar e governar a execução, mas a ideia 

concebida por uma pessoa pode ser executada por outra. A força diretora do 

trabalho continua sendo a consciência humana, mas a unidade entre as duas 

pode ser rompida no indivíduo e restaurada no grupo, na oficina, na 

comunidade ou na sociedade como um todo. (BRAVERMAN, 1978, p. 53-

54). 
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Segundo Marx (2013), a produção de ideias e representações da consciência estão 

atreladas com a atividade material e ao comércio, resultando no entendimento de que a vida 

determina a consciência e que os homens são produtos dela e de suas ideias. Por conta disso, se 

todas as condições para o homem aparecem invertidas, isso influenciará diretamente o processo 

de construção histórica, material e, por conseguinte, a realidade. 

Para Marx e Engels (2007), a produção e reprodução material da sociedade se dão graças 

ao trabalho e, por meio dele, portanto, é que os homens produzem a si próprios, a sociedade e 

os meios sociais de produção, pois, é por meio da produção dos seus meios de subsistência, que 

o homem produz a própria vida material, caracterizando os indivíduos às condições materiais 

de sua produção, entendendo a relação trabalho-educação como relação de identidade.  

É por meio de uma visão dialética, que a categoria trabalho, bem como a educação 

devem ser pensadas, não em sua unidade, mas sim, totalidade, visto que são faces do mesmo 

processo. Conceber trabalho como práxis humana constitui o seu reconhecimento como 

princípio educativo através das relações sociais de produção, assim como as forças produtivas. 

De acordo com Freitag, em seu livro Escola, Estado e Sociedade (1986), a educação sempre 

expressa uma doutrina pedagógica, a qual, tanto de forma explícita quanto implícita se baseia 

em uma filosofia de vida dentro da concepção da relação homem e sociedade. 

Compreende-se que, no legado marxista, o trabalho é calcado na condição ontológica, 

pois, é por intermédio de tal execução, que ele modifica a si próprio, apropriando-se de forma 

útil da materialidade para constituição de sua própria vida. O trabalho social é entendido em 

sua concreticidade através do processo de produção, criando formas que, no modo de produção 

capitalista, fazem com que este homem se desconecte gradativamente da sua condição 

ontológica.  

Os fundamentos históricos surgem à medida que o homem entra em mediação com a 

natureza, extraindo matérias-primas necessárias para a satisfação de suas necessidades, porém 

ele não o faz sozinho, e ele o faz por meio do trabalho. Sua ontologia se dá através do processo 

de interação com os indivíduos no qual ele cria a linguagem, a cultura e, ao mesmo tempo em 

que produzem a materialidade de forma condicionada ao se relacionarem uns com os outros, 

criam sua própria visão de mundo e maneira de ser, bem como vínculos sociais e políticos, 

apresentando uma conexão de estruturação com a produção. Dessa forma, portanto, o trabalho 

constitui o ser social, moldando o sujeito, além de estrutura sociopolítica com a produção. 

Tudo aquilo que o homem produz é perpassado pelo processo histórico. A produção dos 

meios que satisfaçam as necessidades da vida material é um ato histórico. A força produtiva, 

juntamente com a situação social, gera, portanto, a historicidade. Para entender o homem, 
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precisa-se partir daquilo que ele produz, para, então, perceber suas representações e reflexos 

ideológicos. A linguagem, compreendida como consciência prática, nasce da necessidade de 

relações, alçando a consciência como originária da vida, através de mudanças e 

desenvolvimento não apenas de seu pensar, mas também de sua realidade e produção; pode-se 

alterá-la inúmeras vezes. Logo, a consciência é, portanto, um produto social. 

 

A produção de ideias e representações da consciência está, em 

primeira linha, intimamente ligada à atividade material e ao comércio 

dos homens, é a linguagem da vida real. A representação, o 

pensamento, comércio espiritual dos homens aparece, ainda aqui 

como decorrência direta de sua conduta material. (MARX; ENGELS 

2007, p.18). 

 

Em A ideologia Alemã (2007), Marx e Engels trazem concepções acerca do trabalho 

pautadas nos aspectos materialistas da história, explicitando que as formas de consciência se 

apresentam durante as relações sociais reais. O que caracteriza o ser humano como histórico é 

a produção da vida material, que se compreende a produção e o fazer história em seu próprio 

ato de viver, realizado para manter o homem em vida satisfazendo suas necessidades de 

subsistência. Contudo, ao satisfazer tais necessidades, criam-se novas a serem atendidas.  

Marx e Engels (2007) aponta uma das novas necessidades, o de gerar novas vidas por 

meio da reprodução, o chamado terceiro ato histórico. Cria-se, assim, a família, um âmbito de 

relação social. Desse modo, tudo se entrecruza ao apresentar a dupla relação existente, o lado 

natural e o social do homem, sendo o social em um sentido colaborativo entre os indivíduos. 

Assim, é desenvolvido o modo de produção denominado colaboração como ideia de força 

produtiva.  

 

Os homens apropriavam-se coletivamente dos meios de produção da 

existência e nesse processo educavam-se e educavam as novas gerações. 

Prevalecia, aí, o modo de produção comunal, também chamado de 

“comunismo primitivo”. Não havia a divisão em classes. (SAVIANI, 2007, 

p. 154). 

 

Nesse sentido, como aponta Saviani (2007), o ser humano trabalhava e se educava ao 

mesmo tempo. Não havia dicotomia entre trabalho e educação. Eles formavam um par dialético 

e indissociável. Trabalhava-se e, no ato deste trabalho, se produzia conhecimento. “Os homens 

aprendiam a produzir sua existência no próprio ato de produzi-la. Eles aprendiam a trabalhar 

trabalhando. [...]; relacionando-se uns com os outros, os homens educavam-se e educavam as 

novas gerações” (SAVIANI, 2007, p. 154).  
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O produto desse trabalho, segundo Marx e Engels (2007), é um resultado que, no início 

do processo, já existia “na representação do trabalhador”, isto é, de modo ideal. Assim, não 

apenas tudo que é humano nasce do trabalho, como o papel da consciência é a essência que 

separa o homem como ser na natureza dos demais animais. Os processos de desenvolvimento 

de força produtiva, através dos embates entre o homem e a natureza, fazem com que os produtos 

realizados sejam históricos e relacionados à situação social. Entende-se, portanto, 

epistemologicamente, o trabalho como face do mesmo processo e da mesma moeda da 

educação, tendo como principal referencial teórico as concepções marxistas de mundo:  

 

Uma categoria ou um conceito, cuja epistéme (verdade, saber, 

conhecimento) tem por base objetos e acontecimentos externos ao termo 

linguístico, que constituem a realidade de onde se parte para a elaboração 

teórica da unidade dos termos [...] o conjunto dos processos sociais ou as 

mediações históricas que constituem sua totalidade social e permitem falar 

em conhecimento social e cientificamente produzido. (CIAVATTA, 2019, 

p.5). 

 

A educação, assim, se realiza à medida que gera um conhecimento nos processos de 

transformação da natureza e da sociedade. A origem da educação coincide, então, com a origem 

do homem. Diríamos, pois, que, no ponto de partida, a relação entre trabalho e educação é uma 

relação de identidade (SAVIANI, 2007, p. 153). O conjunto dinâmico das relações perpassadas 

pelas ações do sujeito é o que constrói a totalidade social; é historicamente de acordo com as 

relações sejam elas quais forem. Sendo assim, a obra marxista não critica apenas o modo de 

produção capitalista, como Ciavatta argumenta: 

 

Sua análise não se faz apenas pelo aspecto econômico. Sua teoria considera 

a economia como parte da vida social. Refere-se, assim, à vida de homens e 

mulheres que não apenas trabalham. Eles comem, se reproduzem, vivem em 

sociedade, estabelecem relações, constroem laços de amizade e de 

colaboração ou competição, pertencem a diferentes grupos e classes sociais, 

têm ideologias, afetos etc. (CIAVATTA, 2019, p. 8). 

 

De acordo com Saviani (2013), conhecer e entender o modo como a sociedade se 

estrutura, é essencial para assim adentrar o campo educacional e desenvolver uma prática 

educativa consistente. A prática educativa se torna, portanto, uma atividade mediadora no 

interior da prática social. Entender a educação como ato político, desse modo, é de extrema 

importância para que se compreenda que ela é determinada pela sociedade a qual se ambienta.  

A sociedade capitalista, ao se dividir em classes com interesses antagônicos, faz com 

que a educação se torne a serviço de uma classe basilar. Em vista disso, é necessário que o 
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caráter assumido pela educação seja o de se posicionar a favor dos interesses dos trabalhadores 

e não do capital. 

As classes, nas quais todas as contradições são dadas, visto que há um conflito de 

interesse do indivíduo isolado face ao interesse comum de todos, ou seja, o particular versus o 

coletivo surge, assim, impostas socialmente e efetivando-se na divisão do trabalho. 

 

A divisão do trabalho é a expressão econômica do caráter social do trabalho 

no interior da alienação. Ou então, uma vez que o trabalho constitui apenas 

uma expressão da atividade humana no seio da alienação, da manifestação 

da vida como alienação da vida, a divisão do trabalho não passa do 

estabelecimento alienado da atividade humana como uma atividade genérica 

real ou como a atividade do homem enquanto ser genérico. (MARX, 2013 p. 

160). 

 

No Manifesto do partido comunista, Marx e Engels afirmam que as classes sociais 

sempre se enfrentaram e sempre estiveram em antagonismo entre si, “[...] travavam uma luta 

ininterrupta, umas vezes oculta, outras aberta, uma luta que acabou sempre ou com uma 

transformação revolucionária de toda a sociedade ou com o declínio comum das classes em 

luta” (MARX; ENGELS 1975, p. 62). 

A história torna-se, assim, produção social da existência, à medida que os sujeitos a 

constroem em tempo-espaço definidos, por meio daquilo que Marx (2013) chama de força de 

trabalho, sendo ela uma categoria distinta e única simplesmente por ser humana. Com o advento 

do capitalismo industrial, a compra e venda da força de trabalho aumenta, devido às condições 

sociais nas quais se encontram o trabalhador não o deixa escolha a não ser vendê-la. Do ponto 

de vista que todo indivíduo possui uma porção da força de trabalho da comunidade/sociedade 

tem-se algo decisivo para a constituição da teoria do valor do trabalho, a burguesia se aproveita 

então disto transformando as relações sociais em relações de lucro. 

Deste modo, a história das sociedades, baseadas na apropriação dos meios de produção 

em sua estrutura, é caracterizada por ser a história da luta de classes. À luz do Materialismo 

Histórico Dialético, a luta de classes está intrinsecamente relacionada à mudança social e à 

superação de tais contradições e é por meio dela que as alterações estruturais serão 

impulsionadas, a partir do agente de mudança, que é a classe dominada. Por intermédio da 

redefinição das bases político-ideológicas e culturais do que seria um projeto de sociedade, é 

que a burguesia, classe dominante, cria sua hegemonia, causando impactos na relação social de 

trabalho. 
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Trabalho e educação, como relação dialética, são, desse modo, faces do mesmo processo 

e estão ligadas às condições históricas dos homens, sendo também uma dinâmica ontológica, 

pois, no processo de produção e ação sobre a natureza, o ser humano constrói a si próprio e se 

educa. O produto desse processo é a história e a própria produção da existência. Compreender 

a sociedade perpassa, desse modo, pelo entendimento das relações entre trabalho e educação. 

 

3.1 FORMAS DE CONTROLE DO CAPITAL SOBRE O TRABALHO 
 

No modo de produção capitalista, constatamos maneiras diversas através das quais o 

capitalismo se apropria da divisão do trabalho e do incremento tecnológico para potencializar 

os lucros. Marx (2013) denomina, na seção IV do Capital, essas formas de organização do 

trabalho de: a) Cooperação, b) Manufatura e c) Grande indústria.  

 

3.1.1 Cooperação 

 

Na cooperação, vários indivíduos trabalham em conjunto e planejadamente, em um 

mesmo processo ou em distintos processos de produção, é nela que se tem a base técnica 

artesanal, uma maior produtividade e um trabalhador virtuoso, o qual ainda é detentor da 

práxis5. Ao realizar tarefas que se complementam a forma mais simples do trabalho coletivo, 

desempenha um grande papel até mesmo na forma mais complexa de cooperação. 

 

Com relação ao próprio modo de produção, a manufatura, por exemplo, em 

seus primórdios, mal se diferencia da indústria artesanal da corporação, a não 

ser pelo número maior de trabalhadores simultaneamente ocupados pelo 

mesmo capital. A oficina do mestre-artesão é apenas ampliada. (MARX, 

2013, p.493). 

 

No entanto, há uma diferença entre a cooperação no processo de trabalho em seus 

primórdios para a cooperação capitalista em grande escala. A primeira 

 

[...] baseia-se, por um lado, na propriedade comum das condições de 

produção e, por outro, no fato de que o indivíduo isolado desvencilhou-se 

tão pouco do cordão umbilical da tribo ou da comunidade quanto uma abelha 

da colmeia. Essas duas características distinguem essa cooperação da 

cooperação capitalista. A aplicação esporádica da cooperação em grande 

                                                           
5 Práxis segundo Marx (1999) é uma atividade humana que é feita de forma consciente e que foi previamente 

idealizada, na qual a atividade tecerá um vínculo entre o sujeito e o objeto, construindo objetiva e 

subjetivamente o ambiente ao seu entorno. 
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escala no mundo antigo, na Idade Média e nas colônias modernas repousa 

sobre relações imediatas de domínio e servidão, principalmente sobre a 

escravidão. A forma capitalista, ao contrário, pressupõe desde o início o 

trabalhador assalariado, livre, que vende sua força de trabalho ao capital. . 

Historicamente, porém, ela se desenvolve em oposição à economia 

camponesa e à produção artesanal independente, assumindo esta última a 

forma da guilda ou não. (MARX, 2013, p. 508). 

 

A própria cooperação aparece como forma peculiar e específica no modo de produção 

capitalista, bem como a força produtiva social do trabalho desenvolvida por ela, que se torna 

força produtiva do capital. De acordo com Marx (2013), a condição material para que ocorra a 

cooperação de trabalhadores assalariados e a extensão de cooperação, ou a escala de produção 

dependem diretamente do grau de concentração de grandes quantidades de meios de produção 

nas mãos de capitalistas individuais.  

 

Num primeiro momento, certa grandeza mínima de capital individual 

pareceu ser necessária para que o número de trabalhadores simultaneamente 

explorados – e, consequentemente, a massa do mais-valor produzido – fosse 

suficiente para libertar o próprio empregador do trabalho manual, para 

convertê-lo de um pequeno patrão num capitalista e, assim, estabelecer 

formalmente a relação capitalista. Agora, essa grandeza mínima aparece 

como condição material para a transformação de muitos processos de 

trabalho individuais, dispersos e mutuamente independentes, num processo 

de trabalho social e combinado. (MARX, 2013, p. 503). 

 

O comando do capital se torna um requisito para consecução do próprio processo de 

trabalho, assim como a cooperação dos assalariados gera um efeito do capital que os emprega. 

Os mantém unidos pela interconexão de suas funções e unidade de corpo produtivo. Como 

pessoas independentes, os trabalhadores entram em uma relação com o capital, porém não entre 

si.  

É por meio do processo de trabalho, no entanto, que eles não pertencem mais a si 

mesmos e que a cooperação começa e, com isso, são incorporados ao capital. Todo trabalho 

coletivo necessita de uma direção para um melhor funcionamento, contudo, para o capital, a 

direção assume características específicas, promovendo sua autovalorização e impulsionando a 

exploração da força de trabalho pelo capitalista. “Como cooperadores, membros de um 

organismo laborativo, eles próprios não são mais do que um modo de existência específico do 

capital. A força produtiva que o trabalhador desenvolve como trabalhador social é, assim, força 

produtiva do capital” (MARX, 2013, p. 506). 
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A cooperação é o que predomina nos ramos os quais o capital opera em larga escala, 

sem que a divisão do trabalho ou a maquinaria que desempenhem um papel expressivo, pois a 

essa continua sendo a forma mais básica do modo de produção capitalista.  

 

3.1.2 Manufatura 

 

A manufatura, por sua vez, é a forma clássica da cooperação fundada na divisão do 

trabalho. Apesar de possuir uma base técnica artesanal, já se pode considerar como um 

incremento de ferramentas para a execução do trabalho, bem como há também o seu 

parcelamento e uma especialização do operário. Vale ressaltar que, na manufatura, o 

trabalhador impõe seu ritmo de produção. Forma característica do processo de produção 

capitalista, esse modelo surge de dois modos, por meio da combinação de diversos ofícios sob 

o comando do mesmo capital e por intermédio da decomposição de ofícios, isolando e 

autonomizando as operações. Assim, de um modo ou de outro, é o trabalhador coletivo 

combinado que estabelece o mecanismo vivo da manufatura.  

 

O modo de surgimento da manufatura, sua formação a partir do artesanato, 

é portanto duplo. Por um lado, ela parte da combinação de ofícios autônomos 

e diversos, que são privados de sua autonomia e unilateralizados até o ponto 

em que passam a constituir meras operações parciais e mutuamente 

complementares no processo de produção de uma única e mesma 

mercadoria. Por outro lado, ela parte da cooperação de artesãos do mesmo 

tipo, decompõe o mesmo ofício individual em suas diversas operações 

particulares, isolando-as e autonomizando-as até que cada uma delas se torne 

uma função exclusiva de um trabalhador específico. Por um lado, portanto, 

a manufatura introduz a divisão do trabalho num processo de produção, ou 

desenvolve a divisão do trabalho já existente; por outro, ela combina ofícios 

que até então eram separados. Mas seja qual for seu ponto de partida 

particular, sua configuração final é a mesma: um mecanismo de produção, 

cujos órgãos são seres humanos. (MARX, 2013, p. 513-514). 

 

Para entender a divisão do trabalho na manufatura, é preciso perceber que a análise do 

processo produtivo em cada fase se faz coincidindo com a decomposição de uma atividade 

artesanal em suas diversas operações parciais, pois, sendo composta ou simples a atividade, 

continua sendo artesanal e depende da força do trabalhador individual e manuseio do 

instrumento. 

O período da manufatura simplifica, melhora e diversifica as ferramentas de 

trabalho por meio de sua adaptação às funções específicas e exclusivas dos 

trabalhadores parciais. Com isso, ela cria, ao mesmo tempo, uma das 

condições materiais da maquinaria, que consiste numa combinação de 
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instrumentos simples. O trabalhador detalhista e seu instrumento formam os 

elementos simples da manufatura. (MARX, 2013, p. 518). 

 

A organização do trabalho social, advinda da divisão manufatureira do trabalho, é criada 

através da especificação dos instrumentos, da análise da atividade artesanal da especificação 

dos instrumentos, formação dos trabalhadores parciais e suas combinações e agrupamentos 

numa articulação que proporciona uma nova força produtiva social e, como forma capitalista, 

produz mais-valia relativa, aumentando, assim, a autovalorização do capital. 

Há uma evidente distinção da manufatura para a cooperação simples. Trata-se da 

hierarquia de qualificação existente na diferenciação das atividades. 

 

Como as diferentes funções do trabalhador coletivo podem ser mais simples 

ou mais complexas, inferiores ou superiores, seus órgãos, as forças de 

trabalho individuais, requerem diferentes graus de formação e possuem, por 

isso, valores muito diferentes. A manufatura desenvolve, assim, uma 

hierarquia das forças de trabalho, a que corresponde uma escala de salários. 

Se de um lado o trabalhador individual é apropriado e anexado vitaliciamente 

a uma função unilateral, de outro as diferentes operações laborais daquela 

hierarquia são adaptadas às suas habilidades naturais e adquiridas. (MARX, 

2013, p. 527). 

 

Aliada à hierarquia, por conta do desenvolvimento de uma especialidade unilateralizada, 

ao ponto dela se transformar em uma falta de desenvolvimento, surge a separação entre os 

trabalhadores qualificados e os não qualificados, na qual, para os últimos, “os custos de 

aprendizagem desaparecem por completo, e para os primeiros esses custos são menores, em 

comparação com o artesão, devido à função simplificada. Em ambos os casos diminui o valor 

da força de trabalho” (MARX, 2013, p. 528). 

Em decorrência disto, a desvalorização relativa da força de trabalho implica 

proporcionalmente em uma maior valorização do capital, pois, no processo de valorização, são 

os meios de produção que se utilizam dos operários para realizarem não apenas mercadorias, 

mas sim valor, extraindo, assim, a mais-valia. Em decorrência da divisão manufatureira do 

trabalho, um dos produtos resultantes foram as máquinas, as quais suprimem o artesão como 

princípio regulador da produção. 

 

3.1.3 Grande indústria 

 

Assim, se durante a manufatura, o homem encontrava uma posição ativa na produção 

na grande indústria, é diferente; tem-se o rompimento entre a concepção e execução de tarefas, 

tendo por base técnica a maquinaria, a tecnologia; então, passa a impor os seus ritmos de 
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produção e automatização. Se, na manufatura, a revolução no modo de produção ocorria com a 

força de trabalho, na grande indústria, trata-se do meio. A ferramenta é então transformada em 

máquina. As ferramentas que o homem utiliza como força motriz, desde a manufatura, primeiro 

momento em que os elementos técnicos e científicos são desenvolvidos, na grande indústria, 

evoluem para um sistema maquinário que revoluciona o modo de produção.  

 

Na manufatura, portanto, vemos a base técnica imediata da grande indústria. 

Aquela produziu a maquinaria, com a qual esta suprassumiu [aufhob] os 

sistemas artesanal e manufatureiro nas esferas de produção de que primeiro 

se apoderou. O sistema mecanizado ergueu-se, portanto, de modo natural-

espontâneo, sobre uma base material que lhe era inadequada. Ao atingir certo 

grau de desenvolvimento, ele teve de revolucionar essa base – encontrada já 

pronta e, depois, aperfeiçoada de acordo com sua antiga forma – e criar para 

si uma nova, apropriada a seu próprio modo de produção. (MARX, 2013, p. 

561). 

 

A maquinaria é dividida em três partes, chamadas de máquina motriz, mecanismo de 

transmissão e máquina-ferramenta, que também pode ser chamada de máquina de trabalho. A 

máquina motriz tem a capacidade de gerar qualquer potência e ser controlável, atuando como 

força do mecanismo inteiro. O mecanismo de transmissão é o regulador do movimento e da 

forma necessária, o distribui e transmite à máquina-ferramenta. O ponto de partida em que a 

manufatura é convertida em indústria mecanizada é constituído pela máquina-ferramenta, a qual 

modifica o objeto de trabalho em função de uma finalidade, sendo ela, assim, um mecanismo 

que executa as mesmas funções que ora o trabalhador executava com ferramentas parecidas. 

 

Se a força motriz provém do homem ou de uma máquina, portanto, é algo 

que não altera em nada a essência da coisa. A partir do momento em que a 

ferramenta propriamente dita é transferida do homem para um mecanismo, 

surge uma máquina no lugar de uma mera ferramenta. A diferença salta logo 

à vista, ainda que o homem permaneça como o primeiro motor. O número de 

instrumentos de trabalho com que ele pode operar simultaneamente é 

limitado pelo número de seus instrumentos naturais de produção, seus 

próprios órgãos corporais. (MARX, 2013, p. 551). 

 

O instrumento artesanal é apropriado pela Revolução Industrial, restando para o homem 

apenas o trabalho de vigiar a máquina e corrigir seus erros manualmente, tornando o seu papel 

mecânico. Por conta dessas limitações naturais, a máquina, enquanto movida por homens e 

pelas forças motrizes preexistentes como a água, o vento e os animais, retardou o 

desenvolvimento da grande indústria em seu meio característico de produção, “a própria 

máquina, existiu graças à força e à habilidade pessoais, dependendo, assim, do desenvolvimento 
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muscular, da acuidade visual e da virtuosidade da mão com que o trabalhador parcial na 

manufatura e o artesão fora dela operavam seu instrumento limitado” (MARX, 2013, 561). Mas, 

em certo ponto, a grande indústria entrou em conflito com a base manufatureira, 

 

A ampliação do tamanho das máquinas motrizes, do mecanismo de 

transmissão e das máquinas-ferramentas; a maior complexidade, 

multiformidade e a regularidade mais rigorosa de seus componentes, à 

medida que a máquina-ferramenta se distanciava do modelo artesanal (que 

originalmente dominava sua construção), e assumia uma forma livre, 

determinada apenas por sua tarefa mecânica; o aperfeiçoamento do sistema 

automático e a aplicação, cada vez mais inevitável, de um material difícil de 

ser trabalhado, como o ferro em vez da madeira – a solução de todas essas 

tarefas espontaneamente surgidas chocou-se por toda parte com as limitações 

pessoais, que mesmo os trabalhadores combinados na manufatura só 

conseguiam superar até certo grau, mas não em sua essência. (MARX, 2013, 

p. 562). 

 

Com a introdução das máquinas, o processo produtivo alterou tanto a produtividade do 

trabalho quanto a própria relação entre trabalhador e capitalista. A função que a maquinaria 

exerce no modo capitalista é como qualquer outra força produtiva do trabalho: render lucro. E 

isso acontece por meio do barateamento das mercadorias, o encurtar da jornada de trabalho do 

trabalhador para si mesmo e o alongamento da parte da sua jornada que rende o lucro por via 

da mais-valia ao capitalista. 

 

A mais-valia extraída extensivamente, pelo prolongamento da jornada de 

trabalho e do acréscimo da sua dimensão absoluta, intensificava-se de modo 

prevalecente a sua extração intensiva, dada pela dimensão relativa da mais-

valia. A subsunção real do trabalho ao capital, própria da fase da maquinaria, 

estava consolidada. (ANTUNES, 2009, p. 39). 

 

  É por meio do alongamento da jornada de trabalho, mesmo com o capital investido em 

maquinaria, que se amplia a escala de produção, não só fazendo com que a mais-valia cresça, 

mas também diminua os gastos para a extração. Desse modo, além de não só desvalorizar 

diretamente a força de trabalho e indiretamente barateá-la, é que a máquina produz mais-valia 

relativa, o que faz com que o trabalho empregado pelo dono das máquinas se transforme em 

trabalho “potenciado”, no qual o valor social do produto se encontra acima do valor individual, 

substituindo o valor da força de trabalho pelo valor do produto. 

Compreende-se que, é por meio das formas de socialização do trabalho, expressas pela 

cooperação, manufatura e grande indústria e do incremento tecnológico, que o capital busca 

autovalorizar-se e potencializar o lucro. Com desenvolvimento das forças produtivas e a 
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introdução da maquinaria, o trabalho humano atende cada vez mais aos interesses do capital, 

impulsiona a sua reprodução e o concentra na mão do capitalista, o que contribui para o 

barateamento da força de trabalho e sua fragilização frente à força do capital. 

 

3.2 TÉCNICAS DE RACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

Com o intuito de aumentar a produtividade nas empresas, por meio da economia de 

tempo no controle da produção, dos movimentos e na concepção e execução de tarefas, bem 

como um processo de especialização funcional, com postos de trabalho e ideia de subjetividade, 

é que se destacam as formas de racionalização do trabalho.  

 

As transformações ocorridas nas relações entre o capital e o trabalho, desde 

o período manufatureiro até a grande indústria, são condicionadas pela 

gestão dos proprietários dos meios de produção em buscar diferentes meios 

de subordinação do trabalho. Esse processo é marcado por contradições que 

se faziam sentir pelo efeito da competição entre os capitalistas, que sempre 

estavam buscando novos métodos para controlar o processo de trabalho, e 

resistência dos trabalhadores. (ALVES, 2005, p.42). 

 

Os métodos de controle da organização do trabalho capturam e expropriam o saber 

operário, mas, para compreender melhor como isso ocorre, a análise deve ser feita partindo dos 

conteúdos técnicos e econômicos ao aspecto político. Os métodos chamados de taylorismo e 

fordismo são introduzidos como suporte de conteúdo pedagógico difundido nas empresas.  

 

3.2.1 Taylorismo 

 

O taylorismo se firma como uma expressão historicamente estratégica e consciente dos 

interesses do capital, por meio da adequação do trabalhador ao processo de reprodução 

capitalista, instituindo parcelamento e rotinização das operações, controles dos tempos e dos 

movimentos, seleção e treinamento para os postos de trabalho.  

O aperfeiçoamento da divisão do trabalho, o controle sobre os trabalhadores, através da 

restrição do poder no processo produtivo e nos tempos de fabricação, ao racionalizar o trabalho 

e estabelecer uma brutal separação entre concepção e execução, é no que se consistem os meios 

tayloristas, reescrevendo a correlação de forças entre o capital e os produtores diretos. O 

taylorismo também conhecido como Administração Científica; tem-se esse nome por conta do 

seu criador, um engenheiro norte-americano chamado Frederick Taylor. 
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O taylorismo marca definitivamente o início da “gerência científica”, 

responsável pela criação de métodos de controle do trabalho que buscam 

adaptar o trabalhador às necessidades do capital. Para que a força de trabalho 

se transforme em trabalho, é necessário o controle pela “gerência científica” 

e pela automação. (ALVES, 2005, p.47). 

 

O que Taylor instaurou foi uma concepção, preparação e vigia pela direção da empresa 

no conjunto de movimentos de produção, transformando progressivamente em tabelas e fichas 

de controle de tempos e movimentos dentro da empresa, um código geral de como exercer o 

trabalho industrial. Tudo isso tinha como fim eliminar gestos e movimentos desnecessários à 

fabricação e reter a melhor maneira de executar o trabalho. Eles eram, então, estudados e 

cronometrados. Para o capital, isso garantiu a transformação do regime de acumulação e 

possibilitou o alargamento da sua base de produção. 

 

O taylorismo, em resumo, pode ser definido como método de decomposição 

e recomposição de tarefas. Pode-se observar, portanto, que todos esses novos 

procedimentos industriais culminaram no movimento de “homogeneização” 

e “automização” dos modos operatórios em relação ao saber-fazer dos 

operários e aos “segredos de ofício” que dominaram durante gerações as 

técnicas de produção. (LOPES, 2000, p. 238). 

 

Sendo assim, o que importa deixa de ser a qualidade dos trabalhadores e se torna as 

habilidades as quais eles mesmos conseguem exercer especificamente para atender às 

requisições do trabalho simplificado e o elemento central torna-se a tarefa a ser feita. Com as 

exigências cada vez mais específicas, o trabalho se torna individualizado e decomposto, visto 

que, assim, pode-se aprender a atividade a ser realizada muito rapidamente, mesmo aqueles sem 

nenhuma qualificação, o que representa também uma forma de barateamento da mão de obra, 

já que tais trabalhadores são privados da autovalorização do trabalho devido à falta de 

qualificação/organização. E é com o individualismo e menos coletividade, que se consolidou a 

recomposição da classe operária, reforçando o domínio capitalista sobre o processo produtivo 

do trabalho e dos trabalhadores, através de estímulos e coerções da sua classe. 

Na fábrica taylorizada, a gerência controla a aquisição de conhecimento, assegurando o 

fluxo das informações e, se possível, define e garante os critérios de seleção dos operários a 

serem admitidos. (LOPES, 2000). Com tudo isso, o capital conseguiu efetuar a transferência de 

poder em todas as questões dos desenvolvimentos industriais da empresa, tendo o taylorismo 

como método complementar nas interfaces da maquinaria e dos dispositivos automáticos, por 

ser ajustável às várias configurações do processo produtivo.  
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A argumentação em favor da sua “neutralidade” e “cientificidade”; a 

promessa de um nível de vida mais elevado para todos; a adoção de 

profundas reformas sociais; o estabelecimento do interesse geral sobre o 

particular, do mérito sobre o favoritismo, da produtividade sobre o lucro, são 

alguns dos motivos que conquistaram simpatia e o apoio de intelectuais, 

políticos e sindicalistas para os princípios do “Scientific Manegement”. 

(LOPES, 2000, p. 244). 

 

Em uma tentativa de apaziguar os conflitos trabalhistas e agitações sociais, é então 

fundado o que Lopes (2000) chama de “superfluidade da política”: o taylorismo submete a 

fábrica a um conjunto do que ele chama de “grandezas subjetivas” e de “leis internas”, 

transferindo o poder do operário para aqueles que a quem as promulgam. 

 

3.2.2 Fordismo 

 

Mais tarde, o projeto incorporado por Henry Ford, um empresário norte-americano, 

fundador da Ford Motor Company, buscou, por meio do sistema que carrega seu nome, adaptar 

e aplicar de forma mais hábil as práticas tayloristas, inaugurando uma série de mudanças nos 

métodos de fabricação. Surge como uma ideia de mecanismo de acumulação e distribuição do 

capital financeiro. Entretanto, apesar de perseguir os mesmos objetivos de Taylor, Ford deu um 

passo a mais, submetendo de uma vez por todas os tempos do rendimento individual ao 

compasso do trabalho coletivo, através da criação de uma organização produtiva por intermédio 

de um sistema semiautomático de transporte de peças e componentes, tornando os trabalhadores 

submissos à cadência da linha. Tudo isso resultou em um operário não especializado na linha 

de montagem, desqualificando aceleradamente o trabalho. Não se esperava, portanto, do 

trabalhador grandes habilidades manuais, mas flexibilidade, rapidez, resistência nervosa e 

atitudes maquinais. Todo trabalho que exigia uma determinada participação ativa da 

inteligência e da iniciativa do trabalhador se tornou residual e as operações ficaram reduzidas a 

movimentos físicos e maquinais. 

 

O “modelo fordista de produção” pode ser definido, simplificadamente, 

como uma forma particular do processo de trabalho, mais adequada ao 

emprego de uma mão de obra com diferentes especificações, em que o fluxo 

das partes e dos produtos intermediários passou a ser realizado por máquinas, 

diante das quais os trabalhadores de montagem se encontram, agora, 

distribuídos em postos fixos. Ford, ao mesmo tempo que estabeleceu um 

sistema mecânico baseado no deslocamento coordenado das peças, 

ferramentas e outros materiais, concebeu toda uma malha de circulação 

minuciosamente planejada de modo que fixasse o operário em sua posição 

de trabalho. (LOPES, 2000, p. 247). 
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O trabalho então era completamente mecanizado, reconstituindo etapas sequenciais e 

impondo a divisão rigorosa de gestos e movimentos. A organização, portanto, centrou-se em 

distribuir os postos ao longo da cadeia produtiva, elegendo Ford o posto de trabalho como 

estratégia central. Configurou-se o trabalho em redes de postos distintos interligados pela 

imposição das máquinas a um único sentido de produção. Um princípio que se baseava em cada 

trabalhador fixar uma peça para que no final da linha o produto esteja terminado, apresentado 

no clássico filme de Charles Chaplin, Tempos Modernos (1936). A diminuição do tempo e dos 

movimentos considerados “úteis” para o trabalhador culminou em uma prolongação efetiva e 

duradoura da jornada de trabalho, ampliando a extração da mais-valia relativa, o que antes no 

taylorismo tinha por lógica o tempo potencializou-se e passou a ser ditada pelo ritmo do 

trabalho. 

 

Implantou-se uma sistemática baseada na acumulação intensiva, uma 

produção em massa executada por operários predominantemente 

semiqualificados, que possibilitou o desenvolvimento do operário-massa6 

(mass woker), o trabalhador coletivo das grandes empresas verticalizadas e 

fortemente hierarquizadas. (ANTUNES, 2009, p 39). 

 

O contexto no qual o fordismo foi inserido era o de uma nova divisão internacional do 

trabalho, a qual visava uma busca de novos mercados e da diminuição do custo de produção, 

para a globalização da matéria prima, facilitando o comércio das mercadorias e aumentando a 

lucratividade. Se o taylorismo se empenhou aplicando métodos de gerenciamento científico 

para controlar o trabalho, o fordismo se aprofunda e inova na busca da adesão dos trabalhadores, 

aumentando o salário e adaptando os costumes sociais no novo método. Com o aumento do 

salário, gera-se, então, um consumo e um incentivo a ele, gerando uma ideia de consumidor 

individual. A intensificação na produtividade do trabalho, por meio do sistema mecânico, causa 

a produção de excedente. A base técnica instituída possui um novo padrão de relações 

industriais no mundo capitalista, gerando acumulação e aumento do capital. 

 

Sob o ângulo do enfoque defendido por Taylor, os ganhos com o aumento da 

produção eram amarrados exclusivamente no interior de cada local de 

trabalho. Ford postulava, ao contrário, que os mecanismos de adesão para 

alcançar maior produtividade do trabalho se fechavam e se completavam no 

                                                           
6 Operário-massa se caracteriza por ser uma parcela hegemônica do proletariado da era taylorista/fordista que 

atuava no universo concentrado no espaço produtivo. [...] O taylorismo/fordismo realizava uma expropriação 

intensificada do operário-massa, destituindo-o de qualquer participação na organização do processo de 

trabalho, que se resumia a uma atividade repetitiva e desprovida de sentido. Ao mesmo tempo, o operário-

massa era frequentemente chamado a corrigir as deformações e enganos cometidos pela “gerência científica” 

e pelos quadros administrativos (ANTUNES, 2009, p. 42-43). 
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território exterior a fábrica, mediante a estruturação de um “novo padrão de 

consumo” da classe trabalhadora caracterizado pelos gastos com moradia, 

eletrodoméstico e aquisição de automóvel. (LOPES, 2000, p. 250). 

 

O fordismo cria não apenas uma nova teoria administrativa com uma outra concepção 

tecnológica, mas também um modelo capaz de vincular de modo indissociável a produção com 

o consumo. A cadência intensificada do trabalho repetitivo e monótono da linha de produção 

ultrapassou os muros da fábrica, atingindo a vida do trabalhador. Criou-se, assim, um operário 

diferente, com racionalizações no seu modo de vida, probidade moral pela vida familiar 

reservada, pontualidade e com costumes regulares, tudo isso em função do trabalho e da 

economia produtiva. 

 

Nessa perspectiva, o fordismo deve ser apreendido não somente com um 

novo paradigma tecnológico de produção, mas como um conjunto de 

transformações maiores que determinou profundas mudanças nos modos de 

vida e de reprodução do salariado. Tendo como ponto de partida a fábrica, 

modelo produtivo inaugurado por Ford disseminou um “novo estilo 

civilizatório”. Do ponto de vista molecular a “revolução fordista” 

determinou uma mudança radical na subjetividade das classes trabalhadoras. 

(LOPES, 2000, p. 256). 

 

Contudo, o modelo fordista, pautado pelo refinamento do sistema de máquinas de 

caráter rígido, divisão específica do trabalho, produção em grande escala e consumo em massa, 

já não dava conta do processo de acumulação de riqueza, que era o principal objetivo do capital 

e precisou ser substituído (ALVES, 2005). Ele perde sua força no início dos anos 70, no qual 

ocorre uma onda de greves entre os trabalhadores, impulsionada pelo rompimento da disciplina 

imposta pelo capital. Assim, a taxa da mais-valia relativa (lucro), a estabilidade e a articulação 

entre o padrão produtivo são colocadas em risco e resultam em baixos percentuais de aumento 

salarial. Tudo isso fez com que os agentes econômicos iniciassem uma procura de novos meios 

de reestruturar a produção e controlar o trabalho, visto que o capital entrava em crise. Surge, 

então, um novo movimento, a reestruturação produtiva, que “é um movimento de caráter 

estrutural no plano de produção e do trabalho, que tem como objetivo central buscar “novas 

práticas” que deem continuidade ao funcionamento do sistema capitalista” (ALVES, 2005, p. 

61). 

Em resposta à crise estrutural, o capital iniciou um processo de reorganização pautada 

no advento neoliberal com a privatização do Estado e desregulamentação dos direitos 

trabalhistas, adotando um capitalismo instrumental. Com a crise, veio também o 

desmoronamento dos mecanismos reguladores, já que o metabolismo social do capital ficou 
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incontrolável. Foi necessária, então, a recuperação do ciclo produtivo sem transformar as bases 

essenciais do modo de produção. A mudança, então, adentra o padrão de acumulação 

conferindo um maior dinamismo ao processo produtivo. O que antes era taylorismo e fordismo, 

transitou para a acumulação flexibilizada. As empresas buscam, portanto, recuperar um 

gerenciamento menos sujeito a limites impostos pela ação dos trabalhadores. Essa lógica 

permite o maior controle da força de trabalho através das relações público-privadas e o 

desespero por parte dos trabalhadores devido ao aumento da taxa de desemprego. 

 

As mudanças propostas pela reestruturação produtiva, grosso modo, indicam 

transformações geográficas no setor industrial, um novo entendimento do 

“espaço-tempo”, crescimento no emprego do “setor de serviços” e outra 

maneira de pensar o lugar do sujeito na organização. (ALVES, 2005, p. 63). 

 

Dessa forma, os modos de organização da produção industrial, taylorismo e fordismo, 

que elevam a capacidade de produção das fábricas ao seguir a lógica de acumulação do capital, 

consolidam o processo da perda da autonomia e criatividade do trabalhador, através do controle 

e da cisão da práxis, por meio da “gerência científica”. A regulação do trabalhador, mais tarde, 

ultrapassa os portões das fábricas e se instala também nas escolas, ao controlar 

organizacionalmente o trabalho docente, precarizando-o. 
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4 PROCESSO DE MERCANTILIZAÇÃO E O ENSINO 

 

A crise da acumulação produtiva estrutural, ocorrida na década de 1970, reforça a ideia 

de Marx de que o capital tem uma grande adaptabilidade e supera seus momentos críticos, 

causando novas crises. Com a reestruturação produtiva adentrando ao modo de produção 

capitalista, houve mudanças no mundo do trabalho. No intuito de elevar o processo de 

acumulação do capital, assim,  

 

Os capitalistas compreenderam então que, em vez de se limitar a explorar a 

força de trabalho muscular dos trabalhadores, privando-os de qualquer 

iniciativa e mantendo-os enclausurados nas compartimentações estritas do 

taylorismo e do fordismo, podiam multiplicar seu lucro explorando-lhes a 

imaginação, os dotes organizativos, a capacidade de cooperação, todas as 

virtualidades da inteligência. (ANTUNES, 2009, p. 45). 

 

Assim, é pensado um uso do trabalho de uma forma mais abrangente. Esse novo regime 

de acumulação é denominado “acumulação flexível”, 

 

Ela se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de 

trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento 

de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento 

de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente 

intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. 

(HARVEY apud ALVES, 2005, p. 71). 

 

Sendo assim, incorporadas ao modo de produção capitalista, ou seja, mercantilizadas, 

as formas de trabalho não capitalistas se tornaram importantes não apenas para o processo de 

acumulação, mas também de reestruturação e reprodução do capital. A mercantilização, vista 

desde os primórdios do capitalismo, é um fenômeno ligado diretamente às relações político-

econômicas e suas transformações. Com a necessidade de adaptação produtiva do capital no 

início do século XX, ela adquire uma nova roupagem. 

 

4.1 SOBRE O CONCEITO DE MERCADORIA 
 

É denominada mercadoria aquilo que se constitui como útil para os homens, não 

importando o que, “um objeto externo, que, nas suas propriedades, satisfaz as necessidades 

humanas, seja do estômago ou da imaginação”, afirma Marx (2013). Em seu livro, O Capital, 

o mesmo autor afirma que a utilidade das coisas é o que lhe atribui como valor de uso. 
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O valor de uso se efetiva apenas no uso ou no consumo. [...] Os valores de uso 

formam o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma social 

desta. Na forma de sociedade que iremos analisar, eles constituem, ao mesmo 

tempo, os suportes materiais do valor de troca. (MARX, 2013, p. 158). 

 

Dessa forma, a mercadoria se apresenta com o caráter dúplice, unidade dialética, ou 

seja, ela é valor de uso e também valor de troca. Portanto, é uma síntese entre as determinações 

de: valor de uso (trabalho concreto) e valor de troca, sendo este a proporção de troca entre dois 

tipos de valores de uso diferente, alterados continuamente no tempo e no espaço. Desse modo, 

os valores de uso formam o conteúdo material da riqueza, ao passo que também são 

corporificações essenciais da mercadoria. A abstração dos valores de uso é o que caracteriza a 

relação de troca das mercadorias. 

 

As mercadorias vêm ao mundo na forma de valores de uso ou corpos de 

mercadorias, como ferro, linho, trigo etc. Essa é sua forma natural originária. 

Porém, elas só são mercadorias porque são algo duplo: objetos úteis e, ao 

mesmo tempo, suportes de valor. Por isso, elas só aparecem como 

mercadorias ou só possuem a forma de mercadorias na medida em que 

possuem esta dupla forma: a forma natural e a forma de valor. (MARX, 2013, 

p. 172). 

 

A utilidade da mercadoria se confere já como valor de troca, em relação quantitativa, 

entendendo a grandeza desse valor pelo tempo socialmente necessário para produção da 

mercadoria. O conceito de mercadoria, portanto, se estende para além da ideia de valor de uso 

e valor de troca apenas; ela também é trabalho, pois a mercadoria só possui o valor por nela 

estar cristalizado o trabalho humano. O local em que as pessoas se relacionam para troca de 

valores é no mercado, como produtores, nos quais os produtos de tal trabalho se tornam 

mercadoria. Mesmo se apresentando como produtor, o indivíduo se torna meio de uma 

expressão de uma substância social como força de um trabalho universal, sendo essa 

sociabilidade apresentada na divisão social do trabalho. Nessa divisão, o capitalista, de acordo 

com Marx (2013, p. 337-338), 

 

Primeiramente, quer produzir um valor de uso que tenha um valor de troca, 

isto é, um artigo destinado à venda, uma mercadoria. Em segundo lugar, quer 

produzir uma mercadoria cujo valor seja maior do que a soma do valor das 

mercadorias requeridas para sua produção, os meios de produção e a força 

de trabalho, para cuja compra ele adiantou seu dinheiro no mercado. Ele quer 

produzir não só um valor de uso, mas uma mercadoria; não só valor de uso, 

mas valor, e não só valor, mas também mais-valia. 
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A mais simples categoria econômica, o valor de troca, pressupõe um tipo de população 

produzindo em determinadas condições, e também certos tipos de famílias, comunidades ou 

Estados (MARX, 2013, p. 91). Ao transformar os bens em mercadorias e a transação das 

mercadorias se reduzindo a um lado unilateral de simples compra e venda, o capital, para o seu 

desenvolvimento, se apropriará do valor de troca. 

Marx e Engels (1975) apontam duas grandes tendências da sociedade capitalista, que se 

consolidava no aumento incessante da massa de mercadorias tanto pela capacidade de produção 

quanto de transformação de bens sejam eles materiais ou simbólicos.  

 

A burguesia não pode existir sem revolucionar permanentemente os 

instrumentos de produção, por conseguinte as relações de produção, e, desse 

modo todas as relações sociais. [...] A necessidade de um mercado em 

constante expansão para os seus produtos impele a burguesia a conquistar todo 

o globo terrestre. Tem de se fixar em toda parte, ramificar-se por toda parte, 

criar ligações em toda parte. (MARX; ENGELS, 1975, p. 66). 

 

Nessa tendência, o capital penetra em várias áreas, como a saúde, o esporte, a moda, a 

comunicação, assim como na educação. Na sua busca por autovalorização, transforma-a antes 

bem público em mercadoria, conferindo-o, assim, como valor de troca. Com a prevalência do 

modo de produção capitalista, ocorre o estreitamento dos laços da escola com as demandas do 

mercado. Vale ressaltar que as formas as quais ela é afetada diferem entre as instituições 

públicas e privadas.  

Um plano de estimulação do capital estrangeiro no cenário nacional, apresentado na 

livre-iniciativa na educação e na remuneração do capital investido na educação através da venda 

de produtos educacionais é que reitera o conceito de educação-mercadoria. É importante 

ressalvar que ambos os conceitos são perspectivas da forma como o capital busca valorizar-se 

e nenhuma das duas formas é isenta de contradições, e as duas maneiras de mercantilização 

expressam o modelo pelo qual a mercadoria “se materializa no campo da formação humana”. 

 

Como corolário da tendência de tudo ser transformado em mercadoria pela 

sociedade capitalista, é que se pode entender que os serviços educacionais, 

como um direito e um bem público, possam ser considerados como uma 

mercadoria, a educação-mercadoria, objeto de exploração de mais-valia ou 

de valorização. (SGUISSARDI, 2008, p. 1013). 

 

Quando se compra a educação-mercadoria, compra-se um bem que deveria ser dado por 

direito, substituindo a concepção de cidadania pela ideia de clientela, sendo esta presente nas 

privatizações dos serviços dentro da Escola e na compra da mesma. 
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4.2 A RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO-MERCADORIA E MERCADORIA-EDUCAÇÃO 

 

Como importante fio condutor da pesquisa e para a compreensão do fenômeno da 

mercantilização, é necessário recorrer a dois conceitos criados por Rodrigues (2007) chamados 

de Mercadoria-Educação (M-E) e Educação-Mercadoria (E-M), os quais são frutos da 

reprodução do capital (industrial e comercial), em uma tentativa de organização e controle da 

educação.  

Há uma convergência geral entre os interesses dos empresários do ensino e dos 

empresários industriais, que confluem e se materializam, mesmo que de forma às vezes 

conflituosa, nas ações do Poder Executivo. Tal confluência alicerça-se no fato de que ambas as 

formas do capital (capital mercantil educacional e capital industrial) pretendem transformar a 

educação em mercadoria (mesmo que especial). Isto é, o capital busca, através da transformação 

da educação em mercadoria, a mediação para a manutenção do seu interesse mais geral – a 

valorização do valor através da exploração do trabalho vivo (RODRIGUES, 2007, p. 86). 

A Mercadoria-Educação favorece o capital industrial por meio da subsunção da 

educação, pela ação do Estado, seja como fornecedor ou como agência reguladora, fazendo dos 

serviços educacionais ferramentas do sistema de produção vigente, transformando as 

Instituições de Ensino de modo a formarem profissionais adaptáveis ao modo de produção. 

Têm-se, por exemplo, dois aspectos, “[...] Se, por outro lado, a educação e o conhecimento são 

encarados como insumos necessários à produção de outras mercadorias, como sói ser no 

processo produtivo, o capital industrial tenderá a encarar a prática social educacional como uma 

mercadoria-educação” (RODRIGUES, 2007, p. 06). 

O capital industrial, com a demanda de mercadoria-educação, irá propor integrações do 

conhecimento e da educação às necessidades do processo produtivo, através das mudanças 

educacionais e tecnológicas, por meio da intelectualização do trabalho e da demanda do capital 

pela quantidade e qualidade da educação, traçando um suposto alinhamento dos interesses da 

classe trabalhadora e da burguesia. Porém, apesar das propostas dos conteúdos terem se 

modificado, o interesse por trás da participação do âmbito empresarial jamais se alterou, sendo 

este o cumprimento das necessidades do capital em sua reprodução em larga escala. A educação 

e o conhecimento passam a se tornar um equipamento necessário à produção de novas 

mercadorias, à medida que se expande os profissionais graduados favorecendo o capital 

industrial, criando um exército de reserva tendendo ao rebaixamento dos salários e obtendo, 

assim, o sucesso ao potencial de capital humano.   
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A burguesia industrial, portanto, disfarça seus interesses, colocando-se sempre acima 

dos diversos interesses da classe trabalhadora. E, com a mudança do conjunto societário e 

educacional, através do rompimento da civilidade, apresenta-se, então, o cunho economicista e 

excludente do capital através do capital industrial, construindo a visão de liberdade humana por 

intermédio de um trabalho frio e egoísta pautado na competitividade. Está, então, formado um 

dos três télos fundamentais da Confederação Nacional da Indústria (CNI): economia 

competitiva. E, é por meio do discurso reforçado da teoria do capital humano e da 

universalização das escolas de forma fragmentada, que a mesma demonstra a intenção da 

submissão educacional à acumulação capitalista, evocando uma relação mecânica, direta e 

genérica entre o conhecimento e a formação humana na relação educação-desenvolvimento.  

 

4.3 AS CARACTERÍSTICAS DA PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO 

ENSINO 

 

As conjunturas históricas e estruturais do sistema capitalista modificam e interferem 

sobre as formas e configurações do trabalho. É, na realidade, da subsunção do trabalho ao 

capital e da mudança, em seu processo de acumulação, o que transforma a produção de 

mercadorias que se encontra na precarização do trabalho. Sobre a mercantilização, nos diz 

Ferraz (2008, p. 10). 

 

O fenômeno demonstra, mais uma vez a velha tendência do processo de 

produção capitalista quando, diante das contradições sistêmicas que 

impedem a manutenção das taxas de lucro, os agentes da burguesia procuram 

elaborar novas maneiras de intensificar a produtividade do trabalho vivo7, 

potencializando um nível mais elevado de exploração da mais-valia do 

trabalhador. 

 

Com o processo de reestruturação produtiva e a flexibilização na legislação, é que se 

nota a precarização, por exemplo, através da sobrecarga do exercício das atividades do 

trabalhador em um ambiente ao qual não é apropriado para o exercício das mesmas, tornando 

a sua saúde, seja ela física ou mental, prejudicada.  

Com a reestruturação produtiva, as empresas, de modo geral, visam ampliar seus lucros 

por meio do aumento da produtividade da mão de obra, ao passo que diminui a carga dos 

direitos trabalhistas e os postos de trabalho para aumentar a procura pelo mesmo e indivíduos 

                                                           
7 Entende-se por trabalho vivo o que Marx (2008) aponta como condição das trocas orgânicas entre o homem 

e a natureza, na qual o mesmo se apropria dos objetos exteriores para a satisfação das suas necessidades através 

da produção dos valores de uso que contribuem para a manutenção e o crescimento da vida.  
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dispostos a aceitar condições precárias de contratação. Tudo isso faz com que a precarização 

do trabalho obtenha caráter estrutural. (ANTUNES, 2009). Com a expansão do capitalismo o 

mundo do trabalho sofreu mudanças, o operário tradicional foi substituído gradativamente por 

diversos trabalhadores assalariados em condições de informalidade e precarização cada vez 

maiores.  

 

Vivencia-se também uma subproletarização intensificada, presente a 

expansão do trabalho parcial, temporário, precário, subcontratado, 

“terceirizado”, que marca a sociedade dual no capitalismo avançado. [...] O 

mais brutal dessas transformações é a expansão, sem precedentes na era 

moderna do desemprego estrutural, que atinge o mundo em escala global. 

Pode-se dizer, de maneira sintética, que há uma processualidade 

contraditória que de um lado, reduz o operário industrial e fabril; de outro 

aumenta o subproletariado, o trabalho precário e o assalariamento do setor 

de serviços. (ANTUNES, 1997, p. 49-50). 

 

Desse modo, é que com a diminuição de empregos permanentes, de tempo integral, 

ocorre a migração dos trabalhadores formais que passam a adentrar o mercado informal, visto 

a pressão financeira para se sustentar. A precarização do trabalho se encontra também nesses 

indivíduos que sofrem à margem dos direitos constitucionais e trabalhistas. E, é nesse cenário 

de precarização estrutural do trabalho, que cada vez mais ocorre às desregulamentações da 

legislação protetora do trabalho, tornando-a mais flexível à mão invisível do mercado, o que 

significa o aumento da exploração e as formas de precarização do trabalho, bem como a perda 

dos direitos conquistados pela classe trabalhadora. 

 

Ocorre que a dinâmica da precarização, que passa pela intensificação do 

ritmo do trabalho em paralelo ao achatamento e perdas salariais (a lógica de 

se produzir mias com menores custos se manifesta aí claramente), de captura 

da subjetividade do trabalhador e de retirada dos direitos, alcança todo o 

conjunto do proletariado. (FERRAZ, 2008, p. 13). 

 

As condições estruturais do sistema do capital interferem e modificam o mundo do 

trabalho, que na era da mundialização do capital8, com o apoio de políticas de cunho liberal se 

concretiza. A esfera financeira, então, progride, tornando a esfera produtiva subserviente, assim 

como todas as formas de gestão do trabalho, utilizando-se do Estado como gestor dos negócios 

                                                           
8 De acordo com Chesnais (1996), a mundialização é resultado de dois movimentos conjuntos, estritamente 

interligados, mas distintos. O primeiro pode ser caracterizado como a mais longa fase de acumulação 

ininterrupta do capital que o capitalismo conheceu desde 1914. O segundo diz respeito às políticas de 

liberalização, de privatização, de desregulamentação e de desmantelamento de conquistas sociais e 

democráticas, que foram aplicadas desde o início da década de 1980.  
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da burguesia, ocorrendo, assim, a desregulamentação do mercado de trabalho. Dessa forma, a 

lógica da Grande Indústria, da inovação tecnológica e produtiva atinge a força de trabalho e faz 

com que os trabalhadores se tornem peças substituíveis e descartáveis, flexíveis, aumentando 

as formas de subemprego. Desse modo, eles aceitam contratos precários e empregos 

temporários, tornando a era dos empregos fixos ultrapassando e inaugurando a era do 

desemprego estrutural e precarização do trabalho. 

Associada à redução quantitativa do trabalhador “operário tradicional”, surge a questão 

qualitativa na forma de ser do trabalho, que se desqualifica à medida que passa de trabalho vivo 

a trabalho morto.  

O capital é trabalho morto, que, como um vampiro, vive apenas da sucção de 

trabalho vivo, e vive tanto mais quanto mais trabalho vivo suga. O tempo 

durante o qual o trabalhador trabalha é o tempo durante o qual o capitalista 

consome a força de trabalho que comprou do trabalhador (MARX, 2013, p. 

392). 

 

Houve várias mudanças no mundo da classe trabalhadora que se diferenciam de área 

para área, se desqualificando e requalificando, com inúmeras alterações. 

 

Paralelamente a essa tendência se acrescenta outra, dada pela 

desqualificação de inúmeros setores operários, atingidos por uma gama 

diversa de transformações que levaram, de um lado a desespecialização do 

operário industrial oriundo do fordismo e, por outro, à massa de 

trabalhadores que oscila entre os temporários (que não tem nenhuma garantia 

no emprego), aos parciais (integrados precariamente às empresas), aos 

subcontratados, aos terceirizados (embora se saiba que há, também, 

terceirização em seguimentos ultraqualificados), aos trabalhadores da 

“economia informal”, enfim, a este enorme contingente que chega até a faixa 

de 50% da população trabalhadora dos países avançados, quando nele se 

incluem também desempregados, que alguns chamam de proletariado pós-

industrial e que preferimos denominar de subproletariado moderno 

(ANTUNES,1997, p. 60). 

 

Com a ruptura do modelo de operário industrial fordista e as transformações advindas 

da acumulação flexível, é que se pauta a flexibilização e precarização do trabalho. A efetivação 

desse subproletariado na área da educação tem origem em suas políticas educacionais. Seguindo 

os ditames neoliberais, os ditos “problemas educacionais” eram devido a uma má administração 

dos recursos, o que sugeriria a ideia de implantações de políticas que favorecessem o processo 

privatista.  

Com o processo de reestruturação produtiva, a articulação da política neoliberal e do 

Estado houve impactos ideológicos, políticos, na concepção do ensino básico e escola. Assim 

também ocorre na subjetividade do docente em seu processo de adequação a uma racionalidade 
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técnica. Com o fomento do individualismo e da competitividade e a investida da iniciativa 

privada, o caminho da precarização se alargou. A contenção de investimentos nas instituições 

públicas, bem como as reformas ocorridas, não apenas favoreceu como fomentou o setor 

privado na implantação de uma lógica tecnocrática sobre a educação pública.  

O sistema educacional, atendendo às demandas mais urgentes da lógica de subordinação 

do capital monopolista se “moderniza”, fazendo da escola um lugar estratégico para a 

reprodução das suas condições de existência. A precarização do trabalho docente se torna mais 

evidente, vide essa submissão, aproximando a/o professora/professor cada vez mais de um 

proletário em sua identidade, pois seu trabalho sofre gradativamente na sanha capitalista que 

tira seu controle. Como expressão da mercantilização da educação, a precarização do trabalho 

se apresenta na docência por meio de diversas categorias. 

Com a educação sujeita ao viés econômico, seguindo determinações de organismos 

internacionais, constatou-se a relação entre o processo de mercantilização do ensino e a 

precarização do trabalho docente. Fruto de uma descentralização administrativa, financeira e 

pedagógica, o trabalho docente se organiza de uma nova forma atrelada aos moldes do discurso 

de flexibilidade. Ao explicitarmos o trabalho docente na sociedade capitalista, procuramos 

compreendê-lo em conjunto à classe trabalhadora. Entendendo que, ao subsumir ao capital, o 

trabalho produtivo contribui, desse modo, para a valorização do mesmo, mas, ao mesmo tempo, 

expõe as contradições existentes na sociedade capitalista. Em uma conjuntura neoliberal de 

acumulação flexível, a precarização se torna estratégia de dominação, pois a flexibilidade é 

determinada no comportamento do sujeito ao ponto de se naturalizar e sem que haja uma reação, 

ocorrendo, assim, uma inversão de papéis entre sujeito e objeto. Essa pesquisa procura 

explicitar, na realidade concreta, algumas das diferentes formas da precarização do trabalho 

docente. 

 

Tratar da precarização do trabalho docente [...] implica também considerar 

as mudanças na aparelhagem estatal, não somente como local de trabalho, 

mas também como espaço onde se operam as tentativas da burguesia 

organizada de pôr em prática mudanças institucionais (FERRAZ, 2008, p. 

14). 

 

E, dentro de contexto de mudanças, apresentam-se consequências para o fazer 

acadêmico pedagógico e o papel do docente na educação, o que acarreta a precarização e 

desvalorização do trabalho por meio da intensificação, do produtivismo acadêmico e de 

contratos temporários.   
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 Nestas características, é possível observar uma padronização e racionalização do 

trabalho advindas dos mecanismos de organização técnicos de produção, conhecidos como 

taylorismo e fordismo, que se atrelam também à empregabilidade e flexibilização, faces do 

neoliberalismo. Deste modo, se apresenta a precarização, manifesta no caráter autodestrutivo 

do sistema do capital. Logo a problemática da precarização no ensino se constrói acerca do 

conceito de proletarização dos docentes.  

 É importante elucidar que a situação da precarização do ensino, nas diversas 

modalidades e níveis, se manteve razoavelmente estável, do ponto di vista da liberdade nacional 

de gestão educacional, até que, em 20 de dezembro de 1996, foi sancionada pelo presidente da 

república a nova Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), com uma lógica 

ambiciosa e controversa que visava o financiamento atrelado a resultados quantitativos (sob a 

égide de ser qualitativo) e propunha grandes mudanças no ensino em todas as esferas 

educativas, além de permitir a existência de um modelo institucional de estabelecimentos 

educacionais lucrativos. 

 A LDB explicita então o processo de mercantilização do ensino, até então disfarçado, 

além de satisfazer perfeitamente as determinações e interesses do Banco Mundial, sendo este 

não apenas passando a intervir diretamente na formação da política econômica interna, como a 

influenciar a legislação brasileira (FIGUEIREDO, 2009). Desde sua promulgação, em 1996 

(Lei 9.394/96), com vista a acompanhar as tendências neoliberais, as autoridades 

governamentais já haviam decidido que a iniciativa privada não deveria se limitar apenas aos 

subsídios ao atuar no ensino brasileiro, mas sim, inserir-se num contexto de mercado. 

 Dessa maneira, que no que tange à educação e sua tendência mercadológica à inserção 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) possibilitou a normalização de 

diversos decretos imbuídos de recomendações internacionais com o propósito de tornar a 

educação um serviço negociável se tornando assim um objeto de lucro e acumulação e, como 

consequência, a/o professora/professor como extensão desse sistema.  

 Sobre as instituições privadas, 

 

 

Art. 7º As instituições privadas de ensino, classificadas como particulares em 

sentido estrito, com finalidade lucrativa, ainda que de natureza civil, quando 

mantidas e administradas por pessoa física, ficam submetidas ao regime da 

legislação mercantil, quanto aos encargos fiscais, parafiscais e trabalhistas, 

como se comerciais fossem, equiparados seus mantenedores e 

administradores ao comerciante em nome individual (BRASIL, 1997). 
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Entretanto, esse decreto foi revogado pelo presidente da república Fernando Henrique 

Cardoso, no ano de 2001, e substituído pelo decreto de nº 3.8609.  

Entender o processo de lei da reforma da educação do Brasil, bem como da LDB/96, é 

que se percebe o seu caráter privatista e torna possível a compreensão da mercantilização no 

ensino público, pois, se por um lado o Estado assume a educação como dever, por outro, 

privilegia as empresas do setor econômico e as instituições privadas em detrimento da educação 

pública. O texto final da LDB serviu estrategicamente para a derrota dos movimentos em defesa 

de uma educação pública. 

Sobre a base das legislações (inclusive a educacional) que foi dando corpo à reforma 

do Estado, estabeleceu-se um conjunto de diretrizes dos organismos internacionais para os 

países em desenvolvimento, bem como adequadas às realidades de cada país. Essas diretrizes 

diziam que era preciso: 

 

1) Redefinir a função do governo (Estado) com relação ao ensino, 

reduzindo sua participação enquanto organizador e financiador, e, 

consequentemente, aumentando sua dimensão avaliadora do 

ensino das instituições educacionais. Em paralelo, começava a se 

ampliar a discussão, no âmbito da OMC, sobre a colocação da 

educação no setor de serviços negociados mundialmente, também 

denominada de “comodificação” (cf. Leher, 2010, p. 42-43). 

2) Fomentar a diversificação das escolas e a diferenciação das 

modalidades de ensino, desestimulando o “modelo único” e 

criando condições de acesso mais variadas, para públicos também 

variados; 

3) Incentivar as instituições públicas a diversificarem suas fontes de 

financiamento por meio de parcerias (sobretudo com o setor 

privado) e com a adoção de estratégias de financiamento mais 

afetas à lógica do mercado;  

4) Vincular o financiamento público às instituições públicas de 

educação a uma política de resultados, relacionadas com metas de 

eficiência, de eficácia, sendo estas entendidas como um novo 

sentido para a qualidade e para as práticas de avaliação; 

5) Favorecer e estimular, no conjunto da educação, em todos os 

níveis, o funcionamento do mercado como regulador, devendo, 

assim, conceder mais autonomia às instituições, 

desburocratizando os processos de abertura, credenciamento e 

funcionamento das instituições educacionais, principalmente as 

privadas, tidas como mais “ágeis” e “flexíveis”; e  

6) Promover “alternativas” de ensino mais baratas para fazer em 

frente ao problema de escassez de recursos e do baixo índice de 

acesso à educação, como os cursos de curta duração e o ensino a 

                                                           
9 O decreto de nº 3680 foi revogado pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva no ano de 2006 sendo substituído 

pelo de nº 5.773. Contudo em dezembro de 2017 o presidente Michel Temer revogou o decreto anterior o 

substituindo pelo de nº 9.235. 

 



74 

 

distância, sem afetar a tendência do Estado de enxugar recursos 

para as políticas sociais (MINTO, 2011). 

 

Com isso, as políticas educacionais demonstram um comprometimento com o capital e 

o mercado, assim como com as determinações e demandas, tanto do Banco Mundial quanto da 

Organização Mundial do Comércio (OMC), órgãos que explicitamente funcionam em prol da 

reprodução do capital e na busca da superação de sua crise.  

As reformas educacionais planejam produzir condições necessárias à nova fase de 

reprodução do capital, dentre as quais se sobressaem as que afetam as funções reguladoras do 

Estado sobre o mercado. Ao mesmo tempo em que são reduzidas ou anuladas de suas 

obrigações sociais, só confirmam a sua tendência de esvaziamento nos processos de 

desenvolvimento.  

Quando se compra a educação-mercadoria, compra-se um bem que deveria ser dado por 

direito, substituindo a concepção de cidadania pela ideia de clientela, sendo esta presente nas 

privatizações dos serviços educacionais. 

 

O neoliberalismo tornou-se assim a pretensa linguagem hegemônica. Apoia-

se fundamentalmente na necessidade de culpabilizar o Estado e tudo o que 

remeta ao público, numa operação ideológica que, por oposição, serve para 

afirmar o privado (as “forças de mercado”, a lógica da acumulação de 

capital). Capturando bandeiras caras a muitos dos “novos movimentos 

sociais” (NETTO, 2000, p. 241), o pensamento conservador 

instrumentalizou-as, permitindo-se falar e mantê-las num nível apenas 

abstrato: numa cidadania abstrata, numa democracia abstrata, numa 

educação abstrata (MINTO, 2011, p. 231 – grifo nossos). 

 

As propostas tecidas pela CNI, a entidade que organiza o capital produtivo, integrando 

uma estratégia de reestruturação produtiva, privatização de estatais, flexibilização das relações 

de trabalho, a integração da economia nacional ao mercado internacional, além do fim da 

indexação salarial às taxas de inflação e da redefinição do sistema educacional brasileiro 

destoam dos interesses do Fórum Nacional da Livre-Iniciativa na Educação. Em 1996, a 

Agenda dos Acordos Gerais do Comércio e dos Serviços (AGCS) e da Organização Mundial 

do Comércio (OMC) discutiram um ponto polêmico que propunha a desregulamentação dos 

serviços educacionais, especialmente de nível médio e fundamental, como se fossem 

comerciais. Essa discussão foi antecipada pelo decreto aprovado em agosto do ano seguinte, 

que reconhecia a educação como um bem de serviço comercializável, solidificando a 

reprodução e acumulação do capital. Um esvaziamento na educação é provocado pelo setor 
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privado que, atendendo o desenvolvimento capitalista no país, se organiza de forma crescente 

na produção de mercadorias. 

É necessário entender as relações sociais e o papel que a educação ocupa como 

mercadoria para compreender as razões pelo o qual a mesma se encontra fragilizada e 

vulgarizada.  

Enquanto o liberalismo clássico, da época da burguesia nascente, propôs os 

direitos do homem e do cidadão, entre os quais, o direito à educação, o 

neoliberalismo enfatiza mais os direitos do consumidor do que as liberdades 

públicas e democráticas e contesta a participação do Estado no amparo aos 

direitos sociais (MARRACH, 2006, p.01). 

  

 A faceta neoliberal está na base das “ajudas” do Banco Mundial e das atividades do FMI 

e corporações. A liberdade se torna desprovida de conteúdo político democrático e se torna 

liberdade econômica. Liberação das novas tecnologias, do comércio e da privatização. Com 

tudo isso, a qualidade do trabalho acadêmico padrão se torna industrial.  

 

No Brasil, o fenômeno de mercantilização acentua-se no final da década de 

1990, no bojo do processo de globalização e de disseminação das tecnologias 

de informação, e manifesta-se, conforme salienta Romualdo Oliveira (2009), 

por meio da oferta direta de cursos (presenciais e a distância), da produção de 

materiais instrucionais (livros, apostilas e softwares), do surgimento de 

consultorias empresariais responsáveis tanto pela assessoria de empresas 

educacionais no mercado financeiro quanto na gestão de recursos ao setor 

(CARVALHO, 2013, p. 766). 

 

Conforme apontamos durante essa sessão, analisaram-se os processos que marcaram a 

reestruturação produtiva do capital, que passa a conceber a educação como qualquer outro 

investimento implicando no processo de mercantilização. E é pela lógica capitalista que a 

educação desenvolve sua face mercantil, fazendo com que o setor de serviços venda o ensino. 

Mesmo após anos, a lei da reforma, feita pela comissão mista do MEC e a USAID, se reiteram, 

visto que a roupagem da reestruturação produtiva no século XX se dá pelas novas tecnologias 

de informação e comunicação, seja por meio do marketing ou do financiamento de pesquisas. 

A privatização, consolidada na educação brasileira, efetiva a mercantilização 

educacional no Brasil, trazendo por característica a flexibilidade no regime e modificações na 

rotina do trabalho docente. Formação ou qualificação do trabalhador, tempo livre, exploração 

de mão de obra, produtividade, são questões no processo de trabalho associadas à exploração 

que se torna legítima à medida que é estabelecido um contrato entre capitalista e trabalhador. 

 

Essa relação jurídica, cuja forma é o contrato, seja ela legalmente 

desenvolvida ou não, é uma relação volitiva, na qual se reflete a relação 
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econômica. O conteúdo dessa relação jurídica ou volitiva é dado pela própria 

relação econômica. Aqui, as pessoas existem umas para as outras apenas como 

representantes da mercadoria e, por conseguinte, como possuidoras de 

mercadorias (MARX, 2013, p. 219). 

 

Com o discurso neoliberal, a educação deixa de ser parte do campo sócio-político e 

ingressa no mercado funcionando à sua semelhança (LOPES & CAPRIO, 2008). A educação 

recebe um papel estratégico na ideia neoliberal, na qual, de acordo com MARRACH (1996), é 

determinada por três objetivos, sendo o primeiro fazer com que a educação se torne preparação 

para o trabalho e atrelar a pesquisa acadêmica ao imperativo do mercado e as necessidades da 

livre-iniciativa, assegurando o interesse empresarial na educação. O segundo é fazer da 

educação um meio de transmissão dos princípios doutrinários neoliberais reproduzindo a 

ideologia dominante. E, por último, é fazer da educação um mercado para produtos da indústria 

cultural e informática, sendo este último contraditório à medida que não hesitam em aproveitar 

os recursos estatais na divulgação dos produtos (LOPES & CAPRIO, 2008).  

Na lógica neoliberal, tudo se vende e tudo se compra, e a educação mercantil efetiva 

essa ideia. As bases às quais se organizam o capital retiram uma ideia de educação para o 

desenvolvimento, fazendo-a servir o modo de produção capitalista e sociedade burguesa. Desse 

modo, o setor privado contribui para a reprodução da estrutura de classe, transformando a 

educação pública em um canal de ascensão.  

Bosi (2007) afirma que, com as reformas, o capital iniciou uma construção de solução 

em tentativa de recuperar o lucro, o que culminou em diversos fatores, tais como o barateamento 

da mão de obra, por meio da reestruturação dos processos de trabalho, sendo este encontrado 

tanto as escolas públicas quanto as privadas e de produção de mercadorias e a transferência 

gradual de serviços públicos para a esfera privada. 

Seguindo essa ideia, o serviço de ensino atua no mercado como empresas com 

estratégias comerciais agressivas e fins lucrativos, além de melhor estruturadas, no caso das 

universidades. Nessa perspectiva, o capital é apresentado como uma relação social entre 

mercadorias, subsumindo a educação às necessidades do processo produtivo do capital 

industrial. E essa mesma lógica se adentra nas escolas. Através de uma iniciativa neoliberalista, 

a expansão dos negócios da chamada “nova burguesia de serviços”, visando, além do processo 

de valorização do capital, priorizar os interesses da burguesia industrial, incluindo a política da 

educação fundamental e média às necessidades do processo produtivo. “Daí se impõe a 

permanente e urgente tarefa para a classe trabalhadora, através de seus intelectuais orgânicos: 
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decifrar o pensamento pedagógico da burguesia industrial ou (continuar a) ser devorado por 

ele” (RODRIGUES, 2007, p. 31). 

Apesar de aparentemente ambas as perspectivas Mercadoria-Educação e Educação-

Mercadoria serem complementares, não estão isentas das contradições, presentes entre o capital 

comercial e o capital industrial, pois cada capital, em particular, tem formas de articular suas 

distintas propostas de produção, organização e controle da educação, como aponta José 

Rodrigues, “[...] haverá uma tendência do capital comercial investido em educação, isto é, que 

comercializa educação-mercadoria, a propugnar “liberdade de ensino” e combater todas as 

formas de controle estatal” (RODRIGUES, 2007, p. 7). 

A educação reitera, assim, seu duplo caráter nas especificidades, na qual, por um lado, 

permanece voltada para o ensino (mercadoria-educação), tornando a educação um insumo dos 

capitais produtivos através da competitividade e, por outro lado, se materializa no serviço 

tornando a educação a própria mercadoria (educação-mercadoria).  

Os aspectos expressos na precarização do trabalho docente, por intermédio do sistema 

produtivo-industrial, atingem tanto o ensino público quanto o privado. Nas instituições 

públicas, o número de contratações de professores substitutos é considerável, porém a real 

precarização reside na intensificação e na produtividade, avaliadas por meio de uma 

racionalidade técnica, é examinada e contabilizada através da sua adaptabilidade acadêmica, 

passando a exigir profissionais cada vez mais polivalentes. Desse modo, a educação torna-se a 

repetição da concepção valorativa que têm as pessoas para o capital, pois, segundo Saviani 

(2007, p. 428), “[...] a teoria do capital humano foi, pois, refuncionalizada e é nessa condição 

que ela alimenta a busca de produtividade na educação”. Tal concepção reforça, por exemplo, 

a quantidade de formação e qualificação do docente como prerrogativa para empregabilidade, 

legitimando o exército de desempregados escancarando as contradições do sistema. 

 

[...] do Estado brasileiro é instruído pelas agências multilaterais, que são 

operadoras do pensamento neoliberal e concentram a hegemonia política e 

econômica. Suas orientações e ações mediadoras são seguidas por 

compartilhamento de visão das elites locais com as elites dos países (ditos) 

desenvolvidos, por meio de uma intervenção consentida (CORSETTI  E 

WAISMANN, 2013, p. 06). 

 

A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), órgão 

dedicado à promoção de padrões convergentes em vários temas, como questões econômicas, 

financeiras, comerciais, sociais e ambientais, também é enviesado nesse sentido, visto que 

mantém uma parceria com o MEC para a promoção de políticas públicas voltadas à melhoria 
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da educação. Esse tipo de convergência apoia o chamado por Minto (2011) de “privatismo”, 

processo em que ocorre a homogeneização da lógica do capital no campo educacional, sendo a 

ampliação das instituições privadas uma das formas disso acontecer. 

Na era do neoliberalismo, a educação é atacada por grupos internos e externos. Os 

grupos externos ligados aos grandes bancos e às grandes organizações internacionais que 

conseguem exercer influência sobre o campo educacional talvez sejam os que mais pressionam, 

trazendo um profundo caráter privatista, desnacionalização da educação e um novo mercado 

educacional. Um dos grandes cooperadores e fornecedores de empréstimos ao setor educacional 

brasileiro, além de ter participação na implementação de um amplo conjunto de reformas 

estruturais, definindo e induzindo políticas para a educação é o Banco Mundial, que, 

recentemente, em um documento de 1995, por nome de Priorities and Strategies for education: 

a World Bank review, aponta que o relatório do Banco Mundial “discute opções de políticas em 

educação e que ele se concentra no sistema de educação formal e na função que os governos 

podem atuar por meio de políticas financeiras e gerenciais sólidas que estimulem a expansão 

do setor privado” (BANCO MUNDIAL, 1995). 

Ou seja, o relatório se concentra na contribuição da educação formal para o crescimento 

econômico. Outro ponto ressaltado no documento do Banco Mundial é de que o documento, 

“enfatiza abordagens e maneiras de determinar prioridades e estratégias, reconhecendo que as 

políticas devem ser adaptadas a cada país de acordo com seu estágio de desenvolvimento 

educacional e econômico e seu contexto histórico e político”. Contudo, a ideia central que 

passou a vigorar nos países em geral foi a de rigidez econômica, fazendo com que as 

implementações de reformas estruturais, especificamente no Brasil, desde a época ditatorial, 

pensassem em suas políticas de forma que essas atendessem as necessidades do capital. Além 

disso, o documento, 

Ao longo de todo o processo, tem em vista o objetivo fundamental do Banco 

Mundial, que orienta o trabalho do Banco em educação, como em todos os 

setores: ajudar os mutuários a reduzir a pobreza e melhorar os padrões de 

vida por meio do crescimento sustentável e do investimento em pessoas 

(BANCO MUNDIAL, 1995, p.14). 

 

O que na realidade acontece de forma em que o combate à pobreza adquira um caráter 

instrumental, no qual o suporte político e econômico dos programas sociais garanta o 

crescimento apoiado no liberalismo econômico.  

Com as alterações na educação, pode-se perceber que, para o Banco Mundial, a mesma 

se torna elemento chave para o desenvolvimento econômico no país. Em toda a extensão do 
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documento La enseñada superior - Las lecciones derivadas de la experiência, produzido pelo 

Banco, em 1995, traz orientações para as instituições estatais. Exemplo delas são: 

● Diversificação do financiamento e a participação dos estudantes nos gastos 

públicos; 

● Mobilização de maior volume de financiamento privado; 

● Incentivo a produção de cursos de curta duração e contratos de pesquisa no setor 

de serviços de consultoria, sendo que esses contratos podem incluir serviços 

comerciais e estudos econômicos para a indústria privada; 

● A descentralização de todas as funções administrativas essenciais (incluindo os 

poderes de definir taxas de inscrição, contratar e despedir pessoal e usar as 

dotações orçamentais de forma flexível nas diferentes categorias de despesas), 

atribuindo-as às próprias instituições de ensino é uma condição sine qua non 

para o sucesso das reformas, especialmente no que se refere à diversificação do 

financiamento e ao uso mais eficiente dos recursos (BANCO MUNDIAL, 1995). 

Dentre outros diversos ditames de mudanças não apenas organizacionais, mas também 

estruturais. O objetivo então do Banco Mundial se traduz claramente como uma tentativa 

equilibrar o orçamento com o controle do déficit público, na medida em que a educação é tida 

como um modo de superar crises cíclicas da economia, além de estabelecer a educação como 

peça importante para o desempenho econômico. 

Além da expansão, da privatização e das reformas nas políticas públicas educacionais 

na esfera do ensino médio, a precarização se deu pela gestão das escolas se assemelhando cada 

vez mais com empresas. A mercantilização do ensino é vista através do processo de transformar 

a educação em uma educação instrumentalizadora, subordinando o sistema de ensino a se tornar 

cada vez mais próximo das necessidades geradas nas atividades econômicas, no ensino.  

A admissão docente no setor público deve ocorrer mediante concurso público, conforme 

define a Constituição da República de 1988. No entanto, em caso de extrema 

necessidade pública, a Carta Magna prevê, no inciso IX do artigo 37, a possibilidade 

de contratação temporária, por tempo determinado (BRASIL, 1988). 

Destarte, Castro Neta (2020) aponta que  

 

a flexibilização das formas de contratação contribui para a ampliação de dois 

fenômenos: 1) a inserção excessiva de docentes contratados em caráter 

temporário nas escolas, haja vista que os poderes públicos expandem essa 

forma flexível de contratação com a finalidade de reduzir gastos; e, 2) o 

aumento na distribuição de aulas para cada docente, suscitando a 

intensificação do trabalho. Além da instabilidade financeira, o professor 
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eventual não estabelece vínculo pedagógico estável com a escola, com os 

professores e as turmas nas quais lecionam, já que muitos vivenciam a 

itinerância de uma unidade escolar para outra. A flexibilização na admissão 

dos docentes eventuais expõe, também, a desprofissionalização dos atuantes 

(CASTRO NETA, 2020). 

 

Constantemente passa a incorporar e cumprir funções que inicialmente não eram suas. 

Assim, tudo isso pode ser entendido também como intensificação do trabalho. Dessa forma, 

ainda com um horário estabelecido como regime de trabalho, muitas vezes, o docente estende 

essa jornada, tomando finais de semana, feriados e até férias, para que se possa cumprir com 

todas as demandas que foram postas, o que nos leva a outra característica da precarização.  

E assim, na busca de ter melhores atributos para conseguir o que enseja, tudo isso acaba 

tornando o docente em um empreendedor, pensamento que é reforçado à medida que há uma 

falta de investimento por parte do governo, centrando-se sempre no quantitativo e contabilidade 

acadêmica, o que entrelaçam cada vez mais o mercado e a corrida tecnológica com o trabalho 

educacional. 

 Pelo Estado, possuir uma tendência a reter os concursos públicos, mantendo os 

professores substitutos por meio de contratos temporários e condições adversas de trabalho, é 

que a precarização se expressa, não apenas pela relação contratual, mas também pela 

desqualificação e desvalorização do papel social desempenhado pelo professor. Refletir sobre 

as alterações no papel da educação, do trabalho docente e da escola pública brasileira na 

sociedade contemporânea concerne entender o processo de reforma do Estado no contexto de 

crise estrutural do capital, com pressuposição na modernização e racionalização das atividades 

estatais redefinindo os serviços operacionalizados pelo Estado, dentre eles a educação.  

Levando em consideração os conhecimentos levantados nesse estudo, as análises 

pautadas em uma perspectiva histórico-dialética, ajudam a compreender as contradições 

contemporâneas do capitalismo. Investigar acerca dos processos de precarização que perpassam 

o trabalho docente no ensino médio é um modo de desafiar o paradigma neoliberal e lutar pela 

efetivação dos direitos trabalhistas dos professores e sua autonomia, seja da rede de ensino 

pública ou privada. Teoricamente é fundamental para guiar uma prática em defesa da 

universidade pública voltada para os interesses da sociedade, e não como mais uma mercadoria 

na prateleira do consumismo desenfreado da sociedade capitalista.  

Desse modo, é imprescindível a luta em defesa de um ensino público e de qualidade, 

levando a uma prática contextualizada, reflexiva, investigativa e completa, que possibilite 

melhores condições de trabalho aos docentes com bons recursos, materiais e remuneração justa, 

quebrando o paradigma da docência tecnicista, empreendedora, multifuncional, flexível e 
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facilmente submetida a processos de rotinização e intensificação de sua prática, para que, de 

fato, a educação expresse seu papel social e se torne cada vez mais democrática. 

 

4.3.1 Intensificação do trabalho 

 

No intuito de encaixar-se no mercado, a/o professora/professor entra em processo de 

cobrança produtiva, envolvendo toda a sua formação, para que se mantenha atualizado, 

adentrando ao processo de adaptabilidade, volatilidade e rotatividade do trabalho. Além de 

possuir diversas turmas e produzir extraclasse, traz a rotinização através da perda progressiva 

da capacidade de decisão do resultado do seu trabalho, bem como o autoplágio, por possuir o 

mesmo objeto com o qual sempre trabalha e se torna repetitivo o discurso. Assim ele se torna 

tarefeiro, trabalhando mecanicamente com a intenção de ampliar seu tempo de trabalho, 

apoiando-se na máxima capitalista de produzir mais em menos tempo. 

  Segundo Dal Rosso (2013), por intensificação entende-se aquilo que diz respeito à 

quantidade de energia gasta para a execução de algum trabalho em sua totalidade, seja ela 

mental, física ou emocional. À medida que o Ensino Médio tem passado por mudanças, o 

trabalho docente vem se alterando conjuntamente. Com o implemento das políticas 

educacionais e da descentralização, há um aumento e variação nas responsabilidades educativas 

do docente, traço característico do processo de intensificação, sendo esta observada de forma 

quantitativa e qualitativa do trabalho. Nesse sentido, as condições do trabalho docente são 

impactadas e se modificam, principalmente com a aproximação das escolas à ideia do mercado. 
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5 OS SENTIDOS DE SER PROFESSORA/PROFESSOR NO AMBIENTE ENSINO-

APRENDIZAGEM 

 

5.1 O SENTIDO DO TRABALHO NO ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

Para Marx e Engels (2007), o trabalho é uma ação exclusiva do homem, distinguindo-

se dos animais assim que produzem meios para permanência da sua existência na modificação 

da natureza. Com essa modificação, o homem constrói a sociedade, fazendo do trabalho uma 

necessidade natural e até mesmo vital para os indivíduos. 

 

Para sobreviver o homem necessita extrair da natureza, ativa e 

intencionalmente, os meios de sua subsistência. Ao fazer isso, ele inicia o 

processo de transformação da natureza, criando um mundo humano (mundo 

da cultura). (SAVIANI, 1991, p. 19). 

 

Os apontamentos feitos por Marx, Engels (2007) e Saviani (1991) remetem à visão do 

indivíduo como sujeito do processo histórico e facilitam a compreensão das grandes mudanças 

na história, na economia e na política de uma sociedade capitalista. Percebe-se que o trabalhador 

se submete à exploração, à remuneração que lhe é imposta e à competição tão natural do 

capitalismo.  

Por certo, o capital é “uma dinâmica, um modo e meio totalizante e dominante de 

mediação reprodutiva” (ANTUNES, 2009, p. 23), em que articula um sistema histórico de 

mediações, o qual controla todas as funções da sociedade, desde a relação de gênero familiar 

até a produção material, ou seja, as funções produtivas e de controle são totalmente separadas 

entre os que controlam e os que produzem. 

 

Tendo se constituído como o mais poderoso e abrangente sistema de 

metabolismo social, o seu sistema de mediação de segunda ordem tem um 

núcleo constitutivo formado pelo tripé capital, trabalho e Estado, sendo que 

essas três dimensões fundamentais do sistema são materialmente inter-

relacionadas, tornando-se impossível superá-las sem a eliminação do 

conjunto dos elementos que compreende esse sistema. Não basta eliminar um 

ou até mesmo dois de seus polos. (ANTUNES, 2009, p. 24). 

 

 

Verifica-se que não há como separar esse tripé, pois não é possível emancipar o trabalho, 

sem, ao mesmo tempo, superar Estado e capital. Isso, em razão de não ser o Estado o que 

fundamenta o capital, mas sim, o trabalho em uma constante submissão estrutural ao capital.   
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Marx (2008) explicita que existem duas classes bem diferentes no capitalismo, uma 

possui a riqueza, os meios de produção e o poder político, conhecida como classe dominante 

ou burguesia, a outra é a classe dominada ou proletariado que trabalha para sustentar e atender 

as necessidades da classe burguesa, alimentando, assim, o capitalismo. 

A classe trabalhadora ou proletariado, ou ainda, o que Antunes (2009), chamou de a 

classe-que-vive-do-trabalho, são todos aqueles assalariados, homens e mulheres que não 

possuem meios de produção e vendem sua força de trabalho. 

 

Considerando que o trabalhador, se não vender sua força de trabalho ao 

capitalista, não terá como sobreviver, ele na verdade não tem escolha. Ou ele 

vende sua força de trabalho ou simplesmente vai morrer. Isso significa que, 

enquanto o capitalista é livre na aparência e na essência, de direito e de fato, 

formal e materialmente, o trabalhador é livre apenas na aparência, no plano 

do direito e no aspecto formal. (SAVIANI, 2018, p. 36). 

 

Os indivíduos que compõem a classe dominante possuem, entre outras coisas, também 

consciência e, por isso, pensam; na medida em que dominam como classe e determinam todo o 

âmbito de uma época histórica, é evidente que eles o fazem em toda a sua extensão, portanto, 

entre outras coisas, que eles dominam também como pensadores, como produtores de ideias, 

que regulam a produção e a distribuição das ideias de seu tempo; e, por conseguinte, que suas 

ideias são as ideias dominantes da época. Por exemplo, numa época e num país em que o poder 

monárquico, a aristocracia e a burguesia lutam entre si pela dominação, onde, portanto a 

dominação está dividida, aparece como ideia dominante a doutrina da separação dos poderes, 

enunciada então como uma “lei eterna”. 

O capitalismo, através da divisão de classes advinda do trabalho, portanto, aliena o 

homem ao negar e impedir o desenvolvimento de sua natureza. Essa alienação se dá em 

diferentes dimensões e processos, como no produto do seu próprio trabalho, no qual a produção 

do trabalhador não pertence a ele, mas sim ao proprietário capitalista; no processo de produção, 

haja vista que a quantidade de produção é controlada por outra pessoa e não pelo trabalhador; 

em sua própria natureza, porque o trabalho e o homem estão submetidos ao capital; e em sua 

própria espécie, ao  atingir a relação dos homens entre si, porquanto no capitalismo as relações 

são controladas pelo capital, tanto na relação empregado e empregador, quanto na 

mercantilização das outras relações sociais (MARX, 2013). 

 

5.2 REFLEXÕES SOBRE TRABALHO E DOENÇAS OCUPACIONAIS 
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O trabalho tem uma grande relevância na vida das pessoas, especialmente o impacto 

na motivação e satisfação delas. Por meio do trabalho, as pessoas podem atender ou frustrar 

as necessidades de sobrevivência, segurança, convivência, autoestima e autor realização e 

comprovar sua própria identidade positiva, pois dizemos aos outros o que somos e o que nos 

influencia. Na sociedade em que vivemos, o mercado é o centro, por isso, é caracterizado por 

relações econômicas significativas e a identidade profissional ocupa um amplo espaço de 

identidade pessoal. Isso é o mais importante, para muitas pessoas (SILVA; TOLFO, 2012). 

Como meio de sustento, o trabalho é considerado o elemento mais importante da 

produção social. Todo trabalho requer certa quantidade de energia física, mental e diversas 

habilidades para realizar sua devida função. Este processo é denominado força de trabalho. 

Portanto, trabalho é um resultado que pode ser medido a partir da força de trabalho 

(MORETTI, 2009). “Ao longo da história, o trabalho passou pelas mais diversas 

transformações tanto em seu modo de ser entendido como em função de mudanças 

tecnológicas” (ROSSATO, 2001). Tendo em vista tais fatos, foi abordada a evolução 

conceitual de trabalho e do trabalho bancário. 

 

5.2.1 Evolução conceitual de trabalho 

 
Historicamente, a palavra trabalho remete a castigo, tortura e sofrimento. A palavra 

trabalho é derivada do latim tripalium, uma ferramenta que era usada sobre os animais. Em 

razão disso, os senhores nobres e feudais se recusavam a trabalhar já que isso era sinônimo de 

castigo. Entretanto, se o trabalho anteriormente tinha o significado de tortura, hoje, significa 

toda energia material ou intelectual usada por humanos para fins de produção (CASSAR, 

2018).  

O esforço para atingir a meta é uma atividade tão antiga quanto o esforço efetuado 

pelo ser humano para atender às suas próprias necessidades, garantindo assim a sua 

sobrevivência. Desde que os humanos pré-históricos começaram a se engajar em atividades 

hoje consideradas primitivas de uma forma básica (como a caça, a pesca e até mesmo a base 

da agricultura), o trabalho era tratado como uma ocupação humana básica, apenas para esse 

fim, há cerca de dois séculos. Com o surgimento da Revolução Industrial e a expansão do 

capitalismo, tornou-se um fator de produção (KRAWULSKI, 1998). 

Sendo assim, Santos (2013, p.17) define trabalho “como o desempenho de uma 

atividade essencial capaz de modelar a produção, o trabalho é o ato que envolve a criação de 

benefícios materiais e simbólicos indispensáveis no âmbito social para a sobrevivência da 
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sociedade”. 

Ao longo da Idade Média, do ponto de vista político, ocorreram retrocessos históricos 

e avanços econômicos. O comércio e a manufatura forneceram fontes de riqueza que não eram 

mais diretamente dependentes da terra (ALBORNOZ, 1994). A agricultura e o comércio 

impulsionavam a economia local e novas relações de trabalho surgiram, conforme as 

demandas, o que gerava uma formação de riqueza nas cidades. Assim, desencadeou a era 

capitalista. Nesta era, instalou-se o comércio em que o trabalhador começou a trocar sua força 

produtiva por salário. Entretanto, a falência da era artesanal iniciou-se com a chegada da 

Revolução Industrial. A industrialização trouxe mudanças na maneira como os seres humanos 

vivem, conectam e produzem bens (ESCORSIM et al., 2005). 

Com o surgimento de novas invenções, a produção aumentou, a fadiga diminuiu e os 

lucros aumentaram. Os trabalhadores foram os inquilinos das ferramentas de trabalho, que já 

não lhe pertenciam, os capitalistas e os proprietários dos meios de produção os recolheram em 

seus próprios espaços fechados e concentraram seu trabalho sob sua supervisão. Deste modo, 

nasceu a manufatura e o capitalismo deu início (ROSSATO, 2001). 

Os trabalhadores enfrentavam árduas cargas horárias com míseros salários e na medida 

em que as máquinas surgiam, as produções eram triplicadas para uma maior produção. Neste 

contexto, já no início do século XX, Henry Ford propôs “a aplicação de uma teoria voltada 

para a eficiência e controle de produção do trabalhador” (SILVA, 2010, p.7). 

O capitalismo contemporâneo, realizado em uma estrutura assumida nas últimas 

décadas, destaca sua lógica destrutiva. No contexto de crise estrutural de capital, os métodos 

de produção do taylorismo e do fordismo foram substituídos ou alterados por formas de 

produção flexíveis e desregulamentadas, a chamada acumulação flexível. Nas últimas 

décadas, especialmente após meados da década de 1970, o mundo do trabalho viveu uma 

situação extremamente grave, que pode ser considerada a mais grave desde o nascimento da 

classe trabalhadora e do próprio movimento operário britânico. À medida que o capital 

respondia à crise dos anos 1970, a própria transformação no processo produtivo se fortalecia 

com o progresso tecnológico, a composição das formas flexíveis de acumulação e o modelo 

alternativo do binômio taylorismo / fordismo no processo produtivo, em especial para o 

capitalismo (ANTUNES, 2009). 

De modo a melhorar as condições de trabalho, uma associação de trabalhadores foi 

estabelecida para lutar por seus objetivos. Como resultado, a automação, a produtividade e os 

salários aumentaram e a fadiga física foi reduzida. Por outro lado, os trabalhadores foram 

obrigados a ser especializados e a procura de trabalhadores não qualificados foi reduzida 
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(ROSSATO, 2001). 

O nascimento da lei do trabalho foi uma resposta à Revolução Industrial à exploração 

cada vez mais desumana do trabalho. Para Cassar (2018, p. 15): 

 
O Direito do Trabalho nasce com duas ramificações: Direito Individual do 

Trabalho e Direito Coletivo. O Direito Coletivo, com a preocupação abstrata 

e geral de proteção dos interesses do grupo de trabalhadores (categoria) ou 

de empresários. O direito individual, com a preocupação concreta da 

proteção dos direitos sociais do empregado. A base do direito coletivo do 

trabalho é o sindicato. 

 

No fim do século XX, o mundo empresarial passou por uma grande reorganização. 

Com a necessidade de remodelar a empresa, os gerentes tiveram que abandonar os princípios 

e procedimentos organizacionais usados e criar princípios e procedimentos completamente 

novos. Mudanças tecnológicas foram necessárias para promover a inovação (ESCORSIM et 

al., 2005). 

Trabalhadores pertencentes ao núcleo ativo que utilizavam maquinários mais 

avançados e tecnologia mais avançada estavam cada vez mais expostos à flexibilidade e 

intensificação das atividades, não só na automação do processo produtivo, mas na 

multifuncionalidade que exerciam. Isso se reflete no sistema de prática orientado pelo negócio 

e nos mecanismos de gerenciamento baseados na pressão psicológica visando o aumento da 

produtividade (ANTUNES; PRAUN, 2015). 

Entretanto, não era necessário mudar apenas as técnicas comerciais, mas reconhecer e 

valorizar o capital humano, peça chave para a inovação, pois representava com excelência a 

mão de obra qualificada e os reais geradores de conhecimento. Para Escorsim et al. (2005, 

p.6), “a Era do Conhecimento trouxe consigo a necessidade de modificar a visão 

empreendedora e priorizar a valorização do principal capital das empresas: seus funcionários”. 

Deste modo, o trabalho passou por transformações, o progresso tecnológico se voltou 

contra os próprios humanos ou contra a sua maioria. Em menos horas de trabalho, mais 

produtos são produzidos, sobrando tempo para o trabalhador, dando-lhe uma oportunidade de 

relaxamento ou causando desemprego devido à diminuição de pessoas para as funções 

(ROSSATO, 2001). 

Em síntese, a concepção de trabalho evoluiu, visto que o mercado de trabalho hoje é 

apto a se adequar às mudanças de maneiras mais rápidas e com as mais diversas finalidades. 

Escorsim et al. (2005, p. 10) ressaltam que: 
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No presente século sem dúvida alguma, o maior gerador de riqueza é e será 

o “ser humano”, que através da sua capacidade intelectual se transforma 

numa fábrica de ideias e motivado pela autorealização, irá promover em 

dimensões inimagináveis o conhecimento e a inovação, criando produtos e 

serviços com avançada tecnologia, para melhorar e prolongar a vida e a 

satisfação humana. 

 

Considerando todos esses conceitos, a maneira como atuamos e pensamos sobre o 

trabalho difere em muitos aspectos, assim organizaram o ensino em 5 dimensões: concreta, 

gerencial, socioeconômico, ideológico e simbólico. 

As novidades no conceito de trabalho refletem mudanças específicas na organização e 

na sociedade. Na dimensão concreta, a aplicação de políticas de economia de mão de obra 

resulta, em simultâneo, da adoção de novas tecnologias e novos métodos de gestão, que, 

através da descentralização administrativa permitem a eliminação de níveis hierárquicos 

intermediários na estrutura da organização (BORGES; YAMAMOTO, 2014). 

Ao que tange à dimensão gerencial, pode ser caracterizada em várias vertentes, como 

fortalecimento do meio ambiente, suporte técnico, controlar, monitorar e melhorar o 

desempenho e fontes contínuas de autoridade e legitimidade. Um dos principais valores do 

conceito gerencial é buscar o progresso, inclusive o valor da mecanização, que por sua vez 

possibilita buscar a satisfação social, econômica e interpessoal no trabalho (BORGES; 

YAMAMOTO, 2014). 

Por outro lado, a dimensão socioeconômica inclui os vínculos entre as formas de 

realização do trabalho. A estrutura macrossocial, econômica e política da sociedade, incluindo 

taxa de crescimento socioeconômico, prosperidade do setor econômico, renda média, conflito 

de distribuição, nível de emprego, intensidade de trabalho, etc. (BORGES; YAMAMOTO, 

2014). 

O trabalho, na sua expressão capitalista de trabalho remunerado, adquire uma 

conotação ideológica, apresentando-se como fonte de riqueza pessoal. Na dimensão 

ideológica assume não só um caráter mistificador, mas também de valor moral, contemplando 

um sentido de responsabilidade individual, de forma que os trabalhadores sejam diretamente 

responsáveis pelo seu próprio destino no mercado de trabalho e depende do sucesso ou do 

fracasso de acordo com o comprometimento nas atividades profissionais. Assim, o apelo ao 

esforço pessoal está enraizado na ideologia do trabalho (BIONDI, 2017). 

Os trabalhadores precisam se adaptar às diferentes situações impostas pela nova 

organização do trabalho. É preciso refletir sobre como isso afeta a vida dos indivíduos e a 

relação de cada um com o seu trabalho. Segundo Dejours (2000), o sujeito quer ser 
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recompensado pelo trabalho realizado, e essa recompensa influência em sua dimensão 

simbólica. A dimensão simbólica é por ele referida como reconhecimento. O reconhecimento 

é baseado no trabalho realizado, não na própria pessoa (CONCOLATTO; RODRIGUES; 

OLTRAMARI, 2017). 

Diante da nova realidade do mundo do trabalho, a sociedade deve se atentar se será 

uma sociedade capitalista exclusiva, que concentra bens e empregos nas mãos de poucas 

pessoas e busca benefícios para poucas, ou será uma sociedade aberta, cooperativa e benéfica, 

buscando a integração entre as pessoas e proporcionando oportunidades para todos 

(ROSSATO, 2001). 

Para entender como o trabalho incomoda os trabalhadores, é necessário ouvi-los e 

deixarem relatar suas experiências de trabalho, como eles respondem ou não à demanda e, por 

outro lado, saber se a empresa está fornecendo as condições fundamentais para a execução de 

tal. Esta função pode ser assumida pela comissão de saúde do trabalho, sindicato, médico da 

empresa ou inspetor do trabalho (CARDOSO, 2015). 

O trabalho em sociedade não é apenas a base da produção e sobrevivência humanas, 

mas também a base da realização e da construção psicológica. O modo como o indivíduo 

conecta esses aspectos subjetivos e objetivos pode trazer bem-estar ou sofrimento no local de 

trabalho, focalizando a relação entre a organização do trabalho e os trabalhadores, e 

considerando as dimensões de contexto e conteúdo na organização (BOTTINI; PAIVA; 

GOMES, 2021). 

Devido a novas organizações de trabalho, empresas têm dado grande importância ao 

trabalhador multifuncional. Este trabalhador conhecido como multifuncional é o que executa 

diversas atividades relacionadas com a sua função, ele não exerce apenas o que lhe imposto 

mas realiza uma variedade de tarefas já que isso está na polivalência e na rotação de serviços 

(SILVA; FERREIRA; ALMEIDA, 2019). 

 
A força opressiva da ideologia gerencialista leva o trabalhador a esforços 

desmedidos. A não realização das demandas organizacionais, associado à 

falta de reconhecimento, o leva à frustração, propiciando o desenvolvimento 

de distúrbios somáticos e psicossomáticos, como as perturbações psíquicas, 

digestivas, dermatológicas, cardiovasculares e comportamentais (DIAS et 

al., 2019, p. 193). 

 

Os indivíduos estão rodeados de necessidades de trabalho e a realização, de forma a 

não compreenderem os envolventes discursos ideológicos da organização, sucumbem aos 

interesses do poder da organização e acabam por aceitar passivamente a situação de trabalho 
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que lhe é imposta. Há competição, egoísmo, isolamento e solidão, fragmentação do universo 

social e isolamento de outras ferramentas poderosas para novas patologias que assolam o 

mundo do trabalho moderno (DIAS et al., 2019). E “impulsionados pelo desejo de realização, 

ignoram suas limitações e banalizam o sofrimento, para atender os desejos institucionais” 

(DIAS et al., 2019, p. 192). 

Sendo assim, além de diminuir a contratação de funcionários, o trabalhador 

multifuncional também aumenta a produtividade e a eficiência da empresa. Entretanto, a 

execução deste tanto de tarefas acarreta uma grande pressão física e mental, devido ao ritmo 

exacerbado o que pode vir a causar danos à saúde (SILVA; FERREIRA; ALMEIDA, 2019). 

Entretanto “no final das contas, importam apenas os números alcançados, as metas cumpridas. 

Toda diferença é vista como fragilidade e toda fragilidade é rechaçada” (PAULO, 2018, p. 27). 

No entanto, devido os colaboradores enfrentarem essa crescente demanda continuamente, pode 

ocorrer um impacto na saúde mental deste, já que o mercado exige cada vez mais novos 

conhecimentos em um ambiente onde nem mesmo há tempo para realizar os que já são 

ordenados. Além do medo, da falta de referência e até mesmo da desvalorização constante dos 

conhecimentos adquiridos, também cria um sentimento de insegurança e incerteza em relação 

ao futuro próximo e distante. Ainda assim, impõem aos trabalhadores a dedicarem-se em cursos 

de treinamentos fora de expediente para conseguir lidar com as novas exigências (CARDOSO, 

2015). 

E em relação a estas exigências impostas Paulo (2018, p.26) relata que: 

 

O sistema moderno de gerenciamento de pessoal, na medida em que se pauta 

na cobrança excessiva de metas, na constante maximização da produtividade, 

na incitação à busca desenfreada por reconhecimento, na exigência da 

“qualidade total” e da “falha zero”, submete o empregado a intensa e cotidiana 

pressão psicológica. Além disso, a pretexto de instituir um “reforço positivo” 

para aumento do seu desempenho e da sensação de onipotência, promove, em 

verdade, a potencialização dos sentimentos de medo e de incapacidade e culpa 

pelo não atingimento dos objetivos que, via de regra, são inalcançáveis. 

 

Sendo assim Dias et al (2019) enfatizam haver uma troca de valores pessoais por valores 

organizacionais que se duplicam nos discursos ideológicos dos gestores, cabendo aos 

indivíduos se integrar e se identificar com as organizações, ser submissos e, acima de tudo, 

acreditar que eles estão a caminho da autonomia, assumindo a responsabilidade em caso de 

erros ou falhas da organização. “Evidentemente, a demanda para que os trabalhadores estejam 

constantemente conectados à empresa tem impactos diretos na sua saúde e na de seus 

familiares” (CARDOSO, 2015, p. 77). 
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O fato de receber reconhecimento também influencia na relação saúde e doença. Visto 

que, no momento que o colaborador sobe de cargo ou recebe uma demanda maior de funções é 

dado como forma de reconhecimento, no entanto, muitas dessas demandas acabam sendo 

abusivas e ultrapassando o nível de conformidade. Além do mais, tem empresa que utiliza do 

estresse do funcionário ocasionado no ambiente laboral, para a realização mais rápida das 

funções, como forma de incentivo e reação (CARDOSO, 2015). 

E, por medo de que essas necessidades da organização nem sempre sejam atendidas, 

pressões dessa natureza fazem com que os trabalhadores vivam um forte sentimento de 

ansiedade e insegurança e, em última instância, levam a uma espécie de instabilidade subjetiva 

caracterizada por dor, insegurança, isolamento e depressão. A sensação de abandono é o que 

causa o adoecimento (DIAS et al., 2019). Além de “não fosse suficiente a tensão inerente ao 

próprio sistema, por vezes, a política de gestão adotada pela empresa, generalizadamente, passa 

por métodos de cobrança de produção pautados na desqualificação ou no constrangimento do 

empregado” (PAULO, 2018, p.27). 

Devido ao colapso das relações sociais, à imersão no isolamento e ao foco nas promessas 

de cumprimento efetuadas pela organização, assistimos ao estabelecimento de novas formas de 

trabalho, que na maioria das vezes podem ser sanadas com a ingestão de sedativos e 

estimulantes. O foco é no processamento patológico de comportamentos e emoções causados 

pelos métodos de trabalho atuais, sendo que a indústria farmacêutica é responsável pelo pedido 

de patente de uma solução medicamentosa para cada emoção humana (DIAS et al., 2019). “Essa 

ação certamente incorrerá no adoecimento emocional e, consequentemente, no afastamento 

desse sujeito de suas atividades laborais” (FREITAS; SILVA, 2019, p. 28). 

Portanto, a relação de trabalho e saúde é bastante complexa, tendo em vista isso, é 

necessário que na análise considere outras fontes de informações de dentro e fora da empresa. 

Em primeiro momento, as dimensões a serem analisadas são: trabalho, rotatividade, relações 

sociais da empresa, modalidades de formação de trabalhadores e dirigentes, salário, planos de 

trabalho, carreira e organização do trabalho. Como indicador de resultado de saúde, também 

são definidas outras informações a serem analisadas, como o número de licenças médicas 

relacionadas à saúde, o percentual de licenças médicas, os motivos mais afetados, absenteísmo 

e, etc. (CARDOSO, 2015). 

 
O problema é que, no Brasil, raramente os membros das comissões de saúde 

ou os sindicatos – aliás, nem mesmo os inspetores do trabalho – têm acesso a 

essas informações. Afinal, o local de trabalho é visto como algo privado, onde 

nem os representantes dos trabalhadores e do Estado podem intervir, 
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sobretudo quando o assunto diz respeito às formas de organizar e gerir o 

trabalho (CARDOSO, 2015, p. 79). 

 

A multifuncionalidade do trabalho é configurada para tirar proveito inerente ao modo 

de produção capitalista, entre os quais como resultado a produtividade aumenta e os salários 

são reduzidos. Assim, a multifuncionalidade do trabalho pode ser entendida como um fator 

determinante não só da incidência, mas também da intensificação das doenças ocupacionais, 

além dos acidentes típicos do ambiente de trabalho (SILVA; FERREIRA; ALMEIDA, 2019). 

Dessa forma, é necessário enfatizar a importância de pesquisas nacionais que captem 

informações de diferentes setores da economia e sejam realizadas ao longo do tempo; que 

permitam identificar as condições, organizações, tecnologias e relações profissionais que 

determinam a carga de trabalho física, emocional e mental. Ainda não há estudos sobre essas 

características no Brasil. Estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

detectam apenas doenças da população, mas não questiona o trabalho e o emprego dos 

participantes, ficando impossibilitado de estabelecer qualquer relação com o adoecimento no 

trabalho (CARDOSO, 2015). 

 

[...] e embora o adoecimento deva ser tratado de forma particularizada, 

levando em consideração, inclusive, o histórico médico individual, é 

indispensável que a forma de estruturação do ambiente laboral seja também 

questionada. É preciso pensar em investir na saúde dos profissionais, e não 

apenas em melhores desempenhos e maior produtividade. Portanto, 

compreender a qualidade de vida no trabalho, e os fatores que contribuem e 

influenciam, é essencial para o bem-estar dos funcionários e o consequente 

desenvolvimento organizacional (FREITAS; SILVA, 2019). 

 

Portanto, além de focar na melhoria da produtividade e da lucratividade, as organizações 

do trabalho devem continuar atentas às condições dos trabalhadores, pois são eles os principais 

participantes do sucesso e dos resultados. E as empresas têm que se atentar nas possíveis 

doenças que os excessos de trabalho podem causar nos colaboradores. Com isso trataremos a 

seguir sobre as principais doenças ocupacionais. 

 

5.2.2 Estresse Ocupacional 

 
“Nossas escolhas, nosso modo de vida, a forma como lidamos com nosso meio 

ambiente, nossas relações sociais, políticas, econômicas também nos afetam, assim como 

afetam a todos que se inserem na sociedade” (MARRAS; VELOSO, 2012, p.2). A pressão 

pessoal e social, portanto, pode afetar a vida fora da esfera profissional, incluindo condições de 
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vida caóticas, conflitos familiares, dinâmicas interpessoais e responsabilidades dolorosas 

(SADIR et al., 2010). 

Situações e pressões que causam estresse são chamadas de estressores. Segundo Lipp 

(2013), os estressores são divididos em duas categorias: fontes externas e internas. As fontes 

externas envolvem tudo o que acontece em nossas vidas e tudo o que vem de fora do nosso 

organismo, ou seja, qualquer coisa que requeira maior adaptação do corpo. As fontes internas 

referem-se ao modo de viver, às crenças e valores, ao comportamento, ao pessimismo, às 

expectativas irreais, etc. Identificar a causa, entender os sintomas e sinais, entender os riscos e 

consequências para a saúde são ações importantes para se evitar o estresse. Por isso, Lobo 

(2020, p. 5) considera que: 

 
É importante ficar atento aos sintomas clássicos: fadiga constante e 

necessidade de dormir mais; irritabilidade, ansiedade e baixa libido; dores, 

gripes e resfriados recorrentes; tonturas, tremores e sudorese sensibilidade 

extrema a frio e calor; descoloração da pigmentação da pele; queda de cabelo 

corpóreo; má digestão e assimilação. 

 

Normalmente, a causa do estresse está na própria pessoa. Uma das maneiras de criar 

estresse nas pessoas é por meio de doenças. Esse fato requer o sistema biológico e psicológico 

de um indivíduo, bem como o nível de estresse gerado por esses requisitos, dependendo da 

gravidade da condição e da idade do indivíduo e outros fatores. Outra forma de estresse é o 

conflito interno. As tarefas que as pessoas realizam no dia a dia podem também ocasionar o 

estresse, assim como muitas preocupações relacionadas à sua ocupação e diversos outros fatores 

(SANTOS; CASTRO, 1998). 

As mais diversas situações, portanto, podem gerar estresse. Embora cada um reaja de 

maneira diferente aos estressores, têm-se três tipos básicos de estressores: sensorial, psicológico 

e tóxi-infeccioso e traumático. O primeiro são os estressores sensoriais ou físicos, que envolvem 

problemas sensoriais, como ruído, mudanças de temperatura, exercícios físicos, esportes 

radicais entre outros. O segundo é o estresse psicológico que se refere à dor causada por 

necessidades emocionais, como falar em público, perda de membros da família, testes, exames 

e, etc. E, por fim, os estressores tóxi-infecciosos e traumáticos, tratam das respostas ao estresse 

causado por cirurgia, parto, vírus, bactérias e fungos (MASSOLA, 2007). 

A sensação de esgotamento físico e mental, as dúvidas sobre as próprias habilidades, a 

indiferença e o desinteresse são sinais de estresse excessivo. E esses casos acontecem 

frequentemente em ambiente de trabalho. Deste modo, a fonte de estresse laboral corresponde 

a um dos principais fatores de estresse ocupacional e, na maioria das vezes, é o desencadeador 
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de todo o processo (MARRAS; VELOSO, 2012). Compreensivelmente, em um mundo 

extremamente competitivo, a sobrecarga e a pressão do tempo, a responsabilidade excessiva, a 

falta de apoio são alguns dos fatores que causam estresse patológico no trabalho, visto que, por 

vezes, estão além da adaptabilidade dos profissionais (PEREIRA; MELLO, 2014). 

Outro fator importante a ser considerado como fonte de tensão é a pressão por metas, 

estratégia adotada por muitas organizações para aperfeiçoar o desempenho e aumentar sua 

lucratividade. O estabelecimento de metas, na ótica empresarial, tem o objetivo de motivar o 

indivíduo e dar-lhe uma direção sobre como exercer sua função de um modo mais eficiente. 

Entretanto, para o trabalhador, a existência de metas tem um efeito distinto e, às vezes, 

devastador (CARVALHO; MORAES, 2011). 

Para Baumgarten (2012, p. 5), a meta “pode ser entendida como um resultado definido 

por um indivíduo ou organização, no contexto de um plano traçado para a vida pessoal ou 

empresarial”. Diante da pressão da meta, aumenta-se a exigência de qualidade e a meta perfeita 

passa a ser o compromisso principal. Entretanto, quando não alcançada, pode gerar ruídos 

internos e sofrimento. Vale salientar que, em certos tipos de atividades, os profissionais são 

mais propensos a sofrimentos emocionais. 

O esgotamento é o estágio mais sério do estresse. Na carreira profissional, geralmente 

acontece quando a pessoa começa a questionar seus próprios valores, ou seja, quando os 

indivíduos sentem que não estão mais fazendo coisas importantes. Depressão, frustração e 

diminuição da produtividade são sintomas de exaustão. A exaustão se deve à falta de satisfação 

pessoal no trabalho ou à falta de feedback positivo sobre o desempenho (BERGAMINI; CODA, 

1997). No entanto, o estresse profissional sempre teve um papel preocupante no meio social. É 

um dos perigos mais graves para a saúde e segurança humana. Os trabalhadores, em funções 

operacionais, às vezes, são afetados por estímulos que eles consideram ameaçadores. O sujeito 

pode não estar mentalmente preparado para lidar com essas constantes restrições no ambiente 

ou até mesmo esses fatores podem persistir, ou aumentar, levando ao estresse. Essas ameaças 

trazidas pelo ambiente de trabalho são chamadas de estressores e a pressão causada por 

situações diretamente relacionadas ao ambiente de trabalho é chamada de estresse ocupacional 

(OLIVEIRA; MARRA, 2016). 

 “O estresse ocupacional, ou profissional, configura-se quando a origem dos agentes 

estressores é eminentemente proveniente do espaço de trabalho ou decorrente das atividades 

realizadas naquele ambiente” (MARRAS; VELOSO, 2012, p. 20). Ou ainda, é um estado em 

que o corpo humano sofre desgaste psicológico que excede o nível normal, diminuindo a 

capacidade para o trabalho e sendo incapaz de tolerar as necessidades psicológicas do ambiente 
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de trabalho (ALVES; PEREIRA, 2018). 

A fixação e divisão de tarefas que constituem a carga de trabalho dos profissionais estão 

relacionadas a importantes pressões de trabalho, que podem causar sérios problemas devido às 

condições organizacionais instáveis, às baixas renumerações, às incompatibilidades entre 

tarefas obrigatórias e executadas e às graves faltas de recursos (PRADO, 2016). Essas pressões 

no trabalho ocasionam a reação de pouca produtividade do indivíduo no seu ambiente de 

trabalho, o que o afeta de alguma forma. Essas ameaças podem ser entendidas como estressores, 

pois representam a relação improdutiva entre a estrutura pessoal e o ambiente profissional 

(PEREIRA et al., 2017). 

Ainda que existam estressores em qualquer ambiente de trabalho, pode-se observar que 

o estresse não atinge a todos. Quando isso acontece, nem sempre aparece com os mesmos 

sintomas e intensidade. O estresse decorre da relação de três aspectos: comportamento, 

ocupação e organização. Em relação ao comportamento, os estressores se refletem no contexto 

das relações interpessoais e sociais. Na ocupação, devido à falta de padrões de tomada de 

decisão e do nível de responsabilidade atribuído aos funcionários, percebeu-se a pressão gerada 

pela profissão. No campo da organização, decorre do sistema de salários e carreiras impostas 

pela organização (ALVES; PEREIRA, 2018). 

A fonte de pressão no trabalho pode não ser suficiente para desencadear o estresse a 

ponto de afetar negativamente o indivíduo. No entanto, quando as pessoas o adicionam a 

situações cotidianas fora do trabalho, elas podem aumentar quase sinergicamente os fatores de 

estresse. Além disso, as necessidades de trabalho na situação atual muitas vezes se contradizem 

com as necessidades pessoais e familiares, fazendo com que os indivíduos sofram as 

consequências de pressões não necessariamente profissionais, mas causadas pelo fato de não 

conseguir conciliar diferentes necessidades (MARRAS; VELOSO, 2012). Assim, esforçar-se 

para cumprir as exigências das organizações custa um alto grau de atenção que, muitas vezes, 

extrapola e acarreta em problemas.  

O excesso de exigências no trabalho, portanto, é considerado uma das causas de estresse 

no ambiente organizacional. As novas formas de gestão relacionadas à acumulação flexível de 

capital tornam as relações de trabalho mais instáveis, pois são constantemente ameaçadas por 

pressões e aumento da concorrência (CARVALHO; MORAES, 2011). Para atender às 

necessidades de um mercado competitivo e atingir metas, as organizações precisam cada vez 

mais gerenciar as mudanças em seu ambiente organizacional. Organizações que levam ao 

acúmulo de funções e representam situações de sofrimento podem gerar um alto grau de estresse 

no quadro de funcionários (KOLTERMANN et al., 2011).  
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Estabelecer um limite para entrega de algo representa o início de um grande problema, 

pois quanto mais próximo o prazo, maior a pressão. O excesso de trabalho também interfere, 

pois, a imposição de uma produção eficiente faz com que as pessoas trabalhem mais e sintam 

essa sobrecarga. Diante de situações como essas, os indivíduos podem ficar deprimidos e 

encontrar-se em uma situação intolerável. Tais consequências acarretam danos pessoais, não só 

à sua saúde, mas também à empresa (MENDONÇA; SOLANO, 2013). 

O nível de adoecimento tem crescido muito no ambiente de trabalho. Segundo a EBC 

(2019), o Brasil é o segundo país com o maior índice de estresse relacionado ao trabalho. O 

estresse excessivo relacionado ao trabalho pode produzir sintomas semelhantes aos da 

depressão e afeta aproximadamente 32% da população brasileira (EBC, 2019). Deste modo, o 

estresse ocupacional é uma preocupação de saúde pública, visto que atinge uma porcentagem 

elevada da população. 

O estresse ocupacional, seja ele de processo ou de resultado, pode ter um impacto na 

saúde física e psicológica e no comportamento pessoal. Portanto, toda organização deve ser 

responsável pela saúde das pessoas que nela trabalham para que os indivíduos não deixem o 

local de trabalho por motivo de doença ou consequências de atividades que ponham em risco 

sua saúde (MARRAS; VELOSO, 2012). 

 

5.2.3 Síndrome de Burnout 

 
Vivemos em uma sociedade globalizada e fortemente focada na tecnologia, e o bem- 

estar do cidadão no qual está inserido torna-se uma preocupação. Diversos trabalhadores sentem 

o efeito dessa globalização devido ao aumento das responsabilidades do trabalho, ter sempre 

que acompanhar os recursos técnicos necessários ao seu desenvolvimento, aprimorando o 

conhecimento e atendendo às necessidades da família e das condições de vida pessoais. O 

aumento da incidência de profissionais com sintomas de estresse acima do normal passou a 

despertar a atenção das pessoas para o bem-estar dos trabalhadores (MENEZES et al, 2017). 

 
Todavia, se os problemas sociais originados da desigualdade de distribuição 

de renda e acesso ao mercado formal, tão acentuados na sociedade, assumem 

uma importância capital, portanto, não só o trabalho é absolutamente 

necessário, mas, as condições em que este se configura, como um aspecto 

decisivo no que concerne à maneira como se processa o agir, bem como na 

qualidade do que é produzido, afetando, ainda, à saúde (física, psíquica e 

social) e o bem-estar dos trabalhadores (OLIVEIRA et al, 2014, p. 55). 

 

Deste modo, a frágil relação entre o estressor e o ambiente de trabalho é considerada o 
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principal motivo para o desenvolvimento da síndrome de burnout, que está no cerne do estresse 

vivenciado na rotina de trabalho e negligenciado pelo trabalhador (OLIVEIRA; TOURINHO, 

2020). E Oliveira et al (2014, p. 56) salientam que “o trabalho, desta maneira, passa a ser visto 

como uma permanente fonte causadora de tensões que pode levá-lo ao padecimento psíquico, 

caso não sejam encontrados meios de eliminar as tensões acumuladas”. 

A síndrome de burnout foi identificada em 1974 após Herbet Freudenberger passar um 

tempo observando os colaboradores de uma clínica de toxicodependentes em Nova York. 

Assim percebeu que após um longo período de atividade, a maioria dos voluntários foi 

perdendo gradualmente suas energias até ficarem exaustos física e mentalmente. E algumas 

dos sintomas observados foram irritabilidade, ansiedade, depressão entre diversos outros 

(ASSUNÇÃO; LENCI, 2016). 

“O próprio termo “Burnout” demonstra que esse desgaste danifica aspectos físicos e 

psicológicos da pessoa. Afinal, traduzido do inglês “Burn” quer dizer “queima” e “out” 

significa “exterior”” (ASSUNÇÃO; LENCI, 2016, p. 6). Portanto, pode-se dizer que quando 

um trabalhador passa a ter uma forte sensação de estresse no ambiente de trabalho, pode 

aumentar a síndrome de burnout, que é a intensificação do estresse (OLIVIERA; 

TOURINHO, 2020). 

A princípio, os profissionais como professores, advogados e médicos foram os 

primeiros identificados com a síndrome de burnout. Entretanto, atualmente observa-se que 

está síndrome atinge a trabalhadores que lidam com alto grau de demanda física e mental, 

visto que estão sempre sob pressão constante e os objetivos da empresa muitas vezes são 

rígidos e excessivos (ASSUNÇÃO; LENCI, 2016). 

Quando o estresse está relacionado ao trabalho, é denominado estresse ocupacional 

devido à excessiva aspereza do ambiente de trabalho, principalmente na presença de 

honorários excessivos, competição, assédio, humilhação e ameaças. Isso significa que o 

estresse ocupacional, que pode causar a Síndrome de Burnout e acarretar diversos agravos à 

saúde dos colaboradores em seu ambiente de trabalho (OLIVIERA; TOURINHO, 2020). 

 
A Síndrome de Burnout, portanto, pode ser entendida como uma condição 

psicológica que se assemelha ao estado de exaustão, um problema físico e 

emocional que pode acometer trabalhadores submetidos a situações de 

estresse crônico, a exigências radicais e a contatos relacionais que 

demandam permanente consumo de suas energias físicas e emocionais 

(ASSUNÇÃO; LENCI, 2016, p. 6). 

 

Além disto, os trabalhadores com diagnóstico de Síndrome de Burnout, além dos danos 
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de natureza pessoal como depressão e esgotamento mental, falta de energia e entusiasmo pelo 

ambiente de trabalho, também apresentam sintomas de distanciamento social e maus 

comportamentos de convivência social, que impacta em todas as áreas da vida dos 

trabalhadores (OLIVIERA; TOURINHO, 2020). Visto que “[...] a base da síndrome se origina 

na tensão emocional e nos recursos que o indivíduo emprega para encarar o processo nas inter-

relações nas quais convive no espaço de trabalho” (OLIVEIRA et al, 2014, p. 58).  

Menezes et al, (2017) elenca quatro fatores que desencadeiam a Síndrome de Burnout: 

organização, indivíduo, trabalho e fatores sociais. 

Em relação à organização, podem-se citar: burocracia do serviço para evitar 

autonomia, participação e tomada de decisão e mudanças organizacionais, como mudanças 

frequentes de regras, que podem gerar insegurança e vulnerabilidade; A falta de confiança, 

respeito e consideração entre os membros da equipe cria uma atmosfera social prejudicial; O 

impedimento de não pode ser promovido, de aumento salários e de obter reconhecimento no 

trabalho; A influência do ambiente físico, que pode vim a conter alta temperatura, frio, ruído 

excessivo, iluminação insuficiente, falta de higiene e outros riscos, que podem ter um grande 

impacto negativo nos trabalhadores (MENEZES et al, 2017). 

Sobre indivíduos: pessoas competitivas, impacientes, com necessidade excessiva de 

controlar a situação e frustração; Pessoas pessimistas que geralmente só pensam em aspectos 

negativos prevendo o fracasso e que sofrem com expectativas; os perfeccionistas, exigentes 

consigo próprios e com os outros, não toleram erros e estão quase sempre insatisfeitos com os 

resultados (MENEZES et al, 2017). 

Em termos de fatores de trabalho: por falta de tecnologia, tempo ou infraestrutura 

organizacional, a carga de trabalho supera o desempenho; A baixa participação no funcionário 

das decisões organizacionais; Os turnos de plantão ou noturno afetam até 20% dos 

trabalhadores e causam doenças físicas e mentais; Suporte organizacional instável e 

relacionamentos conflitantes entre colegas, acendendo a ideia de que as pessoas não podem 

contar com ninguém (MENEZES et al, 2017). 

Quanto aos fatores sociais: falta de apoio social e familiar, impossibilitando os 

indivíduos de obterem colegas, amigos e familiares de confiança; O colaborador busca 

diversos empregos, o que resulta em sobrecarga de trabalho e, portanto, pouco tempo para 

descanso e tempo livre, levando à insatisfação e incerteza no desempenho das atividades 

(MENEZES et al, 2017). 
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Em geral, a Síndrome de Burnout afeta pessoas com elevado nível interno 

de exigência (superego rigoroso, perfeccionista, obsessivo, autocobrador, 

que não admite o menor erro ou atraso em uma tarefa, sentimento exagerado 

de responsabilidade) ou externo, (prazos, metas crescentes, cobranças 

efetivas, supervisão intensa, responsabilidade real, etc.), e se manifesta 

quando elas não conseguem atingir um patamar ideal em seu trabalho 

(ASSUNÇÃO; LENCI, 2016, p. 8). 

 

Portanto, é necessário que as organizações junto aos seus colaboradores procurem 

mecanismos, medidas e recomendações que ajudem a impedir ou prevenir doenças 

ocupacionais, tal como métodos alternativos que visam melhorar a qualidade de vida do 

trabalho, de formar a evitar maiores consequências potencialmente fatais (OLIVEIRA et al, 

2014). 

 

5.2.4 LER/DORT 

 

No ambiente das instituições financeiras modernas, marcadas pelos tremendos avanços 

tecnológicos dos últimos anos, como a informatização e automação bancária, surgiram novas 

tendências organizacionais e de gestão que exigem maior produtividade, qualidade de 

produtos e serviços, lucro e desenho de novos procedimentos para enfrentar a concorrência. 

Ainda assim, essas mudanças ocorreram sem precauções adequadas, propiciando para o 

surgimento de doenças ocupacionais como a Lesões por Esforços Repetitivos ou Distúrbios 

Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (LER / DORT) (TÔRRES; CYNTIA, 2017). 

A organização do trabalho é apontada como uma das principais responsáveis por 

grande parte dos trabalhadores com LER / DORT que se dizem fruto do uso excessivo do 

sistema osteomuscular, instalando-se gradativamente no trabalhador exposto a fatores 

técnicos e organizacionais (SOARES et al, 2020). 

Conforme a Instrução Normativa DC/INSS nº 98 (2003), a LER/DORT é 

compreendida como uma síndrome relacionada ao trabalho, que se caracteriza pela presença 

ou ausência de múltiplos sintomas como dor, fadiga, entre outros. Geralmente são a causa de 

deficiências laborais temporárias ou permanentes. Sucedam da conciliação da sobrecarga das 

estruturas anatômicas do sistema musculoesquelético com a falta de tempo para sua 

regeneração. A sobrecarga pode ser decorrente do uso excessivo de determinados grupos 

musculares durante exercícios repetitivos que requerem ou não esforço local, ou pelo 

movimento permanente de partes do corpo por muito tempo. O fato de sentir-se obrigado a 

estar o tempo todo concentrado e debaixo de altas exigências da organização são os principais 
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motivos que interferem para suceder ao LER/DORT. 

Normalmente, LER/DORT começa com as manifestações clínicas de dor não medida, 

o que gera o atraso no diagnóstico. O trabalhador associado ao medo do desemprego tende a 

se desconectar do sofrimento físico e mental, levando ao individualismo e rendendo-se aos 

riscos do trabalho e das dores iniciais, que constantemente é tratado com automedicação. 

Portanto, o silêncio coletivo relacionado à doença e ao sofrimento torna-se uma estratégia 

defensiva que protege os trabalhadores do medo das consequências da doença. Sem cuidar, 

com o tempo esses sintomas se tornam frequentes, não ocorrendo só no horário de trabalho, 

mas em todos os momentos do dia e noite (SOARES et al, 2020; OLIVEIRA; SOUZA, 2015). 

“Muitas pessoas somente percebem que algo está errado quando começam a apresentar 

limitações importantes, é comum a existência de formigamento, dormência, diminuição da 

força, falta de firmeza nas mãos e diminuição da agilidade dos dedos” (OLIVEIRA; SOUZA, 

2015, p. 127). 

À medida que os sintomas pioram, os trabalhadores com dor e trabalho limitado 

começam a procurar os serviços de emergência. No entanto, no atendimento, geralmente não 

há recomendações para ausências prolongadas do trabalho ou restrições às atividades laborais 

relacionadas com trabalhos manuais de riscos. Porém, o objetivo é focado na medicação da 

dor sem investigar possíveis motivos relacionados ao trabalho (SOARES et al, 2020). 

Oliveira e Souza (2015) dispõem a evolução dessa doença apresentando em quatro 

estágios: os primeiros são a aparição de dores localizadas, peso e desconfortos nos membros 

afetados; em segundo, as dores se tornam mais intensas tendo que reduzir a produtividade; em 

terceiro, as dores se tornam mais fortes e frequentes levando a perda de força muscular, 

impossibilitando até a realização do trabalho; e a quarta e último estágio as dores se tornam 

insuportáveis, perdendo força e controle do próprios movimentos, causando atrofias, ficando 

incapacitado de trabalhar, tornando-se invalido (apud TÔRRES; CYNTIA, 2017, p. 2). 

Existem muitas causas para isso, as quais envolvem biomecânica, cognição, fatores 

sensoriais, emocionais, psicossociais e fatores relacionados às condições e organização de 

trabalho (SOARES et al., 2020). 

Sendo assim, a LER-DORT é um grupo de doenças que afetam os nervos, músculos e 

tendões em conjunto ou separadamente, estão relacionadas com as atividades do trabalhador 

e são causadas por movimentos repetitivos. Ou seja, o LER-DORT é o resultado de um 

desequilíbrio entre as capacidades funcionais de um determinado trabalhador e as 

necessidades geradas pelas tarefas desempenhadas no ambiente de trabalho (SANTOS et al., 

2020). 
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Tôrres e Cyntia (2017) ressaltam também que o trabalho acelerado, não rotatividade, 

zero pausas e redução da quantidade de funcionários são as causas que se relacionam para o 

risco do surgimento de LER/DORT em sistemas financeiros. 

Segundo Soares et al (2020, p. 2): 

 
Entre as causas de absenteísmo e presenteísmo no trabalho, estão as afecções 

osteomusculares, gerando perda de produtividade e ocasionando importante 

impacto econômico para o empregador, governo e sociedade, além de 

limitações e sofrimento aos trabalhadores acometidos, ficando assim 

evidenciada a necessidade de assistência específica e qualificada para esses 

distúrbios, possibilitando novas estratégias de prevenção diante desses 

agravos. 
 

Portanto, os principais motivos que levam os colaboradores a terem o LER/DORT são 

as diversas modificações no mercado de trabalho devido à inserção de novas tecnologias, as 

exigências por maiores produtividade e alcance de metas para estar sempre à frente das 

concorrências, não levando em consideração os colaboradores e suas limitações físico-

motoras e psicossociais (TÔRRES; CYNTIA, 2017). 

Diante disso, é necessário redirecionar as medidas preventivas de LER / Dort, novas 

ações precisam ser direcionadas a métodos racionais, como um fator-chave para controlar o 

impacto cumulativo do desgaste na organização. Com isso, pressupõe-se que os caminhos 

atribuídos ao trabalho podem estar pertinentes aos tipos de racionalidade presentes nas 

organizações empresariais e na sociedade. 

O homem tenta compreender seu mundo e dar sentido ao que o influencia, mas tenta 

esclarecer o sentido de suas decisões com base em parâmetros socialmente sancionados. O 

que determina o significado da ação social é a racionalidade. As ações sociais podem ser 

determinadas pela tradição ou costumes, sentimentos ou emoções, na racionalidade baseada 

em valores e na racionalidade baseada em objetivos, ou seja, expectativas sobre o 

comportamento de objetos ou pessoas (MUZZIO, 2014). 

Na teoria administrativa, o homem operacional é considerado o Homo Economicus  da 

economia clássica. A eficácia deste é consentida em termos de produtos físicos mensuráveis, 

é considerado um recurso organizacional que pode ser maximizado. Na verdade, existe uma 

racionalidade cujo padrão nada tem a ver com ações administrativas. Karl Mannheim e Eric 

Voegelin respectivamente chamaram esse tipo de racionalidade de substantivo e racional. Isto 

é, o atributo inerente à existência do indivíduo como racional (LANER, et al, 2013). 

No uso da racionalidade, o homem encontra um fator de legitimação de suas decisões. 

Tal estado subsidia seu comportamento para ser entendido como uma conduta padrão.  
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No entanto, embora algumas pessoas argumentem que pode haver uma decisão ótima 

(viés da ferramenta), essa racionalidade ainda tem as seguintes limitações: é impossível 

verificar se todas as alternativas selecionadas são conhecidas; é difícil saber as consequências 

totais associadas a cada plano de ação; a limitação de uma pessoa é a limitação de obter uma 

classificação completa de acordo com a ordem da utilidade de todas as consequências de sua 

decisão (MUZZIO, 2014). 

Do ponto de vista da eficiência, a racionalidade não está necessariamente relacionada 

à coordenação de meios e fins. Decorre dos requisitos inerentes à própria razão, é entendida 

como os talentos especiais dos seres humanos e exclui a obediência cega aos requisitos de 

eficiência. As razões da divisão do trabalho na sociedade, especialmente nas organizações, 

não merecem maiores explicações. Sob o contexto socioeconômico dado, reconhece-se que a 

divisão do trabalho é uma condição necessária no processo de produção das entidades sociais, 

e nenhuma explicação adicional é necessária, pois promove a interdependência do 

comportamento produtivo. (LANER, et al, 2013). 

A racionalidade pode ser dividida em: prática, isto é, quando há uma conexão entre a 

visão e o julgamento dos atores sociais e a prática assumida; teórica, quando há uma relação 

entre o conceito abstrato preciso e o comportamento humano; substantiva, quando é observado 

que existe uma relação entre os padrões dos atores sociais e sua formação; e formal, quando 

há uma conexão entre o comportamento social e o propósito (MUZZIO, 2014). 

Muzzio (2014) também menciona que essa racionalidade formal pertence à 

racionalidade instrumental, que se configura por uma ação calculada que é baseada em 

projeções utilitárias, buscando maximizar resultados de forma que a eficiência e eficácia 

superam a ética do uso de recursos, com atividades e objetivos definidos e cálculos 

parametrizados. Na lógica instrumental, independentemente da análise moral, o 

comportamento é pautado pela busca do sucesso pessoal (LIMA; MORIM; FISCHER, 2015). 

Essa racionalidade instrumental ou funcional é um processo organizacional voltado 

para o alcance de objetivos predeterminados, isto é, a razão pela qual a instrumentalização do 

comportamento social dentro na organização é dominante, vantagem essa que se concentra na 

forma mecânica das relações sociais. Por outro lado, a racionalidade substantiva é a percepção 

individual-racional da interação dos fatos em um dado momento. O que significa dizer que o 

administrador em uma organização deve desenvolver suas relações e formas de produção de 

acordo com suas percepções particulares de ação racional em relação aos objetivos 

(TENÓRIO, 1990).  

Entretanto, a racionalidade só pode ser gerenciada inesperadamente, não por 
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necessidade. As organizações e seus líderes podem julgar se um determinado comportamento 

é racionalmente útil para seu propósito, mas nunca podem julgar sua aplicabilidade à 

racionalidade. Para distinguir e separar essas duas racionalidades, portanto, uma teoria 

administrativa sólida é essencial (RAMOS, 1984). 

Ainda assim, Tenório (1990) menciona que o conhecimento com função racional, 

mesmo que produza uma metodologia de incentivo à participação, na verdade, promove o 

distanciamento entre o superior e o subordinado. Independentemente da divisão sistemática 

do trabalho no conceito de funções orgânicas nos níveis estratégico, tático e operacional, ela 

não prejudicará a hierarquia burocrática da organização administrativa. Mesmo que esses 

métodos sugiram mudanças razoáveis no plano, a participação é limitada a certas classes 

sociais na organização. 

Entretanto, ainda que a abordagem do capital humano forneça um caso convincente 

para investir em pessoas, poucas empresas incluem ou prestam muita atenção aos indicadores 

de capital intelectual em suas demonstrações financeiras. Tradicionalmente, as práticas de 

gestão de pessoas são mais baseadas em modelos racionais de eficiência econômica, e essas 

práticas estão intimamente relacionadas às estratégias organizacionais (MUZZIO, 2014). 

Muzzio (2014) segue dizendo que evidências institucionais instrumentais da 

racionalidade apoiam a necessidade de os humanos medirem seu próprio desempenho, 

incluindo outros motivos, para que as pessoas possam compará-lo com as expectativas e, 

então, tomar decisões quando não houver consistência com o que foi planejado. Visando 

inserir as atividades empresariais em um ambiente altamente competitivo (lembrando haver 

sempre a possibilidade de insucesso), as atividades empresariais utilizam este excelente 

padrão de medição como meio de melhoria contínua. 

No entanto, segundo o taylorismo na teoria organizacional, o que se pode observar é 

que não importa o quanto os funcionários potenciais substantivos trazem para dentro da 

organização, ela está constantemente promovendo os funcionários para ajustar o processo de 

produção. Este ajuste se aplica a trabalhadores intelectuais e trabalhadores manuais. O 

primeiro muitas vezes até agia ingenuamente, sem saber da concretização que recebeu. O 

segundo é vítima de um processo discriminatório causado pela divisão do trabalho 

(TENÓRIO, 1990). 

E pesquisas têm apresentado resultados conflitantes na satisfação no trabalho, nas 

práticas de relacionamento interpessoal e no desempenho organizacional. Embora alguns 

estudos apontem para a introdução de práticas que podem aumentar a satisfação no trabalho 

para melhorar os resultados organizacionais, outros estudos mostram que a intensidade do 
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trabalho é aumentada a fim de aumentar a produtividade, reduzindo assim a satisfação no 

trabalho. Mesmo à medida que o escopo da pesquisa se expande e a complexidade das 

ferramentas de pesquisa aumenta, essa ambiguidade aparecerá (MUZZIO, 2014). 

No que se refere ao clima organizacional, a lógica instrumental surge como uma forma 

de atender às demandas do mercado, portanto, buscar apenas a satisfação econômica. Para 

tanto, os indivíduos usam o conceito de lucro, produtividade, eficiência e eficácia em todas as 

áreas da vida. Como consequência, o "trabalho" mantém a falta de um princípio ético-

avaliativo, facilita o abuso de poder, a dominação e as intenções ocultas (LIMA; MORIM; 

FISCHER, 2015). 

Tais inquietações mostram que há contestações e até tentativas de estender o que seria 

um experimento de racionalidade substantiva na esfera organizacional. Os exemplos incluem 

preocupações com a qualidade de vida no trabalho e o bem-estar dos funcionários. Dada a 

complexidade do domínio da Administração de Recursos Humanos, parece mais apropriado 

incluir as duas racionalidades (MUZZIO, 2014). 

Pesquisas organizacionais avaliaram as racionalidades instrumentais e substantivas, e 

indicaram a vantagem da primeira, enquanto a natureza substantiva resulta dê a oposição à 

adoção puramente exemplar instrumental. Em contrapartida, isso não significa 

necessariamente que o domínio de uma racionalidade acarreta uma redução da outra. A 

diferença está na tomada de decisões em conjunto por meio das relações interpessoais e 

ambientais, bem como das relações sociais (CARDOSO; MUELLER, 2020).  

A racionalidade substancial permite aos indivíduos organizar e guiar suas próprias 

vidas a fim de buscar a autorrealização e o autodesenvolvimento. Essa situação incentiva os 

indivíduos a participarem do processo de desenvolvimento organizacional e social. A partir 

do momento em que a percepção do indivíduo se torna independente, a racionalidade 

substancial se torna realidade, ou seja, ela ganha autoconhecimento da vida (LIMA; MORIM; 

FISCHER, 2015). 

A ação substantiva e o processo de diálogo são dois métodos complementares, pois 

defendem a libertação da humanidade. Assim, a ação comunicativa e a racionalidade 

substantiva constituem a base teórica para uso em tensão diante da racionalidade instrumental 

(CARDOSO; MUELLER, 2020). 

No plano organizacional, observa-se a vantagem da lógica instrumental. Para alguns, 

ao participar de um ambiente competitivo, uma organização deve seguir um cálculo de 

consistência racional. Sob outra perspectiva, por ser um espaço de interação interpessoal, a 

organização também deve considerar os desejos e expectativas dos seus colaboradores 
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(MUZZIO, 2014). 

À vista disso, a forma pela qual o trabalho se organiza é influenciada diretamente pela 

racionalidade dominante no contexto organizacional. A área de gestão de pessoas, mediadora 

entre o trabalhador e o capital, parece também estar subjugada à racionalidade presente nas 

organizações (LOCH; CORREIA, 2004). 

A racionalidade substantiva imerge na estrutura de seus pensamentos e princípios 

sociais. A estrutura formal e a estrutura exigida pela burocracia são inflexíveis. Por meio da 

sistematização e do esclarecimento de novas razões, novas práticas dentro e fora da 

organização permitem e valorizam fatos e virtudes locais. Portanto, é certo que comece pelos 

indivíduos e busque construir uma organização que possa realizar suas aspirações comuns a 

partir da proximidade e compatibilidade de valores. É importante notar também que mesmo 

no caso de diferenças ideológicas, essa diversidade não causará confusão, pois a racionalidade 

substantiva desempenha um papel harmonioso como elemento de compensação de conflitos 

de pensamento, priorizando o respeito, a dignidade humana e a liberdade de expressão, ética 

e proteção moral (OLIVEIRA, 2018). 

A partir do momento de busca por novas formas de gestão de pessoas na organização, 

a preocupação com os aspectos substantivos parece estar presente por meio de uma maior 

socialização, por meio do incentivo às equipes, da disseminação das funções de gestão de 

pessoas em toda a organização, de treinamentos, entre outras coisas, o subjetivo (LOCH; 

CORREIA, 2004). 

Com isso, se sabe que o trabalho deve atribuir autorrealização, aprendizagens, 

autonomias entre outras coisas que dão sentido ao trabalho e contribui para a sociedade. E 

estas são vertentes pertencentes tanto a racionalidade instrumental como a racionalidade 

substantiva. Assim, percebe-se que elas se associam entre si, já que as duas estão sempre 

presentes nas ações humanas. 

 

5.3 QUALIDADE DE VIDA E SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

A qualidade de vida (QV) está associada à percepção dos indivíduos quanto à 

satisfação de suas necessidades, bem como aos aspectos que impedem o alcance de felicidade 

e autorrealização, seja do ponto de vista da saúde física, estado físico e condições econômicas 

e do ponto de vista social e, portanto, subjetivo (OMS, 2014). Além disso, a cultura e valores 

permeiam o cotidiano de cada ser que, de alguma forma, moldam seus objetivos, expectativas, 
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suas formas de pensar, seus padrões e as preocupações, despontando, portanto, como aspectos 

que também devem ser considerados no estudo da qualidade de vida.  

Não diferente do que apresenta o OMS (2014), Pereira et al. (2012) afirmam que a QV 

pode ser explicada a partir da percepção de bem-estar, resultante de um conjunto de 

parâmetros individuais e socioambientais modificáveis, ou não, que caracterizam as condições 

em que vive o ser humano. Sendo assim, é possível dizer que é uma noção eminentemente 

humana, relacionada ao grau de satisfação encontrado na vida familiar, amorosa, social e 

ambiental e à própria percepção existencial (PEREIRA; SANTOS; TEIXEIRA, 2012). 

O ambiente de trabalho, bem como as condições dadas ao trabalhador, dentre os 

aspectos, interfere sobremaneira na qualidade de vida e saúde do indivíduo. A relação que o 

indivíduo estabelece com os colaboradores, chefes e demais sujeitos, às exigências do 

trabalho, a pressão pela busca de bons resultados colaboram para o desenvolvimento de 

problemas patológicos e estado de sofrimento por parte do trabalhador. É necessário ponderar, 

contudo, que não são apenas os fatores laborais que contribuem para o adoecimento. Inclusive, 

esse mesmo ambiente de trabalho, quando alinhado aos pressupostos da boa qualidade de vida, 

possibilita a auto-realização, prazer, saúde e bem-estar (LIMONGI-FRANÇA, 2012). 

As mais diversas profissões podem gerar transtornos ao indivíduo, ocasionando má 

qualidade de vida. Os professores, em especial, independente do campo de atuação, são uma 

categoria sujeita a vários ricos psicossociais, já que a prática docente pode se manifestar como 

prejudicial ao bem-estar do profissional, sobretudo por se tratar de um ofício em que seja 

necessário muito esforço para o alcance da função social da/do professora/professor (NETTO, 

2010). 

Nessa perspectiva, é importante desmistificar a figura da/do professora/professor 

como um “robô” sem sentimentos, que só ensina, cobra, julga e é, costumeiramente, 

confundido por este lugar social fora do trabalho, desconsiderando os fatores biopsicossociais 

que podem influenciar diretamente no seu trabalho (VASQUEZ, et al., 2015). 

Quando se fala em qualidade de vida, aparecem muitas opiniões e conceitos. Do ponto 

de vista das pessoas, pode-se afirmar que qualidade de vida é a percepção do bem-estar, a 

partir das necessidades particulares, clima social e econômico e perspectivas de vida. Com 

essa definição fica evidente acima o aspecto multidimensional acerca da qualidade de vida 

que vão desde fatores subjetivos a avaliação positiva e negativa. É notório também que o 

conceito de saúde não é classificado apenas como a ausência de doença, mas o estado de 

satisfação da pessoa com relação à vida que temos (PEREIRA; TEIXEIRA; SANTOS, 2012). 
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A definição de qualidade de vida descrita por Nahas (2017, p. 13) diz que é “a 

percepção de bem-estar resultante de um conjunto de parâmetros individuais e 

socioambientais, modificáveis ou não, que caracterizam as condições em que vive o ser 

humano”.  

Ainda na perspectiva do autor supracitado, a qualidade de vida é composta por dois 

parâmetros. O primeiro é o individual, constituído pela hereditariedade e pelo estilo de vida e 

tem como componentes: nutrição, que relaciona consumo de calorias, a saúde alimentar, as 

condições de vida e de saúde; o segundo parâmetro é vinculado a aspectos socioambientais, 

que são relacionados à educação, segurança, moradia, lazer, condições de trabalho, nível de 

renda, meio-ambiente (NAHAS, 2017). 

Netto (2010) afirma que o estilo de vida tem relação com a condição social e cultural 

expressas pelo padrão alimentar, no gasto energético cotidiano no trabalho e no esporte, 

hábitos como fumo, álcool e lazer. Alguns hábitos praticados pelos indivíduos podem causar 

um estilo de vida não tão saudável como deveria, são exemplos: o fumo, o álcool, as drogas, 

a alimentação inadequada, o estresse, o sedentarismo. 

Mudanças nos hábitos podem ocorrer quando se busca manter um equilíbrio em alguns 

fatores essenciais à vida. A alimentação é de onde se tira os principais nutrientes para a saúde. 

Sendo assim, é necessário tomar cuidado e fazer boas escolhas para aquilo que é ingerido. As 

mudanças de hábitos são associadas às inovações na área de alimentos ligadas à discussão 

sobre a qualidade de vida e a qualidade da alimentação que cresceram fortemente nos últimos 

anos, devido à alta incidência de problemas com a saúde, tais como as doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) e que possuem grande associação com a alimentação (LACAZ, 2005). 

Outro fator que contribui é a inatividade física, a qual, além de aumentar o risco 

individual de desenvolvimento de enfermidades, também eleva os gastos econômicos do 

enfermo, da família e da sociedade essa prática de Atividade Física regular surge como 

elemento relevante, pois atua na prevenção e terapia da obesidade e doenças associadas 

(PAIXÃO, et al., 2010). 

As condições socioambientais têm influência na saúde e qualidade de vida da 

população. O surgimento de doenças pode estar associado às condições de vida em que as 

pessoas, nascem, crescem e envelhecem. Esses formam o conjunto chamado de determinantes 

da saúde, o que está vinculado a fatores sociais, econômicos, políticos e culturais 

(CARVALHO, 2013) 

Esses fatores podem ser relacionados ao tempo gasto no trânsito na ida para o trabalho, 

nas condições de moradia, na qualidade dos serviços médicos, na estrutura das cidades, uma 
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vez que aquelas mais arborizadas contribuem para uma melhor qualidade de vida. Outros 

fatores são aqueles referentes à realização pessoal e profissional e consequentemente 

financeira, bem como a utilização para esporte, cultura e lazer. Tudo isso, em busca daquilo 

que se considera importante para viver bem (GONÇALVES, 2012). 

Segundo as ideias de França e Rodrigues (2011), a qualidade de vida relacionada ao 

trabalho consiste em fatores que melhoram as condições dele, com extensão a todas as funções 

de qualquer natureza e nível hierárquico. Devem-se levar em conta as variáveis 

comportamentais e organizacionais que venham, juntamente com as políticas de recursos 

humanos condizentes, humanizar o emprego, obtendo-se um resultado satisfatório tanto para 

os empregados como para a organização. 

As organizações do século XXI estão inclinadas a buscar uma maior aproximação de 

seus empregados com a empresa, novos meios para melhorar a vida de seus trabalhadores e 

fazer com que eles se sintam parte integrante da mesma. Essa aproximação se faz cada vez 

mais necessária nas organizações, em virtude das diversas expectativas que os indivíduos têm 

ao se inserirem no mercado de trabalho (MAXIMIANO, 2010) 

 

Com foco neste pensamento, é que empresas socialmente responsáveis 

procuram aliar razão e sentimento a favor do próprio crescimento 

organizacional. Um novo ambiente de trabalho, que proporcione melhor 

convivência, amenizando conflitos interpessoais, são reivindicações da 

classe economicamente ativa para redução das situações de estresse que 

podem torná-la menos produtiva e suscetível às doenças ocupacionais 

(SANTOS et al, 2019). 

 

Para que estas transformações aconteçam no ambiente, é preciso o controle das ações 

que possam estar ligadas a esses conflitos, implantando programas de combate ao estresse e 

incentivo ao lazer, a fim de proporcionar essa nova perspectiva de vida. Partindo desse 

principio, qualidade no ambiente de trabalho não é mais uma vantagem concedida a uma ou 

mais pessoas, é sim uma obrigação para essas empresas que estão preocupadas em 

implementar programas internos de saúde ocupacional de modo a proporcionar mais 

felicidade e satisfação para os trabalhadores, mesmo porque, traz como retorno o 

comprometimento e envolvimento dos empregados com os objetivos da empresa (PEREIRA; 

TEIXEIRA; SANTOS, 2012). 

Na visão de França e Rodrigues (2011): 

 

Ambiente de trabalho é o local onde as pessoas desenvolvem suas atividades 

laborais, sejam recompensadas ou não, cujo equilíbrio está baseado no que 
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é saudável e na falta de agentes que possam prejudicar ou afetar a segurança 

físico-psíquica dos funcionários, independente da situação e gênero, 

funcionários públicos, contratados, trabalhadores autônomos, etc 

(FRANÇA; RODRIGUES, 2011, p. 78). 

 

Argumentando sobre esta concepção de ambiente de trabalho, é importante diferenciar 

os espaços existenciais do homem. A organização não preenche e, dificilmente preencherá, 

toda a dimensão existencial humana. O trabalhador, em seu ambiente de trabalho, é guiado 

pela ética do comportamento e, por isso mesmo, a integração à organização se efetiva à custa 

de um esforço constante do aperfeiçoamento da conduta, de restrição e autodomínio. Resta ao 

indivíduo, para manifestação dos seus valores e da sua individualidade, o espaço da existência, 

em que a convicção da ética prevalece como valor absoluto. Há um engano em tentar resolver 

os objetivos ou metas da organização com os objetivos e metas individuais do homem. A 

organização, como um processo tem um resultado ou um produto, entretanto, este, não é 

essencialmente o mesmo que as finalidades individuais dos componentes do grupo (NETTO, 

2010). 

A esse respeito, relacionando com os estudos de SANTOS et al, (2019), quando esse 

autor explicita que existem três tipos de forças atuando em conjunto na redução do 

comportamento humano aos modelos exigidos para o funcionamento organizacional: as forças 

do meio ambiente criadas pela solicitação explícita e observável de uma situação estabelecida, 

valores e esperanças divididas e a obrigação no cumprimento de regras. Nesse contexto, os 

padrões formais de conduta que são alcançados por meio de regras, são condutas em papel, 

sancionados por normas, as quais são aprovadas por valores. Desta forma, papéis, normas e 

valores oferecem as bases estabelecidas para a integração da organização.  

Em analogia à sequência de atitudes burocráticas, o teor expressivo do trabalho é 

normalmente posto de lado em detrimento de outras prioridades, associadas ao controle e 

resultados, tornando inviável o incremento de processos produtivos com forte conteúdo de 

importância e motivação para os trabalhadores. O sofrimento psíquico ao descontentamento 

no trabalho, aliado ao processo produtivo e a experiência de vida dos trabalhadores nas 

relações de trabalho, pode gerar sentimentos de depressão e redução da autoestima 

(LIMONGI-FRANÇA, 2012). 

O trabalho ocupa a maior parte do tempo do ser humano. É o ponto central da vida do 

homem. Cada indivíduo passa a maior parte de sua vida em seu local de trabalho, dedicando 

sua força, energia e esforços para as organizações. Ou seja, disponibilizando a maior parte do 
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seu tempo ao trabalho do que propriamente com suas famílias e amigos e consigo mesmo 

(NETTO, 2010). 

De acordo com as ideias de Vasquez et al., (2015), o pesar psíquico é a ferramenta 

para se conseguir o trabalho. O trabalho não causa o pesar, é o pesar que produz o trabalho. 

Para ampliar a produtividade, basta puxar o freio do pesar psíquico, mas considerando 

também, os limites e as habilidades de cada um para não se arriscar a desequilibrar uma das 

partes, através de uma crise de nervos. A QVT no trabalho apresenta grande evolução no 

decorrer desses últimos anos, pois aumentou o interesse pela saúde dos trabalhadores, em 

decorrência do grande número de trabalhadores doentes e que estão afastados do seu trabalho. 

  

5.4 O SENTIDO DO ESTADO NO ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

Para garantir que o processo de domínio e alienação se mantenha, Marx (2008), 

registra que a classe dominante precisa fazer uso da força, e essa é a origem do Estado, pois 

este é o instrumento criado por quem domina, para manter seu status e continuar com o poder 

econômico. O Estado se apresenta, portanto, como a forma através da qual os indivíduos de 

uma classe dominante fazem valer seus interesses comuns e que sintetizam a sociedade civil 

inteira de uma época.  

Como todas as instituições coletivas são mediadas pelo Estado, adquirem por meio 

dele uma forma política, de forma que as leis e ideias do sistema institucional vigente estão 

diretamente voltadas para os interesses da classe dominante e, quando as normas do Estado 

falham, o poder estatal é utilizado para assegurar os interesses das classes proprietárias e 

aquietar o proletariado. 

No âmbito educacional, há importantes ferramentas e institutos assecuratórios do 

status quo social. O trabalho da/do professora/professor está primordialmente atado a todas 

essas normativas, de forma que o docente que vende sua força e vive do trabalho esteja 

inserido, em meio a tantas categorias de trabalhadores e como todos os profissionais, na 

sociedade capitalista.   

Antunes (2009), afirma que 

 

Mesmo no trabalho dotado de maior significado intelectual, imaterial, o 

exercício da atividade subjetiva está constrangido em última instância pela 

lógica da forma/mercadoria e sua realização. [...] Trabalho material e 

imaterial, na imbricação crescente que existe entre ambos, encontram-se, 

entretanto, centralmente subordinados à lógica da produção de mercadorias 

e de capital. (ANTUNES, 2009, p. 128). 
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Dessa forma, um dos papéis da prática docente é o papel normativo de cumprir 

legalmente as assertivas do Estado. 

A seguir, trabalharemos os instrumentos que regem a docência a nível nacional e, a 

seguir, outros papéis que deve realizar a/o professora/professor no ensino-aprendizagem. 

 

5.4.1 Reformas educacionais e percalços legislativos do Ensino Médio 

 

Entre as reformas educacionais brasileiras, merecem destaque as reformas de 1971 e 

1996. Em 1971, foi instituída a Reforma do Ensino (1º e 2º graus) por meio da LDB, Lei n.º 

5.692/71, que tinha como justificativa dar aos alunos a possibilidade de escolha, a partir da 

oferta de cursos profissionalizantes, com uma base geral que os prepararia para o ensino, ao 

mesmo tempo em que uma habilitação de nível médio, possibilitando-lhes uma ocupação – o 

que beneficiaria, sobretudo, os mais pobres. Essa reforma buscava tornar o ensino médio uma 

etapa finalista, em que o estudante encerraria seus estudos e ingressaria no mercado de 

trabalho, reduzindo, assim, a demanda por vagas no ensino médio que havia crescido. 

(MOURÃO, et al, 2019). 

O ensino médio compreende a etapa escolar que suscita as mais controversas 

discussões, quer pelos persistentes problemas de acesso, quer pela qualidade da educação 

oferecida ou, ainda, acerca de sua identidade.  

Os múltiplos papéis dessa etapa de ensino trazem diversos problemas que persistem 

ao longo dos tempos. Conforme destaca Castro (2009), os principais problemas do ensino 

médio provêm da falta de qualidade do ensino fundamental, da tradição de extensos currículos, 

ensino descontextualizado da vida real e profissional dos alunos, deficiências no processo 

formativo dos professores e, acima de tudo, a multiplicidade de objetivos do ensino médio, 

que engloba desde sua perspectiva formativa, possibilitando a formação integral do jovem 

como um cidadão crítico e participativo, até a sua preparação para. 

Para Xavier (1990), o processo de expansão do sistema educacional brasileiro é 

caracterizado em três momentos distintos: O primeiro ocorreu nas duas primeiras décadas do 

século XX, na fase da economia agroexportadora, que registrava a expansão da demanda 

social por educação e as iniciativas reformistas de educadores progressistas; o segundo 

momento, de 1930 a 1946, com a reformulação efetiva do sistema educacional pelo Estado, 

através da Reforma Francisco Campos (1931-1932) e das Leis Orgânicas do Ensino (1942-
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1946); o terceiro momento, a partir da redemocratização do país, iniciada em 1946, quando, 

de um lado, situavam-se os progressistas e, de outro, os conservadores, liderados pelos 

educadores católicos na defesa da escola privada.  

O primeiro momento caracteriza-se, de um lado, pelos conflitos de interesses entre a 

elite rural, detentora do poder, e a burguesia industrial emergente e, de outro, pelos diversos 

movimentos operários e culturais na educação, que manifestavam a insatisfação da sociedade 

com a situação de atraso do país – em particular, na educação, expressado no alto índice de 

analfabetismo. Na educação, as ideias renovadoras, assimiladas por educadores brasileiros 

influenciados pelo pensamento de John Dewey, se manifestam através de reformas 

educacionais em vários Estados. Este grupo de educadores progressistas se congregou no 

movimento renovador da educação que passou a influenciar os rumos da educação brasileira 

(NASCIMENTO, 2007). 

Na década de 1930, o setor educacional era marcado por lutas entre os pioneiros 

escolanovistas defensores da escola pública, laica, gratuita e obrigatória e os conservadores, 

representados pelos educadores católicos, que defendiam a educação subordinada à doutrina 

católica, diferenciada para cada sexo, o ensino particular, a responsabilidade da família quanto 

à educação, etc. (NASCIMENTO, 2007). 

Apesar do combate às “ideias novas”, por parte dos conservadores, estas se 

propagaram e estiveram presentes na reforma de Francisco Campos: um conjunto de decretos 

que organizou o ensino secundário em duas etapas: fundamental (5 anos) e complementar (2 

anos). O ciclo fundamental dava a formação básica geral e o ciclo complementar oferecia 

cursos propedêuticos articulados ao curso superior. A despeito do aspecto positivo de ter 

organizado o ensino secundário, a reforma esteve aquém das expectativas para o período pós-

1930 e ainda possuía um caráter enciclopédico e com níveis de exigências para a aprovação 

que tornavam o ensino secundário uma educação para a elite (NASCIMENTO, 2007). 

Para Romanelli (1993), em 1937, através da Carta Constituinte, era evidente o 

dualismo entre ensino propedêutico e profissional no ensino secundário, na qual fica claro que 

a finalidade do ensino profissional era atender aos menos favorecidos, os desvalidos de sorte. 

A alta seletividade da organização escolar brasileira impunha a bifurcação dos caminhos 

escolares após o primário: a via para o “povo”, por meio das escolas profissionais, e a via para 

a “elite”, através das escolas secundárias. Nestas, havia uma quantidade grande de alunos que 

não conseguiam concluir o ensino devido ao rígido sistema de avaliação, imposto pelo sistema 

como forma de controle (ROMANELLI, 1993). 
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Em 1942, no Governo de Getúlio Vargas, as Leis Orgânicas do Ensino estruturaram o 

ensino propedêutico em: primário e secundário; e o ensino técnico-profissional: industrial, 

comercial, normal e agrícola. A Lei Orgânica do Ensino Secundário extinguiu os cursos 

complementares, substituindo-os por cursos colegiais, nos tipos clássico e científico, com três 

anos de duração e com o objetivo de preparar e direcionar os estudantes para o nível superior 

(NASCIMENTO, 2007). 

Nascimento (2007) destaca que, em 1961, a partir da LDB 4024, aprovada em 20 de 

dezembro, o Ensino Médio foi estruturado em: ginasial, de 4 anos, e o colegial, de 3 anos. 

Ambos abrangiam o ensino secundário e o ensino técnico profissional. Para o autor, 

 

Pela primeira vez o ensino profissional foi integrado ao sistema regular de 

ensino, estabelecendo plena equivalência entre os cursos, apesar de não 

superar a dualidade estrutural, uma vez que continuaram a existir dois ramos 

distintos de ensino para distintas clientelas, mantendo as diferenças 

existentes desde os primórdios da educação brasileira. (NASCIMENTO, 

2007, p. 6). 

 

Já em 1964, a partir da política educacional instituída no governo militar, o Ensino 

Médio passou a ter uma visão utilitarista, inspirada na “teoria do capital humano”, regida por 

uma relação direta de subordinação do sistema educacional ao sistema operacional. Desta 

forma, a educação passava a ter a função principal de habilitar ou qualificar para o mercado 

de trabalho. O tripé ideológico de sustentação da política educacional ancorava-se na doutrina 

da segurança nacional, na teoria do capital humano e em correntes do pensamento cristão 

conservador (NASCIMENTO, 2007). 

Após 1964, o sistema educacional foi estruturado para atender às demandas de 

expansão do sistema capitalista. Em 1968, a Lei nº 5540 do governo militar propunha um 

aumento do número de vagas para o ensino superior. Em 1971, o ensino médio passou por 

mais uma reforma, a partir da Lei Nº 5692/71, que criou o ensino de 1º e 2º graus. Para 

Nascimento (2007), 

 

O ensino de 2º Grau passa a ser obrigatoriamente profissionalizante. Com 

isso, estava-se dando uma terminalidade ao ensino de 2º Grau, com 

pretensões, também, que um grande contingente de alunos saísse do sistema 

escolar e entrasse diretamente no mercado de trabalho, diminuindo a pressão 

por vagas no ensino superior. (NASCIMENTO 2007, p. 7). 

 

Na prática, a Reforma de 1971 não atingiu os objetivos almejados pelo governo. Entre 

os principais problemas, destaca-se a falta de recursos humanos e materiais, um aumento 
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significativo do número de alunos matriculados no Ensino Médio, a necessidade de novos 

currículos, de se estabelecer associação entre as escolas e as empresas, de identificar as 

necessidades do mercado de trabalho, da construção e/ou adaptação de escolas, além da 

formação de professores e outros profissionais para os novos cursos.  

Diante dessas dificuldades, de acordo com Kuenzer (1997), foi instituído o Parecer n.º 

45/72, recolocando a dualidade da educação geral e da formação profissional a partir da 

habilitação profissional. Já em 1975, é instituído o parecer 76/75, no qual a habilitação deixa 

de ser entendida como preparo para o exercício de uma ocupação e passa a ser considerada 

como o preparo básico para a iniciação a uma área específica de atividade. O 2º grau passava 

a oferecer “uma formação mais abrangente, possibilitando uma visão ampla do mundo e uma 

adaptação mais fácil às mudanças ocorridas no âmbito do trabalho, através do domínio das 

bases científicas de uma profissão” (KUENZER, 1997, p.19).  

No início da década de 1990, em virtude da inserção do Brasil na economia mundial, 

diversas mudanças estruturais baseadas em modelos adotados em países europeus foram 

aderidas. Nesse contexto, o nível educacional do país como fator determinante é fortemente 

influenciado e transformado com as reformas promovidas sob fortes influências dos 

organismos multilaterais, como a UNESCO e Banco Mundial (NASCIMENTO, 2007). A 

seguir, apresentam-se as principais transformações pelas quais passou o Ensino Médio a partir 

da década de 1990.  

A reforma de 1996 culminou com a LDB nº 9.394/96, que reorganizou a educação em 

Básica e Superior, assim como apresentava as possibilidades de ofertas para o Ensino Médio, 

não só com a formação geral, mas com a formação profissional. É importante destacar que a 

manutenção da perspectiva de formação profissional em nível médio se mantém com a Lei 

9.394/96, mas o foco central passa a ser o fortalecimento do ensino médio como formação 

básica, isto é, como formação geral de âmbito, compreendendo, assim, que o foco da formação 

profissional seria mesmo no ensino médio. Esta é, portanto, a grande alteração proveniente da 

Lei atual em relação à Lei 5.692/71. 

Ao longo da década de 1990, diversas foram as políticas públicas educacionais propostas 

em relação ao papel dos conteúdos curriculares. No entanto, o produto das reformas não foi 

capaz de desenvolver uma educação para a além das aprendizagens essenciais. Tal concepção 

de educação, norteada pela realidade educacional do aluno e do professor, seria introduzida 

nos anos 2000, pelos Planos Nacionais de Educação. 

Instituído pelo Conselho Nacional de Educação, das Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) e plasmado na Lei nº 10.172, o Plano Nacional de Educação (PNE) 2001/2011 é uma 
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das primeiras legislações brasileiras que passa a tratar da importância da realidade 

educacional, e não apenas de conteúdos curriculares, para a aprendizagem do aluno. Dentre 

seus objetivos, citam-se; 

 
. a elevação global do nível de escolaridade da população; 

. a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; 

. a redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à 

permanência, com sucesso, na educação pública e 

. democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais, 

obedecendo aos princípios da participação dos profissionais da educação na 

elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das 

comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

(BRASIL, 2001). 

 

O PNE assinala a necessidade de permanência do aluno de, no mínimo, sete horas por 

dia no ambiente escolar para atendimento em tempo integral e, para concretizar esta 

necessidade, prevê aumento na quantidade de profissionais educadores bem como de 

colaboradores para oferecer atendimento adequado às crianças. Outra necessidade prevista no 

plano é o fornecimento de merenda, práticas esportivas, incentivo às práticas artísticas e 

auxílio para a realização de tarefas de casa (BRASIL, 2001).  

Entre os desafios enfrentados para a implantação do PNE de 2001, Moço (2010) 

pondera que a questão do investimento financeiro foi a mais impactante, principalmente 

porque a União não colaborou financeiramente como previsto para implementação do plano, 

resultado do veto do presidente Fernando Henrique Cardoso ao investimento de 7% do 

Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil na área da educação. Somado a esse ponto, grande parte 

dos municípios e estados não aprovou, como previsto, uma legislação que garantisse recursos 

complementares (MOÇO, 2010).  

A permanência mais ampliada no ambiente escolar visa atender às necessidades de 

alunos, numa solução para deferir os direitos de cidadania da população brasileira. Assim, a 

proposta educativa que começa a se entrever a partir da promulgação do PNE de 2001, nas 

palavras de Gadotti (2009, p. 51), além dos alunos, também “envolve o entorno das escolas, 

ampliando a cultura da escola para além dos muros da unidade escolar”, fazendo valer uma 

educação cidadã, ativa e participativa, promovendo poder às pessoas ao seu entorno.  

Entretanto, essa educação precisa ser rica em materiais educacionais, oferecendo 

atividades diversas e que gerem integração e incentivo entre os participantes desse projeto 

(CAVALIERE, 2002). Por conta disso, faz-se necessária a reformulação e a reconstrução de 

conceitos e espaços educativos, respectivamente, entendendo que a ampliação do tempo de 
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permanência na escola precisa ser exibida como uma aposta para minimizar as diferenças que 

permeiam entre os alunos com poder aquisitivo maior daqueles com menos condições 

financeiras, ou seja, a escola pública precisa se equiparar aos conteúdos, informações e 

condições oferecidos a alunos de escolas particulares. Nesse sentido, Cavaliere (2002) 

pondera que esse projeto de educação tem a potencialidade de transformar a convivência 

escolar e a transformação educativa que há muito se espera. 

Para Cavaliere (2002), a reconstrução educativa concerne a entendimentos de novos 

conceitos, melhoria na capacitação profissional, na visualização das necessidades tanto da 

escola quanto a comunidade escolar e profissionais envolvidos nesta concepção educativa e a 

ampliação espacial se refere a melhorias nas instalações prediais, visando oferecer melhores 

acomodações e equipamentos adequados de acordo com a nova demanda. Vale ressaltar que 

Fullan (2009, p. 22) também comunga desta opinião, haja vista que, para esse autor, a 

educação precisa se inovar, e isto “diz respeito ao conteúdo de um determinado programa 

novo, enquanto a capacidade inovadora envolve as habilidades de uma organização para 

manter uma melhora contínua”. 

A partir desse entendimento, foram instituídas as Diretrizes Curriculares de Formação 

de Professores de 2002, seguidas pelas de 2015 e 2019, a partir das quais foram publicadas 

Diretrizes Curriculares Nacionais de cada área de formação. Essas normativas passam a tratar 

da política de formação de professores, definindo princípios, condições de ensino e de 

aprendizagem, procedimentos a serem observados em seu planejamento e avaliação, pelos 

órgãos dos sistemas de ensino e pelas instituições de educação do país. 

Sendo assim, as mudanças atinentes à reforma educacional passam a ocorrer tal qual 

um projeto sociopolítico, cuja diagnose precisa apresentar a interface entre seu significado 

individual e coletivo e a ação em situações diárias, possibilitando perceber onde ocorreu a 

mudança, se ela se mantém ou se ela fracassou. 

Vale ressaltar que, quando a mudança educativa se sustenta, percebe-se uma 

propriedade (des)estruturante das relações da sociedade, significando a promoção de novas 

composições para funcionarem em nível local, regional e nacional. Esta divisão insere a 

necessidade de compreender a mudança educacional, a mudança local e a mudança regional. 

Entretanto, para este entendimento é fundamental abordar as tecnologias sociais como 

afinidades entre escola e saberes; avaliar a habilidade inovadora como constituição de 

acepções que decorrem a maneira como os papéis são desenvolvidos no ambiente de sala de 

aula, especialmente, do educador; e compreender os significados de certas práticas, 
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aumentando o entendimento de grande parte dos envolvidos nesse processo e também no que 

o autor objetiva com esta ação. 

Sendo assim, para atingir as finalidades preteridas, é essencial que as pessoas se 

condicionem “a se enxerguem como atores com interesse no sucesso do sistema como um 

todo, a busca de significado é a chave para isso” (FULLAN, 2009, p. 272). Neste contexto, o 

significado se refere à motivação; motivação alude à energia; energia diz respeito ao 

envolvimento e envolvimento é vida (FULLAN, 2009). 

Dessa forma, é a partir dos anos 2000 que se começa a perceber acentuada preocupação 

nas orientações normativas para garantir uma educação de qualidade, que municiam tanto as 

instâncias estaduais quanto as municipais com disposições legais e ferramentas de cunho 

político que asseveram direitos e deveres pré-estabelecidos. A partir desse momento, a 

educação deveria começar a se orientar pela BNCC, por um modelo de disciplinas 

fundamentadas em eixos estruturantes que articulam conhecimentos, habilidades e 

competências, o que daria outra tônica à reforma educacional e passaria a instituir metas que 

comungam com o documento, mas não com a realidade docente. 

Em 2014, é promulgado o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005 

(BRASIL, 2014), que institucionaliza, de forma definitiva o espaço de uma educação pautada 

na realidade do aluno nas políticas públicas, prevendo, para tanto, que as instituições devem 

se organizar para atender a meta 6, que se apresenta como “oferecer educação em tempo 

integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, 

pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica” 

(INEP/MEC, 2015, p. 99).  

A Meta 3 do documento prevê dois objetivos principais: a universalização do acesso à 

escola para a população de 15 a 17 anos de idade, o que deveria ser atingido até o ano de 2016; 

e que a taxa líquida de matrículas no ensino médio para a referida população atinja 85%, até 

o ano de 2024, quando se encerra o período de vigência do atual PNE. 

Parte da dívida social da educação com o acesso escolar se reflete, ainda, pelos projetos 

Darcy Ribeiro e Substitutivo Cid Sabóia, no analfabetismo adulto, tanto absoluto quanto 

funcional. Nesse aspecto, a Meta 9 do PNE pretende alcançar a redução em 50% do 

analfabetismo funcional e erradicar o analfabetismo absoluto até 2024. Os objetivos da meta 

compreendem: (i) elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais, 

alcançando 93,5% até 2015 e garantindo a erradicação do analfabetismo absoluto até o final 

da vigência do Plano; e (ii) reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional até 2024. Para 

o monitoramento desta meta, foram considerados dois indicadores: A taxa de alfabetização da 



117 

 

população de 15 anos ou mais de idade; e a Taxa de analfabetismo funcional da população de 

15 anos ou mais de idade.  

Dessa forma, compreende-se que o documento reitera, em consonância com os marcos 

legais anteriores, a importância de estabelecer e implantar diretrizes pedagógicas, com foco 

na aprendizagem e no desenvolvimento individual. No entanto, tal objetivo somente poderá 

ser alcançado tendo em vista as diversidades regionais, estaduais e locais do Brasil, 

considerando a realidade educacional de cada contexto.  

Isso porque, apesar da evolução desses indicadores educacionais ao longo dos anos, 

ainda são evidentes as disparidades regionais e sociais quanto ao acesso e permanência no 

ensino médio. Os jovens de classes populares mais pobres proveniente de famílias com níveis 

limitados de escolarização, baixo padrão de renda, vinculados a ocupações que exigem baixos 

níveis de qualificação, residentes em bairros periféricos e/ou em cidades afastadas da capital 

estão longe de deterem a herança do capital econômico e cultural dominante. 

Analisa-se, mais minuciosamente, os objetivos curriculares do denominado Projeto 

Darcy Ribeiro e do Projeto de Lei nº 101/93 (denominado Substitutivo Cid Sabóia) (1993). 

Isso porque entende-se, aqui, que ambos foram importantes para a criação, no imaginário 

social, de uma concepção discriminatória, a partir da qual o sacrifício dos trabalhadores é 

conformada pela lógica de interesse pessoal. 

O Substitutivo Cid Sabóia, por exemplo, deixa clara a referência da modalidade de 

Educação para Jovens e Adultos (EJA) enquanto “educação básica a jovens e adultos 

trabalhadores”; já o Projeto de Lei Darcy Ribeiro retira “educação básica” e “trabalhadores” 

dos termos da lei, deixando subentendidos os fatores de interesse pessoal no êxito social e não 

mencionando as desigualdades sociais e na condição de classe dos que vivem do próprio 

trabalho e não do trabalho de outrem (LIRA et al., 2010).  

Dessa forma, é possível inferir que os efeitos históricos de tais projetos levam a uma 

educação que abandona o estudante/trabalhador e dificulta a continuidade destes nos estudos, 

sendo, portanto, uma das tarefas do legislador brasileiro a de consolidar a educação para 

diferentes classes, efetivando seus direitos sociais. 

Desde tais princípios, a Constituição Federal, a partir da medida constitucional nº 14, 

de 1996, em seu artigo 208, prevê que o dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de: 
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I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria; II - progressiva extensão da obrigatoriedade 

e gratuidade ao ensino médio. (BRASIL, 1996). 

 

Assim, a obrigatoriedade do Ensino Médio passou a ser prevista na constituição federal 

e Lei de Diretrizes da Educação (LDB). A LDB 9394/96 torna o ensino médio gratuito e 

obrigatório, além de apresentar mudanças decisivas na estrutura curricular. Com a nova Lei, 

o ensino médio passou a ter que vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social, a partir 

de uma perspectiva que integra, numa mesma modalidade, finalidades para oferecer, de forma 

articulada, uma educação equilibrada, com funções equivalentes para todos os educandos.  

Conforme Nascimento (2007), essas funções compreendem  

 

A formação da pessoa de forma a desenvolver os seus valores e as 

competências necessárias à integração de seu projeto individual ao projeto 

da sociedade em que se situa; o aprimoramento do educando como pessoa 

humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 

intelectual e do pensamento crítico; a preparação e orientação básica para a 

sua integração ao mundo do trabalho, com as competências que garantam 

seu aprimoramento profissional e permitam acompanhar as mudanças que 

caracterizam a produção no nosso tempo; o desenvolvimento das 

competências para continuar aprendendo, de forma autônoma e crítica, em 

níveis mais complexos de estudos. (NASCIMENTO, 2007).  

 

O artigo 35 da LDB 9394/96 destaca também as finalidades dessa etapa de ensino, 

afirmando que  

 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima 

de três anos, terá como finalidades: 

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 

ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; II – a 

preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas 

condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; III – o aprimoramento 

do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; IV – a 

compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

(BRASIL, 1996). 

 

Pelo exposto, de acordo com Ramos e Heinsfeld (2017), constata-se uma tentativa de ir 

além do caráter dual profissionalizante e propedêutico/preparatório para o ensino superior, ao 

propor a formação geral. Mesmo diante dessa constante movimentação na trajetória de 

constituição do ensino médio em direção à superação dessa dualidade, em 2017 é proposta uma 

nova reforma a esta modalidade de ensino através da Lei nº 13.415/2017. Novamente, nos 
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colocamos em face da intensificação da dualidade estrutural do ensino médio e da possibilidade 

de intensificação de uma concepção utilitarista do conhecimento.  

A proposta da reforma se justifica a partir de diversos problemas que permeiam o ensino 

médio brasileiro. Segundo dados da PNAD (2018), quase 2 milhões de jovens entre 15 e 17 

anos estão atrasados e, 1,3 milhão estão fora da escola, seja pela necessidade de trabalho e 

geração de renda, dificuldade de acesso à escola ou pela falta de interesse. Os maiores índices 

de evasão e os piores indicadores de aprendizado de toda a Educação Básica encontram-se nessa 

modalidade de ensino. Outras grandes dificuldades enfrentadas são o déficit na oferta de vagas, 

a falta de professores e o baixo investimento nesta etapa de ensino. 

Com a premissa de amenizar os principais problemas do ensino médio, a reforma alterou 

os artigos da LDB, a exemplo da carga horária mínima e da organização curricular do Ensino 

Médio. Entre as mudanças propostas, destacam-se: a criação de mais escolas de ensino médio 

em tempo integral, visando ampliar a jornada escolar e promover a formação integral dos 

estudantes; aumento progressivo da carga horária de 800 para 1.000 horas por ano letivo (3.000 

horas em todo o Ensino Médio)10 e a instituição de uma Base Nacional Comum Curricular  

(BNCC), que estabelece como obrigatórios, ao longo de todo o Ensino Médio, apenas os 

componentes curriculares de Matemática e Língua Portuguesa - a oferta de Língua Inglesa 

também é obrigatória, mas pode ser feita em qualquer um dos três anos, ou mesmo em todos 

eles.  

Em paralelo ao currículo comum, as instituições de ensino passarão a ofertar itinerários 

formativos, que podem aprofundar os conteúdos e as práticas de uma área do conhecimento 

(Matemáticas e suas Tecnologias, Linguagens e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas), da formação técnica e profissional 

(FTP) ou até mesmo uma junção das duas possibilidades com um itinerário integrado. As redes 

e os sistemas de ensino terão autonomia para definir quais itinerários deverão ser ofertados. Os 

estudantes, com a orientação das escolas, deverão escolher pelo menos um itinerário formativo 

com que se identificam para aprofundar seus conhecimentos teóricos e práticos. O objetivo é 

fortalecer o protagonismo do aluno e ampliar as ações voltadas à construção do seu projeto de 

vida, melhorando a sua preparação para o ingresso no Ensino Superior e no mundo do trabalho 

(BRASIL, 2017). 

                                                           
10 Das 3.000 horas totais do Ensino Médio, ficou estabelecido que 1.800 devem ser dedicadas ao cumprimento da 

BNCC e que as outras 1.200 horas sejam destinadas ao conteúdo e às práticas pedagógicas previstas nos itinerários 

formativos, outra novidade da Reforma. 
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A Reforma abre, para as instituições de ensino, a possibilidade de ofertar parte da carga 

horária no formato à distância. Esta porcentagem pode ser de até: 20% no Ensino Médio diurno; 

30% no Ensino Médio noturno; 80% na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Fica a cargo das 

redes e instituições de ensino definir qual configuração se aplica melhor à realidade de sua 

comunidade escolar (BRASIL, 2017). 

A preparação para a implementação da BNCC e da Reforma do Ensino Médio inicia-se 

durante o ano de 2019, com a reelaboração dos currículos, a revisão dos Projetos Políticos 

Pedagógicos, a preparação dos gestores e docentes e a elaboração dos novos recursos e 

materiais didáticos. Nesta etapa, o prazo para implementação acontecerá de forma gradual: as 

primeiras turmas a cursar o Novo Ensino Médio devem ingressar em 2020 e se formar em 2022. 

Contudo, muitos autores e especialistas da área educacional tecem diversas críticas a 

essa reforma. Ramos e Heinsfeld (2017) fazem uma crítica ao caráter utilitarista, justificando 

que a mesma aparenta não contemplar a diversificação do conhecimento para o preparo dos 

jovens brasileiros e se mostra limitada quanto às potencialidades desse nível de ensino, 

promovendo um estímulo à visão utilitarista do conhecimento e intensificando a proposta dual 

do ensino propedêutico versus ensino profissional, negligenciando as demais finalidades 

elencadas para o ensino médio propostas na Lei nº 9.394/1996 (RAMOS; HEINSFELD, 2017). 

 

5.4 OS SENTIDOS DA/DO PROFESSORA/PROFESSOR NO ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

Além do papel normativo atinente a toda prática profissional e, consequentemente, 

capitalista, a/o professora/professor possui um papel eminentemente educacional ou educativo, 

pela própria natureza de sua prática, o papel de ensinar. 

A Base Nacional Comum Curricular (2017), elenca, enquanto objetivos de 

aprendizagens essenciais de toda a Educação Básica, “tanto comportamentos, habilidades e 

conhecimentos quanto vivências que promovem aprendizagem e desenvolvimento nos diversos 

campos de experiências”.  

O conjunto de tais comportamentos, habilidades e conhecimentos de vivências é o que 

documento denomina “competência” e, para garantir o desenvolvimento das competências 

específicas, cada componente curricular apresenta um conjunto de habilidades.  

Essas habilidades expressam as aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas 

aos alunos, nos diferentes contextos escolares e, o que o documento aborda de forma incisiva, 

no que se refere a esse elemento da competência, é que as habilidades, embora agrupadas nas 

diferentes práticas, no ensino, e também na vida social, estão intimamente interligadas.  
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A preocupação, para o Ensino Médio, é a de repensar a mencionada organização 

curricular, de modo a retirar o excesso de componentes curriculares e abordagens pedagógicas 

distantes das culturas juvenis, do mundo do trabalho e das dinâmicas e questões sociais 

contemporâneas. Isso porque a ação pedagógica, apesar de ter foco curricular, deve, ao mesmo 

tempo, “atender às necessidades de formação geral, indispensáveis ao exercício da cidadania e 

à inserção no mundo do trabalho, e responder à diversidade de expectativas dos jovens quanto 

à sua formação” (BNCC, 2017, p.464), estando o ambiente escolar comprometido com a 

construção do projeto de vida do jovem.  

Nesse ponto, os papéis educativo e valorativo da/do professora/professor se misturam. 

Isso porque, além do domínio da disciplina lecionada, como a BNCC prevê, é necessário que 

a/o professora/professor tenha outras habilidades. A tarefa de “descortinar o mundo” e de 

“desvendar as múltiplas camadas de sentido que refratam um só texto” não pode ser contida 

pelos muros do manejo técnico. É necessário que a/o professora/professor exercite, entre as 

tantas nuances de saberes que enumera Tardif (2000), a função social de saber-ser professor 

 

É necessário precisar também que atribuímos à noção de “saber” um sentido 

amplo que engloba os conhecimentos, as competências, as habilidades (ou 

aptidões) e as atitudes dos docentes, ou seja, aquilo que foi muitas vezes 

chamado de saber, de saber-fazer e de saber-ser. Essa nossa posição não é 

fortuita, pois reflete o que os próprios professores dizem a respeito de seus 

próprios saberes. De fato, os professores que consultamos e observamos ao 

longo dos anos falam de vários conhecimentos, habilidades, competências, 

talentos, saber-fazer etc. relativos a diferentes fenômenos ligados ao seu 

trabalho. (TARDIF, 2000, p. 212) 

 

Esse papel que desempenha o docente, de acordo com Gauthier e Mellouki (2004) é a 

de um intelectual na escola e na sociedade. Os autores enumeram três motivos que explicam a 

função: (i) o trabalho de quem ensina é de natureza intelectual, não podendo ser reduzido às 

suas dimensões instrumentais e técnicas; (ii) existem condições ideológicas e práticas 

indispensáveis ao exercício do ensino como trabalho intelectual; e (iii) o professor contribui, 

através das abordagens pedagógicas que adota e utiliza, com a produção e legitimação de 

interesses políticos, econômicos e sociais de certos grupos sociais em detrimento de outros. 

É a consideração da/do professora/professor enquanto intelectual transformador que 

sustenta seu papel valorativo que, apesar de abranger a norma e a técnica, como pode ser visto 

no item (iii), as ultrapassa.  

Isso porque a/o professora/professor detém um poder simbólico e institucional que é 

capaz de conduzir formas culturais do imaginário social do aluno, sendo o trabalho do professor, 
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para além da técnica, capaz de transformar o agir e o pensar de seus discentes na sociedade. 

 

5.5 COMPLEXIDADES ATINENTES À PRÁTICA DOCENTE 

 

A despeito de exercer tantos papéis essenciais para a formação humana, da ótica 

mercantilista, o trabalhador docente, por realizar uma atividade imaterial é ainda mais 

explorado, tendo maiores chances de sofrer com o trabalho, acarretando em doenças 

ocupacionais e até mesmo a desistência da sua profissão. Kuenzer (2011), acrescenta que o 

trabalho docente produz valores de uso e de troca, “fazendo do trabalho um exercício 

qualificador, prazeroso e, ao mesmo tempo, desqualificador, explorador, causador de 

sofrimento” (p. 677).  

Nas últimas décadas, muitas mudanças ocorreram no mundo, principalmente ao que 

tange ao desenvolvimento tecnológico e científico, logo a educação também sofreu 

“transformações profundas nos seus objetivos, nas suas funções e na sua organização, na 

tentativa de adequar-se às demandas a ela apresentadas” (OLIVEIRA, 2004, p.1129). No Brasil, 

a partir dos anos de 1990, novas reformas foram implantadas no intuito de reduzir as 

desigualdades sociais por meio da elevação de escolaridade. Para tanto, estratégias tiveram que 

ser pensadas, pois era preciso expandir a educação para “formar os indivíduos para a 

empregabilidade, já que a educação geral é tomada como requisito indispensável ao emprego 

formal e regulamentado [...] sem, contudo, aumentar na mesma proporção os investimentos” 

(OLIVEIRA, 2004, p.1130). 

A gestão, a formação, a avaliação, o currículo e o financiamento da educação, foram as 

cinco questões definidas nas reformas educacionais da década de 90, sendo realizadas 

principalmente durante os dois mandatos do então presidente, Fernando Henrique Cardoso 

(1995-2002). Por estarem entrelaçadas, essas questões impactaram os programas e ações nas 

escolas. O trabalho docente deixou de ser visto apenas como o ato de ensinar, e passou a ser 

estendido para além da sala de aula, o que fez com que tivesse uma maior atuação no contexto 

da escola.  

A/O professora/professor passou a ser mais cobrado pelo Estado, devendo ter aptidão e 

capacidade para trabalhar com os mais diversos tipos de situações dentro do conjunto escola, 

aluno e família, devendo ainda, colaborar com o planejamento pedagógico, com os programas 

sociais e com a aproximação da sociedade dentro da escola, conforme pode ser observado na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96, em seu artigo 13º que trata 

das incumbências do docente  
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I – participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino; II – elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino; III – zelar pela aprendizagem dos 

alunos; IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento; V – ministrar os dias letivos e horas-aulas estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação 

e ao desenvolvimento; VI – colaborar com as atividades de articulação da 

escola com as famílias e a comunidade (BRASIL 1996). 

 

Diante dessas exigências, era esperado uma melhoria nas condições de trabalho do 

docente. No entanto, os números de alunos em sala de aula aumentaram, não houve elevação 

da remuneração para os docentes, os materiais didáticos não tiveram crescimento na qualidade, 

tão pouco a infraestrutura das escolas. 

No artigo 67º da LDB9394/96, explana que os sistemas de ensino devem promover aos 

profissionais da educação a valorização, assegurando, entre outros, “condições adequadas de 

trabalho”. Contudo, a lei não deixa claro o que seriam essas condições adequadas. Segundo 

Reis, condições de trabalho para o docente seriam aquelas que “estão relacionadas ao trabalho 

exercido na escola pelo trabalhador docente, nelas estão incluídas as condições estruturais e 

materiais, as condições de emprego, de salários, de formação, de jornada de trabalho, de 

intensificação, de precarização e outros” (REIS, 2014, p. 52).  

Quando se trata de formação continuada, é utilizado por alguns autores o termo 

Desenvolvimento Profissional Docente – DPD. Verifica-se que é um processo contínuo e que 

deve ser realizado dentro do ambiente escolar, levando em consideração que o docente precisa 

pensar a sua aprendizagem, com foco no ensinar o aluno, ou seja, na aprendizagem do aluno. 

Entende-se que a/o professora/professor aprende de maneira ativa em tarefas como ensinar, 

analisar e avaliar, de modo que essas ações estão interligadas e devem estar baseadas no 

construtivismo e não em modelos transmissivos.  

A/O professora/professor, no seu fazer docente, precisa estar imerso em uma ação 

contínua de aprendizagem da profissão, haja vista que sempre há mais a aprender e ensinar, 

tornando importante a sua formação em um ambiente concreto e, sendo a/o professora/professor 

visto como um prático reflexivo dentro do DPD, é fundamental ter uma atitude voltada para o 

pensar-fazer docente de maneira científica que lhe possibilite a construção de novas teorias e 

práticas pedagógicas. Contudo, tempo e esforço são necessários para aprender, desenvolver-se 

na sua profissão e, ainda, discutir com outros docentes, pois uma das características do DPD é 

ser um processo colaborativo. Nesse processo de ensino-aprendizagem, é necessário que sejam 

feitas conexões entre o que já foi aprendido e os novos conhecimentos, de modo que políticas 
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públicas com vistas ao trabalho do professor, esteja na agenda institucional e efetivamente na 

escola, cenário onde os avanços da aprendizagem da/do professora/professor e do aluno são 

apresentados. (OLIVEIRA, et al, 2018). 

Diante das exposições acerca das exigências do trabalho docente, torna-se ainda mais 

difícil para a/o professora/professor buscar o seu desenvolvimento profissional, haja vista que 

a escola tem se apresentado como um espaço de precarização e desvalorização do profissional 

que tem uma importância fundamental no progresso das sociedades 

 

Esse contexto é facilmente justificado quando citamos as longas jornadas de 

trabalho em diferentes turnos e em diferentes instituições de ensino, os baixos 

salários, as exigências de funções, além da docência como de assistência 

social e médica, o uso de tecnologias que nem sempre os professores dominam 

ou foram preparados para utilizar e, muitas vezes, os péssimos espaços físicos 

das salas de aula, com climatização inadequada, goteiras, iluminação 

inapropriada, recursos materiais e pedagógicos inexistentes ou insuficientes, 

o excessivo número de alunos, além da cobrança e responsabilização da 

sociedade e do governo com os resultados das avaliações da Educação Básica 

promovidas pelo Ministério da Educação e caracterização da qualidade 

educacional em que os docentes seriam os principais responsáveis. 

(BORDALO, 2014, p. 11). 

 

Ao buscar compreender os entraves, os desafios e as possibilidades para a valorização 

da/do professora/professor do Ensino Médio quanto às questões de formação, carreira 

profissional e condições de trabalho no estado de Santa Catarina e Pernambuco, Bressan (2019), 

apresenta, em sua dissertação, resultados que apontam uma verdadeira precarização do trabalho 

docente. O destaque tem se pelo número expressivo de professores que trabalham em mais de 

uma escola e lecionam para dez ou mais turmas que explicita um contexto distante do proposto 

nas metas 3, 15, 17 e 18 do Plano Nacional de Educação (2014-2024) nos dois estados. Ao 

mesmo tempo em que aponta diferenças, evidência, em Santa Catarina e em Pernambuco, um 

contexto adverso à formação e às condições de trabalho docente no Ensino Médio. O estudo 

apontou problemas do Ensino Médio, e que eles não foram colocados no centro das discussões 

com a sanção da Lei nº 13.415/2017. 

Fernandes (2015), com o objetivo de analisar como a implantação das propostas dos 

Ciclos de Aprendizagem e de Formação Humana contribuíram com a precarização das 

condições de trabalho docente da rede básica de ensino municipal pública de Vitória da 

Conquista-Ba, em um recorte temporal entre os anos de 2000 a 2010, evidenciou a falta de 

preocupação do poder público com relação às condições de trabalho docente. Ele concluiu que 
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as condições de trabalho dos professores da rede são precarizadas e que os ciclos contribuíram 

ainda mais com este processo. 

Castro Neta (2020) investigou como a precarização do trabalho impacta o processo de 

adoecimento dos professores da rede estadual de ensino. Para compreender o fenômeno 

estudado, a autora procurou conhecer a realidade de micro espaços, notadamente, uma 

instituição de ensino mantida pelo Governo do Estado da Bahia no município de Candiba. Sob 

o prisma neoliberal, as análises demonstram descompassos no tocante ao trabalho desenvolvido 

pelos sujeitos, não obstante marcado pela flexibilização, intensificação, descumprimento da 

legislação educacional, a flexibilização das formas contratuais, a perda de autonomia sobre o 

processo de trabalho, a competitividade, a desprofissionalização, a degradação, a educação e o 

labor da classe trabalhadora a serviço do capital, o sofrimento psíquico, o adoecimento, a 

responsabilização e alienação dessa categoria profissional. 

Todos esses fatores coadunam em uma/um professora/professor que se submete as 

novas exigências, característica marcante do capitalismo, em que o trabalhador por precisar 

atender necessidades básicas, se submete ao trabalho precário e excedente, tornando-se alvo de 

alienação e, por conseguinte, de adoecimentos. 

No ambiente laborativo, a situação de adoecimento transforma o trabalho em algo 

sacrificante, haja vista que realizá-lo se torna exaustivo. Dentre as muitas razões do desgaste 

físico e emocional, conforme os autores, estão a intensificação da jornada de trabalho, baixa 

remuneração, desprofissionalização, competitividade e desvalorização. Esses fatores têm 

causado na vida do trabalhador docente problemas físicos e/ou emocionais, temporários ou 

permanentes.    

Gasparine, Barreto e Assunção (2005, p. 197), em pesquisa documental realizada em 

diversas fontes, identificaram os problemas de saúde, mais comuns geradas pelas condições de 

trabalho, são elas: “depressão, fadiga, insatisfação, frustração, medo, angústia [...] sensação de 

intenso mal-estar generalizado, tensão, nervosismo, irritabilidade e esgotamento; perturbações 

do sono; problemas digestivos; problemas respiratórios e da voz [...] distensões do tornozelo e 

laringites”. 

Ademais, autores como Maués et al (2012) e Moura (2020), têm discutido a 

intensificação e a precarização do trabalho como geradores de adoecimentos nos docentes. 

Questões como estrutura física precária das escolas, o número excessivo de alunos em sala de 

aula, alguns desses com defasagem de aprendizado, outros indisciplinados, falta de bibliotecas, 

laboratórios e material didático, somam-se a fatores de carência ou inexistência dos pais no 

acompanhamento escolar, a violência em casa, o uso de drogas, gravidez na adolescência entre 
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outros problemas sociais, que excedem a relação ensino-aprendizagem. Muitas vezes, a/o 

professora/professor se encontra ministrando disciplinas que não tem formação, ou assumindo 

o papel de assistente social, psicólogo e enfermeiro, acarretando sobrecarga de trabalho e 

gerando problemas para a vida particular, resultando em adoecimentos. 

Moura (2020, p. 112) afirma que os “aspectos físicos, biológicos, mentais, emocionais, 

sociais, econômicos, culturais, laborais; história de vida; crenças e valores, o sujeito, neste caso, 

professor, vai sentir e reagir de forma particular a determinadas situações que envolvem a sua 

profissão”. Todas essas situações que permeiam o docente, não depende apenas dele, mas 

também envolvem questões voltadas para as condições de trabalho, para a valorização social e 

política do trabalho que desenvolvem e, até mesmo, a maneira que são tratados no ambiente de 

trabalho. 

  Assim, as emoções e sentimentos que o envolvem, levam o profissional docente à uma 

insegurança extrema que reflete na sua prática. A/O professora/professor tem dificuldades em 

atribuir um sentido ao seu trabalho, pois vê refletida a sua imagem, a precarização do seu 

trabalho, ou seja, um profissional desvalorizado, desqualificado e mal remunerado.   

O sentido do trabalho docente, frente à intensificação e a precarização do trabalho, passa 

por questões consonantes à trajetória profissional, a dimensão ocupada pelo trabalho, a saúde e 

ao significado da profissão dentro das condições que se vive.  
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6 ANÁLISE DAS CONVERSAS INTERATIVO-PROVOCATIVAS 

 

 Como demonstramos nas seções anteriores, o trabalho docente está envolto em diversos 

dilemas, riscos à saúde física e mental, mas também aos prazeres e as realizações que o processo 

de ensino-aprendizagem oferece aos seus envolvidos. Nesta parte de nosso estudo examinamos 

algumas das representações sobre o “sentido de ser docente do Ensino médio” com base nos 

relatos de experiências, obtidos a partir das conversas interativo-provocativas. Esperamos 

ampliar as percepções de nossos leitores acerca do que a categoria identifica como sendo seus 

problemas, seus dilemas e suas realizações, frente às diversas dificuldades que a carreira de fato 

lhes impõe.  

 Reconhecemos aqui que ser professora/professor envolve questões complexas, como, 

por exemplo, as condições materiais dos sujeitos que se dedicam a esta profissão e o 

compromisso social em buscar transformar a sociedade em que vivemos a partir da educação – 

educação entendida enquanto dispositivo de mudança social. Desse modo, não poderemos 

perder de vista os aspectos individuais e sociais que estão na base do “ser professora/professor”.  

 De antemão gostaríamos de afirmar que, a escolha da profissão não está baseada 

exclusivamente nas necessidades individuais ao passo que também não se resume às 

necessidades de mercado, em formar um conjunto de profissionais a exercerem à docência, ou 

seja, a decisão engloba esses dois aspectos, um puramente individual e outro coletivo. Outro 

ponto importante diz respeito à docência enquanto um “dom”, na contramão dessa concepção, 

argumentamos que a opção pela docência se baseia bem mais num compromisso social 

assumido, do que em qualquer outra concepção. Desse modo, nos afastamos da ideia de que 

pessoas nascem predestinadas à docência ou que sujeitos sejam possuidores de características 

naturais que os encaminhariam a serem professores.  

 Argumentamos, portanto, que à docência não é uma dádiva ou uma predisposição 

natural ao exercício da carreira, pelo contrário, “ser professora/professor” fundamenta-se em 

assumir um compromisso de formar cidadãos, com bases em seus valores e seguindo os 

parâmetros determinados coletivamente. Ao longo de nossa investigação, identificamos 

diversas justificativas que apontam para os anseios de cada um dos participantes.  

 Buscando perceber as motivações que levam a escolha da profissão, provocamos os 

participantes a contar um pouco mais de suas trajetórias e as possíveis inspirações. De acordo 

com a Participante 3, sua inclinação à docência começou desde a infância, pois, “[...] desde 

pequena, quando eu era criança, sempre brincava de escolinha e acho que várias outras pessoas 

também brincaram [...]”. Aqui encontramos a ideia da docência enquanto uma recordação, algo 



128 

 

que foi puramente aprendido socialmente, mostrando-se enquanto um aprendizado obtido a 

partir do ato de brincar. Observamos melhor isso quando a personagem argumentou que: 

 

[...] eu dizia que ia ser professora porque no fundamental os professores 

ganham presente. Dizia que eu queria ser professora para ganhar presente. Eu 

acho que eu tenho já isso dentro de mim, do ensino. Eu não consigo não ser 

professora. Eu brinco com meus filhos que eu sou mais professora do que mãe 

deles.  (PARTICIPANTE 3, 2022).  

 

 Neste fragmento encontramos uma visão um tanto romantizada da docência, enquanto 

um dado natural, onde a justificativa recai sobre a predisposição e a predileção. Outro ponto 

importante diz respeito à dimensão do brincar. Vemos, com base no relato, que o ato de 

performar à docência, desde a infância, aparece como sendo uma das motivações que levaram 

a escolha da profissão; atrelado a isso estavam as recompensas, que seriam os prêmios 

ofertados. Essa memória reconstruída do ato de brincar, aparece constantemente nos relatos, 

sendo por mais de uma vez utilizada enquanto justificativa para a predileção e predisposição à 

docência. 

 Na contramão dessa visão romântica, mas ainda recorrendo ao passado, especialmente 

a infância, o relato da Participante 6 contrasta com essa visão acima exposta. Segundo ela, “[...] 

eu nunca me vi enquanto docente”, ou seja, a escolha não seguiu uma percepção acerca do seu 

designo. Em seu relato, encontramos uma memória traumática, onde à docência era vista com 

desconfiança, especialmente por conta das experiências vivenciadas dentro do seu próprio 

ambiente familiar.  

 

Eu sou filha de professora aposentada e minha mãe não tinha o menor prazer 

na docência. Então, ela carregou um fardo por vinte e cinco anos e aposentou 

no dia que completou vinte e cinco anos de sala de aula. Ela não tinha o menor 

prazer. Então assim, nunca foi me passado que a docência seria algo bom. E 

sim que seria algo muito ruim, até porque ela trabalhava na zona rural, com 

turma mista. (PARTICIPANTE 6, 2022).  

  

 A partir de um exame comparativo dessas duas representações, podemos identificar a 

categoria da contradição, pois, à docência está imersa em visões duais, que oscila entre a 

predestinação e predileção. De acordo com a Participante 6, a decisão em seguir a carreira na 

docência só veio à tona a partir do momento em que precisou decidir sobre o curso superior que 

deveria escolher, enquanto que na visão da Participante 3, esse caminho já estava desenhado 

desde a primeira infância. 
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 Ainda com base nos relatos, encontramos a justificativa da escolha localizada na 

primeira infância. Segundo a Participante 1, “[...] as motivações que me levaram a ser 

professora, primeiramente desde a infância, pois sempre imitei as minhas professoras”, 

diferente das visões da Participante 3, à docência surge no horizonte profissional enquanto uma 

imitação performática e não mais como um desígnio, contudo, vemos uma memória 

reconstruída que remete as inspirações de seus educadores.   

 Quando questionada sobre as razões que levaram a escolha da docência, a Participante 

4 nos ofereceu uma outra visão, pois de acordo com ela não havia “Nenhuma!” motivação, 

sendo que a decisão neste caso teria sido tomada única e exclusivamente a partir da necessidade 

de ter uma profissão e ganhar a vida, em meio às diversas dificuldades materiais por ela 

vivenciadas. Contudo, sua permanência se deu quando percebeu que havia se realizado com o 

ofício, mesmo reconhecendo os diversos dilemas a ele atrelado, sendo “[...] uma imposição da 

vida, mas eu me identifiquei”. Ainda segundo seu relato,  

 

[...] eu me realizo em sala de aula, eu me realizo quando dou uma aula e eu 

vejo que os alunos compram aquela ideia, que eles compreendem aquilo que 

a gente está trabalhando, eu me realizo quando eu vejo ex-alunos na 

universidade, [...] quando você ouve assim: “professora aquilo que a senhora 

falou, eu entendi, vi em tal lugar... então isso me realiza como ser humano e 

sei que estou fazendo minha parte para uma sociedade um pouco melhor. 

(PARTICIPANTE 4, 2022).  

 

 Partindo dessa representação, vemos que a docência se apresenta enquanto um 

compromisso social, ou em outras palavras, caracteriza-se pelo papel transformador da 

sociedade por meio do sistema educacional.  

 Como vimos, segundo Gauthier e Mellouki (2004), dentre as atribuições dos 

professores, estão o papel de contribuir, através de suas estratégias pedagógicas, mesmo que 

controlado por determinados interesses políticos, econômicos e sociais de certos grupos sociais. 

Desse modo, cabe ao educador, enquanto intelectual transformador, ultrapassar as amarras 

sociais e promover a alteração do sistema de dominação.  

 Neste sentido, um tanto curiosa, por assim dizer, foi a representação fornecida pelo 

Personagem 2, que segundo seu relato, havia se tornando docente “[...] por vingança contra os 

meus professores ruins e por outro lado em homenagem aos meus ótimos professores”. Mesmo 

que divergindo quanto ao sentido e quanto os caminhos de mudança, em todos os relatos 

colhidos aparecem a noção da educação enquanto um mecanismo de mudança social.  
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 Correlato a essas representações sobre o “ser professora/professor”, questionamos aos 

nossos colaboradores quais seriam as percepções da sociedade sobre o trabalho docente. Nesta 

parte encontramos alguns elementos interessantes que nos permitem vislumbrar um certo 

descontentamento com relação ao reconhecimento social que recebem.  

 Nas palavras da Participante 4, “[...] é tão difícil porque essa sociedade, sobretudo no 

momento que a gente está vivendo, nos chama de vagabundos [...]”, isso é ratificado ao lermos 

que “o temos percebido nos últimos anos é uma desconstrução do papel, da importância do 

papel do professor” (PARTICIPANTE 6, 2022). Em diversos momentos e ao longo de todas as 

conversas, a desvalorização da carreira docente é sentida como um fator que gera o desânimo, 

o medo, o desencanto e, sobretudo, o adoecimento desses profissionais.  

 

[...] Desde que vieram com essa conversa de que professor anda doutrinando 

o aluno, de que professor anda... foi uma coisa muito assim, que tirou muito a 

autonomia do professor, muitos professores, temem isso. [...] Percebo uma 

desvalorização muito grande, uma importância muito pequena, não só a mim 

quanto profissional, professora não. A educação no estado, ela tem sido muito 

desrespeitada, ela não tem sido prioridade e os dados refletem. Nós temos um 

IDEB de nota três que é terrível, vi ontem, ou foi anteontem... nos últimos dez 

anos saímos de três vírgula dois para três vírgula três, ou seja, não houve 

progresso na última década ficamos em último lugar que surgiu aí essa 

necessidade da pandemia. (PARTICIPANTE 6, 2022).  

 

 Em linhas gerais, constatamos como o não reconhecimento social, aliado a diversos 

outros discursos criminosos que tentam reduzir os professores aos níveis de doutrinadores, 

acusando-os de proselitismo político, afetam diretamente no engajamento desses profissionais 

com a transformação do meio social por meio da educação. Nas conversas examinadas 

emergem então alguns dos problemas advindos desse discurso de ódio deflagrado contra a 

categoria docente, sendo reconhecido que “essa desvalorização é muito triste e isso desencadeia 

muitos problemas psicológicos” (PARTICIPANTE 2, 2022).  

 Devemos neste ponto chamar atenção para dois elementos importantes: o projeto 

político que criminaliza os professores e o adoecimento psicológico desses profissionais em 

decorrência das condições de trabalho.  

 Como afirmou Kuenzer (2011), o trabalho docente, conduzido a partir da lógica de 

valores de uso e de troca, fazem deste ofício um exercício qualificador, prazeroso e, ao mesmo 

tempo, desqualificador, explorador, causador de sofrimento psíquico. Por isso, vemos em 

algumas dessas conversas, a inter-relação entre condições de trabalho e adoecimento mental.  

 Em diversos dos relatos havia o reconhecimento de que a categoria tem enfrentado nos 

últimos anos o alastramento da ideologia “anti-doutrinação docente”, o que de fato encontra-se 
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presente em diversos discursos colhidos no dia a dia. Em não raras ocasiões os colaboradores 

relataram experiências da vida rotineira, como ir ao mercado, ao banco, nas reuniões familiares, 

nas quais tiveram que entrar em debates ou mesmo em disputas discursivos, com sujeitos que 

tentavam depreciar a profissão e associar o “ser professor(a)” aos problemas do ensino básico. 

Segundo os relatos, a “culpa” pelo fracasso do ensino básico e público, é transposta do Estado, 

omisso em muitos casos, para os agentes que estão na linha de frente, especialmente nas salas 

de aulas.  

 Pontuamos que o alastramento da ideologia “anti-doutrinação docente”, é um claro 

projeto político, que ao fim e ao cabo, busca manter as estruturas de poder, as hierarquias 

sociais, a fim de salvaguardar as desigualdades sociais. Esse projeto político, elaborado pelas 

classes dominantes e popular entre as classes menos abastadas, criminaliza qualquer tipo de 

educação que se pretenda libertária, emancipatória ou igualitária, pois fere os interesses 

daqueles que tinham na educação o mecanismo de perpetuar os privilégios de poucos em 

detrimento de muitos.  

 

[...] Os que não tem, pelo contrário, nos veem hoje, até como inimigos né? 

Porque nós vamos fazer lavagem cerebral nos seus filhos ou nos alunos, ou 

então porque nós somos, como muitos colocaram, né? Nós somos 

vagabundos, a gente não queria trabalhar, todo mundo estava trabalhando na 

pandemia, só a gente que não. (PARTICIPANTE 4, 2022).  

 

 Todavia, novamente observamos o elemento da contradição, em especial durante o 

período da pandemia. Com a instituição do lockdown, em português distanciamento social, 

ocorreu a suspensão parcial de muitas das atividades laborais, dentre elas o trabalho docente. A 

fim de salvaguardar as vidas humanas, muitos municípios e estados decretaram a restrição às 

atividades e limitaram o acesso a determinados estabelecimentos, usando do critério de 

“serviços essenciais”. Cabe recordarmos que muitas dessas decisões estavam em desacordo 

com as decisões do governo federal, naquele momento partidário ferrenho da ideologia 

negacionista acerca da real existência de uma perigosa epidemia. Também naquele momento 

havia em jogo três potentes discursos: um que negava a pandemia; outro que reconhecia a sua 

existência e o seu risco, porém que se opunha a suspensão das atividades e o controle do Estado 

do livre trânsito dos cidadãos; e um outro que reconhecia a pandemia, seu risco, advogando 

pela suspensão total das atividades e um controle mais rígido sobre a circulação, a fim de evitar 

o alastramento do vírus. Com a imposição do funcionamento das escolas, foram necessárias 

adotar medidas que viabilizassem o funcionamento do sistema educativo, sendo que as escolas 
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particulares já haviam tomado a dianteira e implantado o ensino híbrido, com aulas remotas e 

encontros de orientações e acompanhamentos pedagógicos.  

 O período inicial foi marcado pela contradição com o qual a sociedade reconhecia o 

papel social dos profissionais, a exemplo dos educadores. Percebemos naquele momento a 

emergência de diversos discursos prós e contras os docentes. Pois, com a restrição das 

atividades “não-essenciais”, como a educação foi vista no primeiro momento, muitas das 

pessoas afetadas começam a mudar suas percepções sobre a importância dos professores.  

 

[...] eu percebo na nossa sociedade brasileira uma desvalorização muito 

grande, em relação ao professor, embora na pandemia os pais, eles viram de 

perto como é o trabalho do professor, pois eles viram lá todo dia os professores 

lá na tela do computador, do celular dos seus filhos, dando aula. 

(PARTICIPANTE 1, 2022).  

  

 Contudo, essa suposta valorização, sentida durante a pandemia deve ser vista com 

bastante cuidado. Ainda de acordo com os relatos da Participante 1, “mães falaram ‘Oh! meu 

Deus, eu quero que volte logo às aulas, eu não aguento mais ensinar tarefa para os meus filhos, 

não aguentava mais aqueles filhos dentro de casa’”. Com isso, não devemos nos esquecer que, 

a restrição e a suspensão das atividades, obrigou muitas famílias a conviveram mais de perto e 

compartilhar ainda mais os restritos espaços domésticos, o que possivelmente desencadeou 

insatisfações e problemas.  

 Assim sendo, não podemos ver nesse anseio pelo retorno das atividades presenciais, a 

exemplo das atividades educacionais, um decisivo momento de reconhecimento social da 

carreira docente. Desse modo somos levados a matizar o relato da Participante 5. Segundo ela, 

 

[...] não vejo a sociedade como sendo, por exemplo, valorizadora do trabalho 

docente. Na verdade, a gente percebe essa ansiedade sempre caminhando 

naquilo que para ela é importante. O professor foi importante no período de 

pandemia, porque as famílias não tinham onde deixar os seus filhos. E aí os 

pais sentiram a falta do professor. Em alguns momentos ao longo da minha 

carreira eu participei de movimentos de paralisação, de greve da categoria, 

nesses momentos também a gente percebeu quantos pais sentiam a nossa falta, 

porque eles não tinham onde deixar seus filhos. (PARTICIPANTE 5, 2022). 

 

 Segundo o que nos afirmou, a educação tem para ela o papel de formar a cidadania, por 

isso precisa estar alinhada com outros setores da sociedade, especialmente com a família, 

porém, reconhece a ausência da família no processo de ensino e aprendizagem, pois “a escola 

precisa trabalhar de forma aliada à família e nos sentimos muitas vezes caminhando sozinhos 

nesse processo de construção de um novo cidadão” (PARTICIPANTE 5, 2022). Na sua visão, 
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a sociedade não é um todo inteligível, que de forma intencional desprestigia o trabalho docente 

e o criminaliza. Entende, portanto, a sociedade como um agrupamento não uniforme, que é em 

si contraditória, “polarizada”, que ora não “[...] costumam valorizar o profissional como sendo, 

na verdade, um auxiliador no processo da aprendizagem dos seus filhos” e ora está ausente e 

alheio aos trabalhos que são desenvolvidos pelas escolas (PARTICIPANTE 5, 2022).  

 Entretanto, o que mais nos chamou atenção foi, de fato, o reconhecimento da/do 

professora/professor enquanto um inimigo da família. Segundo a Participante 4, “nos veem hoje 

até como inimigos, porque ‘nós vamos fazer lavagem cerebral’ nos seus filhos ou nos alunos, 

ou então porque ‘nós somos vagabundos’, ‘a gente não queria trabalhar’, pois ‘todo mundo 

estava trabalhando na pandemia, só a gente que não’” (PARTICIPANTE 4, 2022). 

 São essas algumas das contradições observadas com relação ao reconhecimento social 

sobre os docentes que encontramos nessas conversas, o que nos permitiu perceber a existência 

de diversos discursos que tentam culpabilizar os docentes pelos fracassos educacionais, de 

serem usurpadores dos cofres públicos ao terem suas atividades suspensas, de doutrinarem e 

manipularem as crianças e adolescentes.  

 A desvalorização docente é acompanhada do desconhecimento sobre as exaustivas 

jornadas de trabalho e desvios de funções. Na fala da Participantes 5, sua percepção sobre o 

excesso de trabalho ficou nítida a partir de seu envolvimento em diversos projetos 

extracurriculares, mesmo reconhecendo não ter adoecido por conta disso. Dentre as tarefas 

extracurriculares estava a organização de eventos, das festas comemorativas e de seus diversos 

preparativos, a elaboração de materiais paradidáticos e afins. Esse excesso foi sentido mais 

pesadamente a partir da pandemia.    

 Como podemos observar no relato da Participante 3, com o advento da pandemia, havia 

um clamor social pelo retorno das atividades presenciais de ensino, na qual os professores foram 

indevidamente acusados de fugirem de suas obrigações profissionais. Como argumentado pela 

colaboradora, “[...] a pandemia acabou potencializando essa visão de que o professor não 

trabalha, de que o professor não faz nada, que professor tem a vida boa”. Segundo recordou, 

muitas das acusações alegavam que os professores haviam encontrado na pandemia a 

justificativa ideal para se ausentarem das salas de aulas e deixarem os alunos à mercê dos pais 

e responsáveis.  

 

[...] Embora extrapolassem, já participei de muitos projetos que em muito 

excedia a minha carga horária semanal, mas sempre foi tão prazeroso e, 

principalmente quando você percebe o desenvolvimento do aluno nessas 
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ações, que o cansaço, o excesso de trabalho acaba sendo insignificante. 

(PARTICIPANTE 5, 2022). 

 

 Ao longo das conversas, encontramos diversos relatos sobre o acúmulo de trabalhos, a 

extrapolação da carga horária de trabalho e o desvio de algumas funções, sobretudo durante a 

pandemia, no qual os professores tiveram que estreitar ainda mais as relações com os pais e 

responsáveis dos discentes.  

 

[...] o trabalho foi muito mais exaustivo. Sem contar que com essa questão do 

ensino remoto a gente foi invadido, pois não temos mais vida privada.  Os 

nossos celulares se tornaram públicos, os números, agora todo mundo tem 

acesso. Então, a qualquer hora quando a gente olha tem mensagem de aluno, 

tem mensagem de pai de aluno, tem gente desaforado perguntando por isso, 

por aquilo, por nota etc. (PARTICIPANTE 3, 2022).  

 

 No que se refere às atividades que ultrapassam a área de atuação, encontramos valiosos 

relatos que nos permitem vislumbrar um pouco mais a realidade do ensino básico e público, 

tendo em vista as experiências dos nossos colaboradores. Como nos relatou a Participante 1, ao 

término de seu curso de Licenciatura em Biologia, no início de sua carreira enquanto professora 

“tive que trabalhar com áreas que não era minha como por exemplo artes, estatística, química”, 

ou seja, atuar em áreas que sua formação profissional não contemplava, o que certamente a 

influenciou em buscar uma segunda formação superior. Essa imposição de tarefas é lembrada 

como algo não só desafiador, como também marcado pelo “estresse, cansaço e um esforço 

muito grande” (PARTICIPANTE 1, 2022). 

 Além da atuação em outras áreas de formação, encontramos relatos de trabalhos na área 

da gestão escolar. Segundo o Participante 2, “se alguém pedir uma ajuda para fazer um horário 

estarei sempre disponível, se alguém precisar de uma mãozinha ali para carregar alguma coisa 

para auxiliar no serviço do pessoal de apoio, de limpeza, vou estar sempre disponível”. Vemos 

portanto, que o trabalho docente não se resume a sala de aula, mesmo que haja sempre a 

preocupação em não ultrapassar os limites de suas funções, pois “Porque sei como é chato 

quando alguém se mete onde não deveria” (PARTICIPANTE 2, 2022).  

 Nos relatos colhidos, um dos principais desvios das funções, fora dos limites das áreas 

de atuação, diz respeito às tarefas ligadas à gestão escolar. Como argumentado pela Participante 

6, até o período anterior ao distanciamento social, era corriqueiro auxiliar os demais colegas no 

planejamento escolar, em montar os seus horários ou mesmo em auxiliar na elaboração dos 

planos pedagógicos. Segundo recordou, esse “desvio” de sua função lhe acompanhou durante 
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sua trajetória docente, sendo suprimido somente a partir do momento que os próprios docentes 

precisaram adotar o isolamento social.  

 Contudo, a quase totalidade dos participantes diziam atuar como aconselhadores e em 

alguns casos, prestarem uma escuta que seria o papel dos psicólogos ou psicopedagogos. Dos 

cinco dos seis colaboradores, todos viam nessa função um desvio de suas atribuições, pois 

mesmo reconhecendo a importância dos docentes no reconhecimento e no acolhimento dos 

discentes, alegavam não possuírem os atributos necessários para prestarem aquele tipo de 

acompanhamento.  

 Em um relato bastante comovente, a Participante 3 alegou que existe “um problema 

muito grande nos últimos anos com relação a essa questão emocional dos alunos”, o que 

segundo ela acabou afetando também sua própria saúde emocional.  

 

[...] teve uma época que me gerou problemas emocionais também. Eu me 

envolvi muito com essa questão de alunos se automutilarem, de alunos 

tentarem suicídio, de alunos mandarem mensagem. De mandarem mensagens 

antes de ir dormir e receber uma mensagem ‘pró, eu estou me despedindo da 

senhora’... daí ficava, sabe. Eu ia dormir morrendo de medo, orando e pedindo 

a Deus. Levantava de manhã, a primeira coisa que eu fazia era olhar o 

Facebook para ver se via alguma notícia a respeito do aluno. Quando eu 

chegava na porta da escola perguntava ‘cadê Fulano de tal? Está aí? Está?’ Eu 

ia atrás para ver. (PARTICIPANTE 5, 2022). 

 

 Com base nessa fala, podemos perceber que o trabalho dos professores muitas vezes os 

obriga a se deparar e se envolver em problemas que fogem de sua alçada, que lhes impõe 

assumir um papel de vigilante quanto à saúde física e emocional de seus discentes. Como 

sabemos, muitas instituições escolares de ensino básico, sobretudo as instituições públicas, não 

contam com um acompanhamento psicológico ou um quadro de profissionais devidamente 

treinados, que possam atender a comunidade escolar. Sendo que, muitas vezes, esse 

acompanhamento é dado pelos próprios docentes, seja em seu espaço de trabalho ou mesmo no 

momento posterior a ele. Nas conversas colhidas, abundam exemplos de professores atuando 

enquanto psicólogos e sendo afetados pelos problemas trazidos pelos educandos. Entretanto, 

nem sempre há o reconhecido de haver ali um desvio de sua função, pois o próprio trabalho 

docente está envolvo num acúmulo de funções extracurriculares. Como nos conta a Participante 

6: 

 

[...] essa parte de apoio emocional, de apoios psicológicos é comum. Uma 

coisa é em função do seu trabalho em sala de aula. Existem momentos que um 

aluno sente essa abertura e vai falar para você, faz alguma queixa ou você 
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percebe alguma coisa. Você acaba fazendo, mas não está extrapolando. Como 

eu disse é uma profissão que... tudo é muito, muito misturado. Você não fala 

assim, aqui eu estou saindo da pessoa, professora de matemática e estou dando 

um apoio psicológico a esse aluno. Você acaba dando suporte enquanto 

professora, você encaminha ao psicólogo, porque na escola tem duas 

psicólogas onde trabalho, que são professoras, mas que atuam na escola como 

psicóloga, principalmente na questão da inclusão. E quando você identifica 

que o aluno está passando por uma questão emocional, você faz esse 

acolhimento e encaminha. Muitas vezes eu chamo essas colegas que são 

psicólogas e peço o apoio para esses alunos. Mas assim, não sinto que estou 

sobrecarregada fazendo um outro papel. É aquela coisa que surge. A demanda 

surge durante o período da aula e eu não posso ser omissa... (PARTICIPANTE 

6, 2022).  

 

 De forma similar, a Participante 4 nos contou que tem se tornado cada vez mais comum 

ser procurada por discentes em busca de apoio emocional, pois segundo acredita “[...] lidar com 

os jovens, com seres humanos em formação ainda na adolescência” é está aberta a ouvir seus 

relatos. Afiançou que é procurada por alunos que contam histórias da sua vida, dos problemas 

que eles estão passando e que muitos buscam estabelecer esses contatos em busca de soluções, 

por isso sempre que pode busca “[...] encaminhar, ajudar, porque eles se identificam, 

principalmente as meninas, se identificam com a gente e às vezes isso mexe no nosso 

emocional, porque são histórias complexas”.  

 Podemos observar aí que, mesmo reconhecendo ser um papel dos professores, muitos 

não estão devidamente preparados para auxiliarem nas demandas que surgem, predominando 

na visão dos nossos participantes a ideia de que os problemas psicológicos têm crescido, 

sobretudo entre os jovens.  

 Outra constatação diz respeito ao período pandêmico, onde aumentou a preocupação 

dos docentes com relação a saúde física e emocional de seus educandos. Para a Participante 5, 

essa tensão foi potencializada, pois “você se preocupava com um aluno que não entrava em 

aula... qual era a causa? Ele adoeceu? Pegou Covid? Dificuldade financeira? Essas questões, de 

um certo modo, nos afetam emocionalmente pela preocupação e pela nossa incapacidade de 

estar ajudando de uma forma mais efetiva”.  

 Em nossas conversas interativo-provocativas, encontramos importantes visões sobre as 

condições materiais de ensino antes e durante o período da pandemia, nos relatos examinados 

a seguir veremos a correlação entre as estruturas físicas das unidades escolares e como suas 

condições impactam no processo de ensino-aprendizagem, o que acaba sendo um fator de 

descontentamento entre os docentes.  

 Correlato a esses temas, buscamos conhecer um pouco mais as condições de trabalho 

desses profissionais da educação, a fim de compreender melhor as inter-relações entre as 
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condições físicas de trabalho e os dilemas de seus ofícios. Por isso, questionamos quais eram 

os problemas e as possíveis mudanças que foram sendo observadas durante as suas experiências 

de trabalho. Um dado importante, maior parte dos participantes atuam a mais de uma década 

numa mesma unidade escolar, o que certamente lhes habilitam a descrever melhor essas 

transformações e as percepções que os mesmos têm sobre essas mudanças mais recentes.  

 Devemos pontuar também que grande parte dos professores, passaram por unidades 

escolares do ensino básico e público em seus respectivos estágios formativos, o que lhes davam 

ainda uma visão mais ampliada de como eram as escolas do passado e como as mesmas se 

encontram hoje em dia.  

 Nesses relatos apareceram diversas comparações entre a escola do “ontem” e a escola 

de “hoje”, como forma de demarcar essas transformações e como elas impactam na qualidade 

do ensino básico. Segundo o Participante 2, para ele as estruturas físicas das unidades escolares 

são “insuficiente” para atender as reais necessidades dos discentes. Sobre as salas de aula, 

especificamente, afirmou 

 

[...] Não comporta o que seria o ideal, mas isso não é por acaso. Existe um 

projeto para que seja assim, que é o projeto de massificação. Então a educação 

massificada proporciona salas com quarenta alunos, o que é um absurdo. Até 

mais. A estrutura não é por acidente, não é que a estrutura não acompanhou o 

crescimento da quantidade de alunos. Isso é um projeto desde o tempo da 

ditadura. (PARTICIPANTE 2, 2022).  

  

 Segundo seu relato, a precarização dos espaços escolares do ensino público, longe de 

ser um simples acidente de percurso, caracteriza-se como sendo um projeto político, que busca 

manter a dicotomia entre o ensino público e o ensino privado, entre a escola ideal e a escola 

real. Ao tratar das salas de aulas e da quantidade de discentes por sala, o participante identificou 

ali um problema que há bastante tempo tem sido pontuado pelos agentes educacionais, que 

impossibilitam a realização de determinadas atividades ou mesmo o controle da dinâmica 

interna, pois nem sempre um único profissional consegue atender todas as demandas dos seus 

discentes.   

 Esse descontentamento com relação à estrutura física das unidades escolares não pode 

ser ignorado quando tratamos das condições de trabalho e qualidade do ensino, porque estão 

diretamente relacionados com a realidade de muitas instituições, especialmente públicas. Esse 

fator também não pode estar desassociado da percepção do “ser professora/professor”, uma vez 

que interfere diretamente no bem estar e no engajamento desses profissionais, em formular suas 

estratégias de ensino-aprendizagem, que quando não alcançados, geram insatisfações.  
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 O grande problema é que, muitos dos profissionais da educação, por não fazerem esse 

tipo de crítica, aceitam a acusação de que os baixos resultados são frutos de sua capacidade 

educativa. Como nos lembra Saviani, as condições materiais de trabalho, em especial os estados 

de muitas instituições, geram não só nos professores, como nos próprios alunos o 

descontentamento e o desencanto pelo processo de ensino-aprendizagem, além de potencializar 

ainda mais o descaso com os recursos públicos.  

 Encontramos na fala da Personagem 3, uma visão similar sobre as condições físicas da 

unidade escolar onde atua, pois segundo ela “a estrutura é insuficiente para a quantidade de 

alunos, porque as salas são pequenas, tendo em torno de 20 a 36 metros quadrados, para atender 

turmas de 35 e 40 alunos”. Para ela, as salas de aulas superlotadas e pequenas estão entre um 

dos principais problemas de ordem material pela qual passam a realidade de muitas das escolas 

públicas. Em seu relato, encontramos que: 

 

[...] às vezes, a mesa do professor fica colada na parede, às vezes não dá nem 

para gente sentar, abrir a mesa para sentar e isso acaba dificultando na hora 

das atividades em grupo, na hora das avaliações e principalmente, agora com 

essa questão do distanciamento social. É um problema isso, porque a gente faz 

a matrícula e o Estado abre uma quantidade de vagas – se eu não me engano 

são 35 –, só que se chegam a ter 40, 42 alunos. Eles [agentes do Estado] 

querem que a matrícula seja feita em turmas específicas. Enquanto que se a 

gente não conseguir 15 alunos a mais para formar uma nova turma, precisamos 

redistribuir nas turmas que temos. Acaba se excedendo. Eu acho que hoje 

isso tem sido um dos piores problemas com relação a nossa questão do 

ensino-aprendizagem na escola. É uma das coisas que tem mais dificultado 

e sem falar que a escola da gente é uma escola antiga, modelo antigo, pois 

ainda está para sair a construção da escola nova. Estamos esperando a 

licitação, mas por enquanto o que a gente tem, eu acho insuficiente.  Os 

meninos não têm refeitório, não tem um espaço amplo e sem contar que hoje, 

as demandas estão aumentando. A cada ano a gente vai recebendo mais 

alunos. Só que a escola continua com a mesma estrutura, ela não se amplia. 

Não temos, por exemplo, uma sala disponível para multimídia, uma sala para 

fazer coisas a mais. Não temos biblioteca. Construímos uma salinha que 

acabou virando depósito, porque não tem onde colocar. (PARTICIPANTE 3, 

2022, grifo nosso).  

 

 Com base nesse relato, vemos a descrição de uma unidade escolar, onde os problemas 

de ordem material se apresentam como sendo um dos maiores empecilhos para a concretização 

do processo de ensino-aprendizagem, na visão de uma agente que está diretamente relacionada 

a este universo e que conhece as transformações mais recentes, sobretudo quando diz que “a 

demanda tem aumentado”. Com relação a essa demanda, refere-se ao ingresso cada vez maior 

de alunos do ensino básico, devido às mais recentes políticas públicas que obrigam a matrícula 

e a progressão escolar das crianças e jovens em idade certa.  
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 Vimos, portanto, também na fala do Personagem 2 quanto no relato da Personagem 3, 

o descontentamento com as condições materiais de trabalho, que impactam diretamente na 

qualidade do ensino.  

 Quando questionados sobre as estruturas físicas das unidades escolares, muitos dos 

professores se restringiram a tratar das condições das salas de aulas, especialmente da 

quantidade de educandos por sala, talvez por serem esses os espaços primordiais onde as 

atividades docentes são desenvolvidas. Encontramos também, em diversos dos relatos colhidos, 

uma caracterização do que era o ensino presencial antes da eclosão da pandemia e sua 

consecução durante este período tão delicado. Para a Participante 6, é possível construirmos um 

panorama sobre as condições materiais de trabalho dividido em: “antes da pandemia” e “depois 

da pandemia” – não devemos, contudo, confundir o “depois” como sendo o período posterior 

ao fim da pandemia, pois ainda estão passando por ela, mas compreender o “depois” como 

sendo sinônimo de “a partir de”.  

 

Posso dividir essa estrutura escolar em relação a quantidade de alunos até 2020 

e a partir de 2020. Por quê? Porque aí a pandemia fez com que essa estrutura 

fosse modificada. Mas nós tínhamos uma média de 40 alunos por sala de aula, 

no ensino médio. Então 38, 36 alunos por dia era a quantidade que 

frequentavam a sala de aula. Porque sempre tinha dois, três ausentes, mas era 

essa a média de alunos que tínhamos. Quando do retorno, pandemia 

continuou, no ensino híbrido, continuou com a mesma quantidade de alunos, 

mas em dias alternados. Como houve um índice de desistência muito alto, 

então dava-se aula para 10, 12 alunos por dia. Em relação à estrutura, na 

verdade, a gente sempre trabalhou de forma precária. Não existe uma 

ventilação, o telhado da escola é de telha de amianto, o que faz com que no 

frio seja extremamente frio e no calor fique insuportável. Eu e outros colegas 

em dias muito quentes tínhamos o hábito de dar aula levando o ventilador, 

porque às vezes eu tinha a sensação de queda de pressão e muito mal-estar em 

função da alta temperatura dentro da sala. E 40 alunos no mesmo ambiente, 

respirando, sem janelas que permitisse uma ventilação adequada. Isso ficava 

insuportável. (PARTICIPANTE 6, 2022).  

 

 Segundo o que nos descreveu, antes do ensino híbrido, a realidade das salas de aula era 

de precariedade, sendo marcada por superlotação e a ação do clima, que se não impedia a 

realização das atividades, certamente agudizava as condições de trabalho. Com relação ao 

retorno, depois do surgimento da pandemia, afirma que ainda não dá para ter uma noção exata 

dessas condições de trabalho, pois um dado importante, observado não apenas por ela, como 

também por outros participantes, diz respeito ao aumento da evasão escolar.  

 

[...] Não deu para perceber qual será a nova estrutura, porque como eu disse, 

houve um índice de desistência muito grande e a gente não sabe como vai ficar 
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agora, em 2022, pois sabemos que a pandemia não acabou, e estamos tendo 

uma explosão de casos e pode ser que retomemos a forma híbrida, ou talvez 

ainda nem retorne, não sabemos como é que vai ficar a partir do mês que vem. 

Mas diante do que vivenciamos nesse período, não acredito que se mantenha 

essa estrutura, fora de um quadro pandêmico, como o que vivíamos. Devemos 

retornar assim que possível, “voltar à normalidade”, ou seja, salas cheias 

novamente. É uma sobrecarga de trabalho, porque turma mais cheia significa 

quantidade maior de alunos, porque trabalhamos com carga horária. Então, se 

eu tenho a mesma quantidade de turma com mais alunos é uma demanda 

maior. Me exige mais um controle de turma, uma demanda maior de 

atividades a serem corrigidas, de avaliações, de caderneta, de tudo isso. Então 

era legal? Não. Não era. E foi legal trabalhar? Não, porque a gente trabalhou 

com turma esvaziada demais. Oito, dez alunos também, doze alunos, 

desmotiva. É bom para se trabalhar no quesito de ter atenção dos que estão ali 

presentes, mas a gente sabe que não tem motivação para os meninos e que não 

é uma estrutura perfeita. Quer dizer, faltou o meio termo. Nós trabalhamos 

com extremos. (PARTICPANTE 6, 2022, grifo nosso). 

 

 “Nós trabalhamos com extremos”, essa é uma visão compartilhada por diversos 

educadores, que precisam driblar os problemas relacionados não apenas ao convívio, bem como 

outros de ordem material, a exemplo das salas de aulas lotadas e da ausência de recursos para 

além dos materiais didáticos. Sobre a relação do trabalho durante a pandemia, em outras 

conversas encontramos interessantes caracterizações sobre a agudização das condições de 

trabalho e os impactos do distanciamento, mesmo em se tratando de uma realidade anterior, que 

era marca pelas precárias condições, em decorrência das deficiências dos espaços físicos.  

 Com base no que descreveu a Participante 2, na unidade escolar onde atua, existem 

condições materiais necessárias para a realização das atividades, o que ao seu ver, do ponto de 

vista logístico satisfaz atender entre 40 e até mesmo 60 alunos por turma. Contudo, no que diz 

respeito aos anseios docentes, essa configuração não seria satisfatória, pois dificulta o 

atendimento individualizado das necessidades dos educandos. Segundo o que nos relatou: 

 

O colégio sempre foi uma escola de porte especial. É uma escola grande que 

tem dois pavilhões e, por conta disso, ela sempre teve muitos alunos. Mas 

antes era em 35 alunos do ensino fundamental e 40 no ensino médio. Como 

temos salas com tamanhos maiores que o padrão, conseguimos ter de 45 e até 

50 alunos por sala. Já chegamos até 60 alunos em três salas específicas da 

escola, que são bem amplas. No formato que o governo exige, ela atende bem, 

para nós professores não. Em uma sala de quarenta alunos é impossível que 

você consiga atender individualmente a necessidade de cada aluno. Já 

aconteceu em outras épocas, desde o ano de 2011, tivemos uma redução 

drástica no número matrículas, principalmente noturno, e essa poucos 

iniciavam o ano letivo, sendo que esse número não era contínuo por todo ano 

e geralmente no meio do ano sempre tínhamos uma evasão muito grande. 

Dificilmente a gente conseguia terminar o ano letivo com as turmas na mesma 

quantidade que havia iniciado. (PARTICIPANTE 2, 2022).  
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 Parafraseando a fala da Participante 6, “nós trabalhamos com extremo”, é assim que 

pode ser interpretado a realidade pela qual vivenciamos em certas unidades escolares de ensino 

básico, onde turmas lotadas são alocadas em unidades escolares, construídas a décadas atrás e 

que poucos investimentos receberam na ampliação e habilitação de seus espaços, o que nem 

sempre atende as expectativas e as necessidades atuais.  

 Para a Participante 4, é impossível falar da realidade escolar atualmente, sem recorrer 

ao que era vivenciado antes de 2020. Para ela, as turmas têm se esvaziado, contudo essa é uma 

realidade recente, fruto da contingência imposta pela COVID-19. Em sua descrição, o período 

anterior à pandemia era marcado por turmas lotadas e por uma estrutura física que não dava 

conta de atender a todas as necessidades, tanto nos limites das salas de aulas quanto da própria 

unidade escolar. Essa mesma caracterização aparece no relato da Participante 1, que afirmou 

ser as estruturas bastante precárias, tanto anterior à pandemia quanto no período concomitante 

a ela.  

 

O que nós percebemos é assim, ao longo dessa experiência que eu tenho de 

sala de aula, a estrutura das escolas é bastante precária, uma vez que as salas 

de aula, elas são desconfortáveis, no que diz respeito ao conforto térmico, as 

salas de aulas, elas são muito quentes. Quando esquenta elas são muito quentes 

e muitas vezes os colegas, muitos colegas levam ventiladores, para conseguir 

dar aula na época do verão. Principalmente no início do ano, quando nós temos 

aí uma quantidade maior de alunos, que chegam a ser em torno de 40. Já tive 

sala de aula com 44 alunos. E foram 44 alunos, até o final do ano. Era a sala 

bem, bem lotadas, o que inviabilizava muitas vezes uma aula de 

qualidade. Visto que a gente não tem como dar atenção para todos alunos da 

mesma forma. Acaba também assim gerando muitas conversas paralelas, pela 

imensa quantidade de alunos. Poucos daqueles alunos conseguem ter um 

aproveitamento da aula, do conteúdo ensinado. Nós professores, nós sentimos 

falta do material tecnológico. Que não tem como a gente atender a todos os 

alunos. (PARTICIPANTE 1, 2022, grifo nosso). 

 

 Ao seu ver, a Participante 1 disse entender que a escola carece de muitos outros espaços, 

que forneçam esses instrumentos, a exemplo dos computadores, uma internet de qualidade, uma 

biblioteca espaçosa, que auxilie realmente na construção do conhecimento, além de espaços 

para exercícios e lazer, como uma quadra poliesportiva coberta, dotada de banheiros equipados 

com chuveiros. Com base em sua experiência docente, “[...] pelo menos as duas escolas que 

trabalho, e as outras escolas que eu já trabalhei na minha vida, elas carecem desse tipo de 

estrutura para atender aos nossos alunos de forma satisfatória”. Como podemos perceber a partir 

deste relato e dos demais que examinamos, as estruturas físicas das instituições de ensino 
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aparecem no horizonte representativos desses professores como sendo um dos graves 

problemas para a melhoria da qualidade de ensino.  

 Por qualidade de ensino, como dissemos anteriormente, entendemos um conjunto de 

condições materiais e dispositivos intelectuais que possibilitem aos discentes e demais 

envolvidos com o processo de ensino-aprendizagem, a se apropriarem dos saberes e produzir 

um conhecimento que seja de fato emancipador, transformador e democrático.  

  As concepções sobre as estruturas físicas, no geral, seguiram a mesma lógica quando 

questionados sobre a relação entre a jornada de trabalho, as responsabilidades inerentes ao 

ofício docente e sua remuneração. Para o Participante 2, a jornada é marcada pela exaustão, 

tanto física quanto mental.   

  Assim sendo, essa exaustão aparece melhor descrita, quando os professores relatam a 

quantidade de turmas em que costumam lecionar e as dinâmicas das respectivas instituições, 

em organizar os horários das aulas. Todos disseram ter jornadas exaustivas, nas quais atendem 

em diversos níveis de formação, perfazendo dois ou três turnos do dia.  

 Segundo nos contou a Participante 5, “por muito tempo fui professora de sessenta horas, 

eu trabalhava, eu tinha uma jornada dos três turnos, quarenta horas na rede estadual de ensino 

e vinte horas na rede municipal de ensino”, tendo reduzido somente a partir do nascimento de 

seus filhos para 40 horas na rede estadual. Sua percepção sobre a remuneração de seu trabalho 

é de que ela, assim como diversos outros professores, consideram que deveriam ser melhor 

remunerados, devido ao ofício e a carga horária de serviço. Recorda ainda que,  

 

[...] Nós [professores] já tivemos um tempo em que precisávamos fazer vinte 

e oito horas em sala de aula. Esse restante da carga horária era para 

planejamento e era insuficiente. Então sempre foi muito difícil, 

principalmente na época que eu tinha sessenta horas, a sorte é que eu não tinha 

filhos ainda na época das sessenta horas, que era praticamente dedicação 

exclusiva ao trabalho, vida pessoal não existia. (PARTICIPANTE 5, 2022).  

 

 Em seu relato aparece um elemento essencial para a qualidade de vida dos trabalhadores 

e que à primeira vista poderia passar despercebido. Ao se referir a ausência da “vida social”, 

certamente não estava caracterizando ao viver em coletivo e sim a ausência do momento 

dedicado ao lazer, essencial para a qualidade de vida e saúde física e mental dos trabalhadores, 

sejam eles dos mais diversos campos de produção. Esse tipo de representação, transparece em 

muitas das conversas, permitindo perceber certas similaridades e contradições. Como relatou o 

Participante 2, sua jornada é exaustiva, havendo apenas “um dia de folga”. A reprodução do 

modelo capitalista de produção, no qual se assenta o sistema educacional de ensino, acaba 
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igualando e afastando o serviço docente a muitas das outras atividades de produção dos bens, 

considerando, como o faz o modelo capitalista, a educação como um “bem” e um “serviço”, 

desse modo, as dinâmicas que operam em outros setores também atuam sobre a organização do 

serviço docente, gerando entre os seus trabalhadores os mesmos problemas por outros setores 

enfrentados. 

 

[...] A jornada de trabalho é exaustiva. Porque nós temos um dia de folga, são 

três dias em sala de aula. Como o horário das aulas eles são seguidos, então 

ministro cinco aulas e falo durante cinquenta minutos, me desloco de um 

ambiente para o outro, em menos de cinco e já começo uma outra aula, o ritmo 

é exaustivo. Na maioria das vezes repito essa mesma aula a muitas turmas, às 

vezes nos dez horários durante o dia. Isso referindo a um dia em que tenho 

aulas de manhã e à tarde. Isso gera um desgaste muito grande pra gente. 

Porque, por exemplo, seja a sala cheia ou não, falar durante o dia todo, porque 

você não tem equipamentos disponíveis para você, sempre. Às vezes demora 

tanto, é tão complicado e te atrapalha tanto, que é melhor você chegar lá com 

sua aula expositiva. Digamos assim, é o que você tem certeza que vai 

funcionar. Então, a jornada de trabalho, ela é exaustiva, sobretudo quando a 

gente tem, no meu caso, tenho aulas matutino e vespertino, cinco horários em 

cada turno e tenho um período de almoço muito curto, pois o intervalo de dez 

minutos num colégio como o que trabalho, que é muito grande, muitas vezes 

mal permite que você use o sanitário. Porque daqui que você se você se 

desloca de uma sala número vinte e vai até a sala dos professores, chega lá, 

lava suas mãos, bebe uma água, vai ao banheiro, não dá tempo de você 

realmente se refazer, é esse ritmo colado de uma aula para outra, o que acaba 

sendo muito desgastante. (PARTICIPANTE 4, 2022).  

 

 Nas considerações sobre as suas condições de trabalho, a colaboradora fez questão de 

frisar a todo o momento que além de sua jornada ser exaustiva, o que por diversas vezes definiu 

também como sendo cansativa e repetitiva, nos deu algumas informações sobre os locais onde 

ocorrem as aulas. Descreveu as salas lotadas, nas quais faltavam ventilação adequada, nas quais 

as intemperes climáticas atuam pesadamente para tornar as condições mais agudas, além da 

ausência de recursos tecnológicos que viabilizasse uma aula mais dinâmica.  

 Seguindo o raciocínio da Participante 4, vemos que as condições de trabalho e a 

organização interna da dinâmica escolar, colaboram para tornar a carreira docente enquanto um 

trabalho exaustivo, cansativo e até mesmo desanimador. Recordando como foi difícil enfrentar 

as adequações durante o retorno às aulas presenciais, após o longo período de suspensão e 

ensino remoto, a personagem lembrou que: 

 

[...], o ambiente da sala também cansa, pois é um ambiente muito quente. A 

gente não tem ventilador, não tem ar condicionado, com aquela máscara foi 

de enlouquecer. Você está num ambiente quente falando o tempo todo, por 

mais que você troque máscara, as condições, o nosso trabalho foi ainda muito 



144 

 

mais precarizado. Foi muito mais difícil. Fora que além da gente ter que 

colocar a máscara, obviamente que é uma necessidade, as salas são muito 

quentes. Você tem a sensação de estar sendo sufocado e isso te fazia ficar mais 

cansada. Quando eu penso que eu vou voltar no mês que vem, começo a sentir 

mal, porque é uma situação ruim. Então o corpo já responde mal a isso. A 

gente já se coloca numa situação de negação daquilo ali, e fora que muito dos 

alunos se negavam a colocar máscara, então era desgastante, “Por favor, 

coloca a máscara”, “Não pode compartilhar material”, então piorou, piorou 

muito, muito mesmo. (PARTICIPANTE 4, 2022).  

 

 Neste mesmo sentido, diversos outros colaboradores pontuaram como o clima no 

interior das salas de aulas, sentido ainda mais pesadamente a partir do uso de máscaras, 

tornaram as condições de trabalho ainda mais difíceis, mesmo que o número de discentes por 

turma visivelmente se reduzido.  

 “O professor hoje cada vez mais, nós somos muito cobrados, tanto pelo Governo, pela 

sociedade em si, pelos alunos e até mesmo pelos colegas, então nós temos uma responsabilidade 

muito grande”, essa representação, trazida pela Participante 1, resume bem como se sente 

muitos dos nossos colaboradores, que na maioria das vezes pontuou não só o excesso das 

atividades, as condições precárias das salas e unidades escolares, como também o aumento da 

pressão social por resultados. Resultados que podem mascarar muitas vezes a verdadeira 

realidade da educação pública brasileira.  

  Apareceu em algumas das conversas a percepção de que aos professores e professoras 

tem sido impostos determinados índices de aprovação, um prazo cada vez mais reduzido e um 

aumento mais de documentos sobre a vida escolar dos discentes, que tornam os docentes 

sobrecarregados pelas atividades administrativas. Nas palavras da Participante 6, “[...] essa 

parte burocrática ela tem sido cobrada cada vez de forma mais ampla e a gente não tem por 

onde correr, porque o fator remuneração é que se faz necessário a gente ter e na medida que o 

salário fica defasado ainda nos obriga a correr atrás de uma outra forma de ampliar esse salário”. 

Em outro momento, a colaboradora mostrou certa satisfação profissional, por ter alcançado um 

patamar salarial que lhes satisfazia, contudo, se solidariza com aqueles que têm menos tempo 

de carreira e precisam desempenhar o dobro de suas atividades para alcançar a mesma 

remuneração.  

 Temendo a perda de direitos essenciais, garantidos pela Constituição cidadã e 

conquistada a partir de diversas lutas políticas, alguns dos colaboradores nos contaram sobre a 

insegurança com relação a sua aposentadoria por tempo de serviço. Para a Participante 6, por 

exemplo, “essas reformas na previdência têm servido para exigir mais da gente e colocar a gente 

para trabalhar cada vez mais”. Recorda ainda como era e como ficou seu tempo mínimo de 
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contribuição após a última reforma previdenciária estadual e federal, onde “[...] faltavam cinco 

anos para me aposentar e após essa última reforma, de 2019, porque a reforma baiana foi em 

janeiro de 2020, em vez de cinco eu tenho onze anos, para trabalhar”.   

 Segundo relatou outra colaboradora, além de ter que arcar com alguns custos, a fim de 

viabilizar a realização de suas aulas, permitindo um ensino mais lúdico, a remuneração não tem 

acompanhado o aumento do custo médio de vida. Soma-se a isso, os 14% que são descontados 

em folha, por meio do fundo previdenciário estadual, questionando que: 

 

[...] O que ganho hoje é o mesmo que ganhava oito anos atrás. Agora com a 

pandemia a gente ficou sem receber aqueles adicionais, que é um por cento ao 

ano, não recebemos, ainda tivemos um aumento de doze para catorze por cento 

do FUNPREV, que é da previdência. Ou seja, o nosso salário diminuiu e as 

coisas estão aumentando. (PARTICIPANTE 3, 2022). 

 

 A realidade das condições de trabalho, responsabilidades e remuneração salarial são 

temas que por si só geram inúmeros debates, com diversas vozes contrárias, uma vez que para 

alguns setores da sociedade, os professores deveriam ser melhor remunerados, enquanto outros 

defende que os mesmos já são suficientemente remunerados ou mais do que deveriam ser, 

enquanto uma parcela menor defende mais ferrenhamente que os professores do ensino básico 

ganham bem mais do que deveriam.  

 Outro ponto de discussão diz respeito ao excesso de atribuições e responsabilidades que 

são exigidos dos professores atualmente. Para alguns professores, dos quais aqui temos 

exemplos, as atividades realmente exercidas nas escolas ultrapassam em muito os limites de 

suas atribuições e a remuneração por esses serviços não é devidamente repassada. Enquanto 

que outros acreditam não ultrapassar os limites de suas atribuições e mesmo assim não serem 

devidamente remunerados ou remunerados parcialmente de acordo com o que é realizado. 

Ainda com base nas palavras de um dos participantes, “a gente acaba se enchendo de outros 

trabalhos de bico ou fazendo” e como consequência, “[...] padronizando muitas coisas que 

deveriam ser individualizadas, porque a gente não ganha suficiente para simplesmente ter 

tempo, para pegar menos aulas. Às vezes pegamos aula-extra para atender devidamente aos 

estudantes”.  

 Com base nesse relato acima exposto, percebemos a contradição em promover a 

“padronização” de seus educandos, a partir de dispositivos de execução e avaliação do ensino-

aprendizagem e notamos também a preocupação em auxiliar de forma individualizada aqueles 

que não conseguem se adequar ao “padrão” que foi sendo empregado. São a partir dessas 

contradições, que muitas vezes nos revelam a totalidade da realidade social, onde encontramos 
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alguns dos indícios para compreender melhor as percepções e sobretudo os dilemas que 

gravitam em torno da profissão docente de Ensino Médio.  

 Antes de prosseguirmos com a discussão sobre as percepções do “ sentido de ser 

professora/professor” de Ensino Médio, devemos tomar como ponto de discussão os impactos 

da pandemia no imaginário desses sujeitos. Nas conversas examinadas, em todos os relatos 

vemos que os professores, não só os discentes, foram impactados pelo ensino remoto. Segundo 

Saviani (2021, p. 38), a experiência vivenciada, a partir de 2020, com o ensino remoto 

emergencial, não é impossível percebermos a ineficácia do ensino a distância, para a construção 

de uma sociedade justa e igualitária.  

 De acordo com o pesquisador, dentre as múltiplas determinações do ensino remoto, 

estão os interesses privatistas, que colocam a educação enquanto uma mercadoria e tem na 

exclusão tecnológica, a exacerbação da ausência de democracia nos processos decisórios para 

adoção desse modelo, uma vez que precariza e intensifica o trabalho para docentes e demais 

servidores das instituições.  

 Do ponto de vista das implicações pedagógicas do ensino remoto, cabe sinalizar que 

“[...] o discurso de adesão por falta de alternativa é falacioso”. Este ponto, segundo Saviani é 

importante, porque foi difundida “[...] uma forte narrativa de lógica formal em que a oposição 

ao “ensino” remoto seria a volta ao presencial, colocando em risco a vida das pessoas”. Desse 

modo, muitas “[...] comunidades escolares, incluindo famílias, se viram sem alternativas e, 

devemos admitir, o avanço do neoprodutivismo e suas variantes, desde a década de 1990, em 

muito contribuiu para o esvaziamento da importância da educação escolar e dos conteúdos de 

ensino” (SAVIANI, 2021, p. 38).  

 O que Saviani demonstrou foi que a “falta de opção” não foi a inexistência de outras 

possibilidades pedagógicas, mas uma escolha política, encabeçada por setores específicos da 

economia. 

 O ensino remoto emergencial foi regulamentado no dia 28 de abril de 2020, pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE), e publicado na forma de Parecer, nº 05/2020, no qual 

eram instituídas as diretrizes a serem seguidas pelas unidades escolares de nível básico e técnico 

e pelas instituições de ensino superior, para o retorno virtual as aulas, suspensas desde o início 

daquele ano. Contudo, muitas cidades e municípios levaram um tempo ainda maior para 

organizar o ensino remoto. No caso da Bahia, a rede estadual iniciou suas atividades e logo 

após, diversos municípios haviam também dado início ao retorno remoto.   
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[...] o que se observou de maneira geral foi que as condições mínimas não 

foram preenchidas para a grande maioria dos alunos e também para uma 

parcela significativa dos professores, que, no mais das vezes, acabaram 

arcando com os custos e prejuízos de saúde física e mental decorrentes da 

intensificação e precarização do trabalho. (SAVIANI, 2021, p. 39). 

 

 Saviani alertou ainda que o período pós-pandêmico pode trazer uma forte pressão social, 

em favor de políticas públicas, pela massificação da educação a distância, como substituta ao 

ensino presencial, em função dos interesses econômicos em jogo. 

 Por fim, mas não menos importante, devemos examinar um pouco mais as 

considerações sobre o trabalho extraescolar e o processo de adoecimento físico e emocional, 

fatores que estiveram presentes em todas as conversas desenvolvidas. Optamos em tratar 

primeiramente das atribuições que os professores relatam levar para seus espaços domiciliares 

e como a pandemia afetou ainda mais – uma vez que as residências se tornaram também o 

ambiente de trabalho de quase todos os professores. Escolhemos tratá-lo antes de discutir sobre 

o adoecimento, pois o tema das atribuições ainda se relaciona a categoria de condições de 

trabalho.  

 Como discutimos anteriormente, o trabalho tem uma grande relevância na vida das 

pessoas, especialmente o impacto na motivação e satisfação delas, na forma como eles se veem 

no momento e inscrevem seus propósitos. É somente por meio do trabalho que os sujeitos 

podem atender ou frustrar suas necessidades de existência, segurança, convivência, autoestima. 

Desse modo, no contexto em que vivemos, o mercado é o centro, por isso, é caracterizado por 

relações econômicas significativas e a identidade profissional ocupa um amplo espaço de 

identidade pessoal. Para muitas pessoas, isso é o mais importante. Não a educação é apenas um 

mercado, onde a educação-mercadoria está disponível para ser negociada, pois muitos dos 

agentes envolvidos no sistema de ensino, buscam a partir de suas práticas, subverter as lógicas 

do mercado, adotando um modelo de ensino-aprendizagem que visa conscientizar, emancipar 

e libertar os educandos das amarras sociais em que estamos inseridos. O grande problema 

advém quando esses anseios não são satisfeitos e uma de suas principais consequências é o 

adoecimento psicológico. 

 Nos relatos colhidos, os docentes alegaram que além das exaustivas jornadas de trabalho 

em sala de aula ou no interior das unidades escolares, com cargas horárias ultrapassando o 

limite estipulado em seus vínculos de contratação, chegando a exercerem até 60 horas, nas redes 

municipal e estadual.  

 Encontramos ainda diversas ocorrências da realização de trabalhos no domicílio, o que 

certamente afetam a qualidade de vida desses profissionais, que muitas vezes não conseguem 
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desassociar a vida pessoal das suas atribuições profissionais. Como relatou a Participante 5, “a 

parte da docência que acho mais complicada é justamente essa, porque o nosso trabalho, sempre 

costumo dizer – pelo menos o meu trabalho –, começa  em casa, passa pela escola e volta para 

casa”. Nessa imbricada relação, onde os espaços de planejamento e execução se embaralham, 

a pandemia tornou ainda mais confusa e contraditória essa realidade. Ainda com base em suas 

considerações: 

 

[...] isso para mim é desgastante, porque o tempo em casa seria o meu tempo 

de descanso. E nós temos afazeres em casa, prazeres também por uma boa 

leitura, momentos de dedicar a família... por conta dessa demanda, de ter que 

trazendo trabalho para casa, eu sempre fico dividindo o tempo. 

(PARTICIPANTE 5, 2022).  

 

 Essa percepção de estar perdendo sua privacidade, ao ter o seu lar invadido pelos 

afazeres escolares, aparecem também nos relatos de outros colaboradores. De acordo com 

Participante 1, “[...] essa é uma das coisas que mais aflige hoje o professor”, a saber, o excesso 

de atividades, sobretudo de planejamento, que são executadas em casa, uma vez que os espaços 

reservados para as atividades de planejamento não dão conta de atender as reais necessidades 

dos educadores.  

 Contudo, observamos certas resistências dos professores em permitir que esses desvios 

ocorram. Para a Participante 6, por exemplo, a qualidade de vida dos docentes está diretamente 

relacionada com o acúmulo de trabalho e a perda da autonomia, desse modo, levar serviço para 

casa é algo inegociável, mesmo que muitas vezes as contingências a obriga a abrir mão dessa 

decisão.  

 De modo similar, a Participante 3 alegou que não costuma levar para seu ambiente 

domiciliar as tarefas que deveriam ser exercidas nas unidades escolares, pois a partir de sua 

experiência, havia se dado conta de como aquele ato, que à primeira vista poderia parecer 

comum, afetava negativamente na sua qualidade de vida. Porém, mesmo assumindo adotarem 

medidas que buscavam afastar essa prática de sua práxis docente, a maioria dos participantes 

assumiram já terem feito e ainda realizarem serviços extraescolares, pois o excesso de 

atividades nas instituições não permite muitas vezes um planejamento adequado.  

 Como vimos, todos os professores e professoras disseram terem sido negativamente 

afetados pela pandemia, pois muitos deles tiveram que arcar com os investimentos para a 

compra de equipamentos, além de terem que destinar algum espaço de sua residência para a 

realização das aulas, o que para muitos significou uma verdadeira invasão de suas privacidades.  
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 Esses dados, refletem na insatisfação dos professores sobre as formas pelas quais o 

ensino básico está organizado. Para muitos deles, a residência deveria ser um ambiente 

inviolável, lócus do sossego de seus trabalhos e onde os mesmos aproveitariam para descansar 

das exaustivas jornadas de trabalho. Com a pandemia, mesmo com a redução dos encontros 

síncronos, os docentes tiveram que prestar assessorias aos pais e responsáveis pelos discentes, 

gerando em alguns casos diversas tensões por ambos os lados.  

 Neste sentido, a maioria dos participantes alegaram desrespeitos por partes de alguns 

pais ou responsáveis, acusando-os de serem desrespeitosos e não compreender o momento 

atípico pelo qual estamos passando; muitos professores alegaram que são indevidamente 

acusados se não estarem trabalhando e não querem propositalmente trabalhar. Toda essa 

pressão, exercida fortemente pelos pais e responsáveis, alimentado e popularizados por alguns 

setores da sociedade, a exemplo da cúpula do atual governo federal, contribuíram para o 

adoecimento psicológico desses profissionais, já afetados pela forma como o ensino presencial 

vinha se processando.  

 Nas conversas interativo-provocativas, em diversos momentos nos deparamos com 

relatos dos colaboradores que ratificam a ideia de que vivemos uma sociabilidade adoecedora. 

Além disso, outros problemas físicos aparecem como consequência de anos de dedicação ao 

ensino público.  

 De acordo com a Participante 3, sua audição não é mais a mesma, desde que começou 

a lecionar, e muito disso, acredita ela, se deu pelas condições de trabalho. Além disso, alegou 

sofrer de estresse e ansiedade, o que gera um enorme desgaste físico e mental.  

 Esse mesmo processo de adoecimento mental apareceu no relato da Participante 6, ao 

alegar que: 

Passei por um período de afastamento, com um adoecimento mental, neste 

período de pandemia. Por quê? Porque foi tudo muito novo e com índice de 

cobrança muito grande. E porque a minha vida ela não se resume a sala de 

aula. Eu não sou o trabalho. Eu trabalho. Mas eu não vivo em função do 

trabalho. Como eu estava num contexto pessoal muito difícil, eram problemas 

pessoais mesmo. E começou a cobrança muito grande no trabalho e virou uma 

sobrecarga insuportável, cheguei num momento de exaustão onde eu fui 

afastada do trabalho... foi só o trabalho? Não sei até que ponto foi só o 

trabalho. Existe uma questão pessoal pesadíssima que me sobrecarregou 

muito, mas que somando o pessoal mais o trabalho, eu fiquei sem forças e a 

única coisa... como eu não podia sair do problema pessoal, não era algo você 

vai, fecha uma caixinha ali, tá resolvido. O médico que me acompanhou viu 

que a solução seria me afastar do trabalho. (PARTICIPANTE 6, 2022).  

 

 Como mostramos anteriormente, a pandemia afetou todos nós, de formas diferentes. 

Muitas de suas consequências ainda são desconhecidas, contudo, podemos estabelecer o 
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adoecimento psicológico dos docentes como sendo uma delas. Para além dos problemas 

emocionais, estão ainda os problemas de ordem física. Com base em outro relato, a Participante 

5 afirmou ter desenvolvido um problema ocular, devido à quantidade de horas expostas à tela 

do computador, que potencializou a perda da autonomia de sua visão, corrigida a partir da 

adoção de óculos.  

 Segundo a Participante 1, seu problema não está diretamente ligado à pandemia, mas 

nas atividades presenciais, na qual o ato repetitivo lhe trouxe um problema motor.  

 

Devido à nossa profissão, eu tenho problema no braço esquerdo, porque eu 

sou canhota e tenho bursite e uma tendinopatia ainda que seja leve, mas eu já 

tenho essa tendinopatia. Em períodos que devemos corrigir muitas provas, 

acabo sentindo essas dores e elas ficam mais evidentes. Daí tenho que procurar 

a fisioterapia. (PARTICIPANTE 1, 2022).  

 

 Reconhecendo que seus problemas são advindos das atividades mecânicas que ela 

exerce, mostrou ter ciência de que sua profissão, mesmo que socialmente não seja considerada 

de risco, está envolta em diversos problemas físicos e emocionais.  

 Todavia, nos chamou mais atenção os relatos fornecidos pelos participantes 2 e 4. Como 

descrito pela Participante 4, dentre os seus problemas de saúde, herdados de anos de dedicação 

à educação, estão fibromialgia, tendinite, bursite, lesão no túnel do carpo e das duas mãos e o 

estresse, sendo que a mesma considera este último como sendo “[...] o pior de todos, porque ele 

que envolve os outros”.  

 De acordo com o Participante 2, os problemas são diversos, dentre eles destacou: 

 

Tenho o desgaste das coisas locais, tenho problema na coluna, por conta da 

postura. Quando não é sala de aula muito tempo em pé, é muito tempo no 

computador sentado, por isso temos LER, pois escrevemos bastante. Seja em 

quadros, seja passando nota caderneta ou fazendo anotações. Então a gente 

tem essas questões físicas muito fortes. A gente não tem tempo. Isso remete 

aos pontos anteriores. A gente não tem tempo para se cuidar. A gente não tem 

tempo para fazer uma academia, para fazer uma fisioterapia, para ir ao médico. 

Daí o professor ou a professora só vai ao médico quando já está no limite... e 

a gente não tira esse tempo para ir no médico, porque a gente está trabalhando. 

Além de não parar a gente também não se cuida. E a gente está trabalhando 

porque a gente não tem dinheiro para parar. Se a gente tivesse uma 

remuneração melhor poderíamos nos dar ao luxo, entre muitas aspas, de parar 

um pouco e falar “bom esse aqui é o tempo que eu vou reservar para cuidar de 

mim”. Quando a gente tem esse tempo em que não estamos trabalhando, 

estamos tão cansados que não conseguimos fazer outra coisa. A gente não tem 

disposição, não tem ânimo, não tem condições de pegar uma fila no numa 

clínica, de dirigir, de pegar um Uber ou de pegar um ônibus até um lugar para 

que tenha o atendimento. A gente não quer ficar mais tempo na rua por causa 

do cansaço mesmo. (PARTICIPANTE 2, 2022). 
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 A partir deste relato comovente, o colaborador reconheceu que essa falta de tempo, ou 

melhor, excesso de tempo dedicado ao trabalho, está na base do processo de adoecimento 

mental dos professores, pois “isso desencadeia as vezes os problemas psicológicos mais graves: 

Depressão, ansiedade, problemas que tem reflexos em distúrbios alimentares, diabetes etc.”. 

Aqui gostaríamos de parafrasear o que disse o Participante 2 sobre seus problemas de saúde e 

como esses interferem na sua qualidade de vida e nas suas percepções do que é “ser 

professora/professor”: 

 

[...] Isso gera muita frustração, muito desânimo, dá vontade de desistir mesmo, 

muitas vezes quando a gente quanto mais a gente estuda e mais a gente se 

qualifica e quanto melhor a gente se sente para estar na sala de aula mais bate 

esse desespero porque a gente sente que está sendo diariamente desvalorizado 

e que a gente merece muito mais reconhecimento não só financeiro, mas 

também reconhecimento por parte da sociedade, das famílias, das nossas 

famílias, das famílias dos alunos, dos próprios alunos, dos colegas, da gestão. 

Então a gente se sente muito remando contra a maré. (PARTICIPANTE 2, 

2022).  

 

 Ao longo de sua fala, emergiu uma culpabilização por não conseguir conciliar o 

autocuidado com o trabalho e a ausência de tempo para se dedicar a família, desse modo, 

internaliza a responsabilidade pela forma na qual sua profissão aos poucos o torna uma/um 

professora/professor em detrimento do sujeito de outras tarefas. Esse mesmo sentimento de 

culpa e frustração, mesmo não sendo unânime entre nossos colaboradores, esteve presente em 

muitas das representações e visões sobre o trabalho docente.  

 O início de todas as conversas se deram de maneira séria, com lembranças, em sua 

maioria, de situações ruins e da apresentação dos problemas e desafios que a profissão docente 

e a escola pública tem, especificamente o ensino médio aqui tratado. Contudo, ao final de cada 

uma, surgiu-se um sorriso e as boas recordações do porquê escolheu ser docente e mais ainda 

do sentido da profissão. 

 A Participante 5 descreveu que o sentido para ela “é na contribuição, na formação 

sempre de novas gerações'', reforçou ainda que “foi tão gratificante ver que eu pude contribuir de 

alguma forma, para que alunos pudessem realizar os seus sonhos, construir carreiras e seguir 

seus caminhos. Isso é a delícia da profissão. Poder contribuir para a formação de novas 

gerações”.  

Conforme descrito por Nunes (2020), as conversas interativas-provocativas permitem 

ao pesquisador captar as expressões subjetivas e a apreensão da realidade. Assim, nesta fase 

final, a interpretação do olhar, da leveza na fala e até mesmo do relaxamento da musculatura 
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foram claramente observados. Entre os participantes que mais mudaram de expressão, se 

encontra a Participante 3, ao relatar entre sorrisos: 

Eu acho que para mim o sentido mesmo, o que eu gosto dessa questão de ser 

professora, é essa questão da orientação mesmo, a formação como um todo. 

Não só pensando no resultado final, mas o caminho, sabe, que eles vão 

percorrendo, e aí você vai vendo, entre aspas, a evolução, o progresso, 

digamos assim. Você vai vendo as escolhas que eles vão fazendo conforme as 

orientações que você vai dando, ou o que eles a absorvem do que você orienta. 

Então para mim o sentido do professor é esse, o de orientar. (PARTICIPANTE 

3, 2022).  
 

Percebe-se que os relatos coadunam para o mesmo entendimento, o de ajudar a 

transformar a vida dos jovens que passam por suas salas de aula, para que tenham uma visão 

de mundo melhor, mais ampla e mais crítica. Em adição a esses objetivos, na missão de ser 

professora e professor, existe ainda a gratidão pelos laços criados entre docente e discente, como 

pode ser observado na fala da Participante 6: 

 
Ah e o sentido de ser professora eu acredito que perpassa muito pelos vinte 

anos de sala de aula que eu tenho. Passa muito por ter... eu tenho uma aluna 

que me chama de mãe, E que eu chamo ela de minha fia do coração, não é 

minha filha não, é minha fia do coração. Eu falo que faz muito sentido você 

criar um vínculo desse, construir um relacionamento desse. Ela foi minha 

aluna quando eu comecei a trabalhar hoje ela tem trinta e quatro anos, e no dia 

do meu aniversário é a primeira mensagem que eu recebo. E se eu adoeço eu 

recebo mensagem todos os dias. E ter mensagens do tipo te admiro muito, te 

amo, por você ser dura como você foi comigo, por você, ter me ensinado tanta 

coisa, eu acho que isso dá sentido demais. (PARTICIPANTE 6, 2022). 

 

Também, de maneira unânime, todos se mostraram gratos e certos de que apesar dos 

encalços da profissão, não se vê fazendo outra atividade, essa conclusão está bem clara na fala 

da Participante 4: 

 
Eu não me vejo... eu acho que eu não faria, eu não faria outra coisa.  Se fosse 

para começar novamente, talvez eu mudaria o nível de atuação, eu mudaria 

talvez a disciplina hoje. Mas, eu vejo sentido no meu trabalho, sabe? Eu saio 

de casa e sei o que eu vou fazer, como eu vou fazer e quais sentidos esse meu 

trabalho ele vai ter na vida de tanta gente. Então, isso me dá sentido. 

(PARTICIPANTE 4, 2022). 

 

Esses relatos nos fizeram retornar à hipóteses e indagações surgidas ainda na fase da 

escrita do projeto: fazer parte de um sistema de entrega de números; ministrar disciplinas que 

não condizem com a sua formação; precarização dos materiais, de estrutura física, o 

adoecimento físico e mental; o sentimento de desvalorização da profissão; o porque se decide 

continuar nesta profissão. Logo, para além de todas as contradições da profissão, verificamos 
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que, conforme descrito por Kosik, (2010), a totalidade realça a dialética no processo de 

produção e reprodução do homem como ser humano-social. Assim, a produção das relações 

sociais é o que dá sentido e reitera a satisfação da escolha da profissão docente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Reiteramos que, desde os anos finais do século XX, ocorreram uma série de reformas 

neoliberais sob ordem de organismos multilaterais, como o FMI e o Banco Mundial para 

financiar a Educação Básica no Brasil, submetendo a formação do aluno aos interesses do 

mercado de trabalho. Desse modo, as condições de trabalho, os investimentos públicos e o 

engajamento de diversos outros setores sociais, sofreram os impactos, sendo os educandos os 

principais afetados. Como vimos, as políticas educacionais transferiram a responsabilidade pelo 

sucesso da educação ao nível local, responsabilizando, sobretudo, os professores.  

Nesse contexto, os trabalhadores docentes passaram a ter uma maior responsabilidade, 

já que o trabalho não se resumiria mais à preparação e ministração de aulas, mas a própria 

organização das estratégias de ação. Os professores, que já tinham suas condições de trabalho 

marcadas pela precariedade, pelos baixos rendimentos e pelo acúmulo indevido de funções, 

assumiram novas tarefas, como o planejamento pedagógico, a participação nas funções 

administrativas, o controle sobre os problemas internos e externos e que diretamente estão 

relacionados com o bem-estar dos alunos. Somando a isso tudo, temos também uma forte 

pressão do Estado e da sociedade civil, pela “capacitação” constante, o que em muitos casos 

exige um aumento das atividades de trabalho.  

 Ao longo deste estudo mapeamos o perfil profissional dos docentes que atuam na rede 

de ensino médio estadual do município de Vitória da Conquista e região e que se dispuseram a 

participar do nosso estudo. Por meio da aplicação de um questionário, buscamos compreender 

as condições de trabalho, os demais papéis sociais que esses sujeitos desempenham, além dos 

respectivos vínculos profissionais.  

Referente a coleta de dados, foram feitos levantamentos por meio de plataformas que 

disponibilizam dados educacionais e, para completar a produção de informações, realizamos 

conversas interativo-provocativas, que tinham a intenção de avançar no entendimento dessas 

realidades.  

As conversas interativo-provocativas foi um instrumento adotado, pois nos permitiu 

produzir informações. Para isso desenvolvemos um roteiro com temas a serem abordados 

durante a conversa, com uma pauta semiestruturada. As conversas interativo-provocativas 

permitem   aos   pesquisadores   acessar as subjetividades individuais, contudo, como 

demonstrado por Nunes (2020), são nossas capacidades interpretativas e de apreensão da 

realidade que irão possibilitar a percepção dos sentidos que os indivíduos dão às suas realidades. 
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Com a adoção do método, tínhamos o objetivo de provocar, fazer fluir um diálogo em 

que os participantes da pesquisa expressassem suas visões de mundo de maneira livre e 

espontânea, contudo, buscamos o tempo todo encaminhar a discussão para atender aos nossos 

objetivos. Vimos assim que, o pesquisador é peça fundamental na condução do exame de seu 

objeto, pois ele próprio é um participante da pesquisa, uma vez que conduz o encandeamento 

de produção de informação e, no desenvolvimento das conversas interativo-provocativas, deve 

processar o seu pensamento para alimentar a continuação da conversa. Conforme afiançou 

Nunes (2020) os caminhos da pesquisa dependem tanto da capacidade de interação quanto de 

provocação por parte do pesquisador em relação aos sujeitos dela participantes e tanto a 

construção teórica da produção de sentidos, como as informações interpretadas, posto que 

formam os elementos indispensáveis para a instituição dos indicadores que norteiam os saberes 

sobre o objeto. 

Os sujeitos da pesquisa foram seis professores do ensino médio, em diferentes estágios 

da carreira profissional, com visões de mundo específicas. No momento da seleção desses 

participantes, tivemos o cuidado de escolher professores e professoras efetivos(as), que atuam 

na rede pública estadual das cidades de Vitória da Conquista e Mucugê. Dado a realidade de 

cada uma das localidades, apresentaram visões específicas sobre suas percepções das unidades 

escolares onde atuam, o público que atendem e as dinâmicas internas às quais estão submetidos. 

 Examinamos também as condições de trabalho das(os) professoras/professores do 

ensino médio das escolas estaduais, a partir das conversas interativo-provocativas, emergiram 

temas importantes, como o sentido de ser professores e professoras, o reconhecimento que é 

dado pela sociedade, os problemas de ordem material que fazem parte do universo escolar, bem 

como os diversos problemas advindos da profissão, sobretudo as doenças físicas e psicológicas.  

A intenção é demonstrar a partir de nossa discussão teórica que, a compreensão da 

realidade e da história, ligada com a produção sócio material da existência humana, é 

imprescindível no processo de compressão da realidade. Assim sendo, encaminhamos a partir 

do materialismo histórico dialético, a fim de demonstrar que a consciência é a confirmação da 

produção, como também remete aos interesses reais que a condiciona, sendo ela a distinção 

sobre homem e animal, fazendo com que o trabalho não seja entendido como uma mera 

atividade instintiva, mas sim a força pela qual a humanidade cria e transforma o mundo ao seu 

redor.  

 Contudo, um dos nossos principais objetivos era conhecer melhor os sentidos de ser 

professora/professor, diante das condições de trabalho e exigências da profissão, dando ênfase 

a esses fatores na qualidade do ensino-aprendizagem. Nessa busca, a pandemia emergiu como 
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sendo um dos momentos de ruptura da realidade, na qual as condições de trabalho sofreram 

uma enorme alteração.  

Percebemos a partir dos relatos que a sensação de esgotamento físico e mental, as 

dúvidas sobre as próprias habilidades, a indiferença e o desinteresse são sinais de estresse 

excessivo, que diretamente afetam a qualidade da educação básica. Como observado, esses 

problemas acontecem frequentemente em ambiente de trabalho, não sendo diferente no 

ambiente escolar.  

Deste modo, a fonte de estresse laboral na maioria das vezes é o desencadeador de todo 

o processo de adoecimento. Em alguns dos relatos, a ansiedade, a pressão, o acúmulo de 

trabalho e a desilusão sobre suas funções, geram problemas psicológicos gravíssimos. Como 

demonstramos, em um mundo extremamente competitivo, a sobrecarga e a pressão do tempo, 

a responsabilidade excessiva, a falta de apoio, são alguns dos fatores que causam estresse 

patológico no trabalho. E em muitos casos, esses problemas não cessam mesmo após o 

afastamento das atividades que geram esse desconforto psicológico.  

Outro fator importante que foi identificado como sendo uma fonte de tensão foi a 

pressão por metas, estratégia adotada por muitas organizações para aperfeiçoar o desempenho 

e aumentar sua lucratividade. Seguindo a lógica do mercado, muitos professores alegaram 

trabalhar com parâmetros educativos que não correspondem com a realidade dos educandos. 

 O estabelecimento de metas, na ótica empresarial, tem o objetivo de motivar o indivíduo 

e dar-lhe uma direção sobre como exercer sua função de um modo mais eficiente. Entretanto, 

para o trabalhador, a existência de metas tem um efeito distinto e, às vezes, devastador. No caso 

da educação brasileira, os efeitos percebidos foram negativos e apontam para uma estratégia 

ineficaz, uma vez que prima apenas pelos dados números em detrimento da real melhoria da 

qualidade da educação.  

 Naquele ponto percebemos que trabalho e educação, como relação dialética, são, desse 

modo, faces do mesmo processo e estão ligadas às condições históricas dos homens, sendo 

também uma dinâmica ontológica, pois, no processo de produção e ação sobre a natureza, o ser 

humano constrói a si próprio e se educa. Sendo que a reprodução de uma visão de mundo está 

diretamente relacionada às condições materiais e as ideologias às quais estão submetidos esses 

sujeitos. O produto desse processo é a história e a própria produção da existência, transmitida 

pela recordação de suas trajetórias. Portanto, compreender a sociedade perpassa pelo 

entendimento das relações entre trabalho e educação e os diversos sentidos que são produzidos 

sobre essa inter-relação. 
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 Com base nos dados apresentados, percebemos que muitos dos profissionais se 

encontram insatisfeitos com as condições materiais das respectivas unidades escolares onde 

atuam, pois em diversas ocasiões, nos foram relatados o acúmulo das tarefas, a falta de recursos 

essenciais para a execução de suas atividades pedagógicas, além da pressão que é exercida 

socialmente, na qual a lógica é atribuir aos professores a culpa por todo o fracasso do ensino 

público.  

Para compreender essa realidade, o estudo precisou apresentar as diversas categorias 

teóricas, relativas ao objeto de análise, tendo em vista nossa opção teórica pelos fundamentos 

do materialismo histórico dialético, especialmente a partir das noções de totalidade e 

contradição. Num primeiro momento discutimos os conceitos que estão relacionados com o 

nosso objeto. Enfatizamos as contradições da sociedade capitalista. Em seguida buscamos 

familiarizar nossos leitores com as categorias e com o método de tratamento dos dados que 

adotamos, no intuito de ratificar a pertinência da escolha de nossa matriz teórica. Esperamos 

ter conseguido, mesmo que minimamente, alcançar esse objetivo. Assim sendo, este estudo teve 

a preocupação em realizar uma exaustiva análise teórica, lançando luz sobre sua relevância para 

o estudo da sociedade capitalista e sua reprodução por meio do sistema educacional.  

O estudo conduzido pelo materialismo histórico dialético precisou compreender 

também além da aparência fenomênica, chegando, assim, à sua essência, à reprodução ideal da 

consciência.  

Seguindo os ensinamentos de Marx (2013), afirmamos que a produção de ideias e 

representações da consciência estão atreladas com a atividade material e ao mercado, resultando 

no entendimento de que a vida determina a consciência e que os homens são produtos dela e de 

suas ideias. Por conta disso, se todas as condições para o homem aparecem invertidas, isso 

influencia no processo de construção histórica, material e, por conseguinte, da realidade. Não 

fomos inocentes na compreensão das recordações de nossos participantes, buscamos ler de 

forma crítica, atentos inclusive para os elementos que à primeira vista pareciam marginais ou 

insignificantes.  

Dando seguimento ao nosso exame, demonstramos e problematizamos a legislação 

vigente e as políticas educativas, no afã de circunscrevermos os papéis da/do 

professora/professor. Neste momento, tínhamos a intenção de ampliar nossa compreensão sobre 

a organização do sistema educacional, desnudando o funcionamento da macroestrutura que está 

por trás da organização e reprodução de nossa educação. Pretendíamos neste momento apontar 

para os projetos políticos que estão por trás da máquina educacional, que atende aos interesses 

internacionais de formar mão-de-obra para o mercado de trabalho, potencializando as distâncias 



157 

 

entre as classes sociais, sobretudo por meio das dicotomias existentes entre o sistema público e 

privado. 

Num momento específico deste estudo, aprofundamos no estudo sobre a unidade 

dialética entre trabalho-educação, revelando as formas de controle do capital sobre o trabalho e 

as técnicas de racionalização do trabalho, dentre eles o trabalho docente.  

Problematizando essa tendência, mostramos como o capital penetra em várias áreas, 

como, por exemplo, no sistema educacional. Em que a busca por autovalorização, transforma-

a num bem público em mercadoria, seguindo, assim, a lógica do valor de troca. Com a 

prevalência do modo de produção capitalista, ocorre o estreitamento dos laços da escola com 

as demandas do mercado. Vale ressaltar que as formas as quais ela é afetada diferem entre as 

instituições públicas e privadas, as localidades com suas especificidades, as regiões geográficas 

nas quais as instituições estão instaladas e os públicos-alvo que elas atendem.  

Observamos que no intuito de se encaixarem no mercado, os professores entram em 

processo de cobrança produtiva, envolvendo toda a sua formação; para que se mantenha 

atualizado, adentra na lógica da adaptabilidade, volatilidade e rotatividade do trabalho. Além 

de possuir diversas turmas e produzir trabalhos extraclasse, transporta a rotinização através da 

perda progressiva da capacidade de decisão do resultado do seu trabalho. Assim, ele se torna 

tarefeiro, trabalhando mecanicamente com a intenção de ampliar seu tempo de trabalho, 

apoiando-se na máxima capitalista de produzir mais em menos tempo, entregar resultados 

satisfatórios e poder receber todas as gratificações disponíveis. 

Esperamos ter demonstrado como o processo de mercantilização do ensino, 

apresentando o conceito de mercadoria e a relação entre educação e mercadoria, tem agido na 

piora da qualidade do ensino público e que essa consequência, longe de ser um erro no percurso, 

é um claro projeto político. Projeto político este que visa salvaguardar as hierarquias sociais, 

manter o sistema de dominação da burguesia sobre os trabalhadores e garantir a perpetuação 

dos privilégios sociais. Pretendíamos demonstrar como os problemas da educação pública estão 

relacionados aos projetos políticos, de inspiração liberal, que tentam a todo custo, manter a 

desigualdade social, por meio da precarização do ensino básico, que atende, em sua maioria, os 

filhos da classe trabalhadora.  

Afirmamos que a sociedade capitalista, ao se dividir em classes com interesses 

antagônicos, faz com que a educação se torne a serviço de uma classe basilar e privilégio (de 

uma educação de “qualidade”) de grupos específicos. Em vista disso, é necessário que o caráter 

assumido pela educação seja o de se posicionar a favor dos interesses dos trabalhadores e não 

do capital, lutando pela emancipação dos estudantes, dotando-os de autonomia e senso crítico 
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acerca das estruturas de dominação. Somente desse modo, conseguiremos alcançar uma 

educação justa, igualitária e democrática.  

 Ratificamos que no Brasil, o fenômeno de mercantilização acentuou-se no final da 

década de 1990, no bojo do processo de globalização e de disseminação das tecnologias de 

informação, e manifesta-se, por meio da oferta direta de cursos (presenciais e a distância), da 

produção de materiais instrucionais (livros, apostilas e softwares), do surgimento de 

consultorias empresariais responsáveis tanto pela assessoria de empresas educacionais no 

mercado financeiro quanto na gestão de recursos ao setor, pela popularização dos cursos 

preparatórios para ingresso no ensino superior e de diversos outros dispositivos de perpetuação 

das desigualdades sociais.  

Desse modo, as categorias de totalidade e contradição, nos auxiliaram na interpretação 

dos diálogos que estabelecemos com nossos colaboradores. Nesse sentido, nos utilizamos das 

diversas representações sobre o “ser professora/professor” que emergiam em meio as conversas 

provocativas que tivemos ao longo da coleta de dados. Nossos participantes nos forneceram 

diversos exemplos da vida rotineira que apontavam para os dilemas por eles enfrentados e como 

esses problemas implicavam na qualidade do ensino que é ofertado na rede pública.  

Dentre as representações, observamos como as condições de trabalho durante a 

pandemia agudizaram ainda mais, tendo impactos decisivos na percepção sobre suas tarefas e 

responsabilidades.  

Como apontado por Saviani (2013), conhecer e entender o modo como a sociedade se 

estrutura, é essencial para assim compreender o campo educacional e desenvolver uma prática 

educativa consistente, que de fato altere positivamente a realidade. Assim, a prática educativa 

se torna, portanto, uma atividade mediadora no interior da prática social quanto um elemento 

de enfrentamento político, pois entender a educação como ato político é de extrema importância 

para que se demonstre que ela é determinada pela sociedade a qual se reproduz. Ainda de acordo 

com o autor, o “ensino” remoto é empobrecido não apenas porque há uma “frieza” entre os 

participantes de uma atividade síncrona, dificultada pelas questões tecnológicas e pelo acesso 

não democrático aos meios de comunicação. 

Muitos dos professores relataram a evasão como sendo um dos maiores problemas 

observados durante a pandemia, oferecendo também relatos comoventes de como isso 

impactavam no seu interesse e engajamento em trabalhar com o ensino remoto. Por isso, o 

esvaziamento se expressa na impossibilidade de se realizar um trabalho pedagógico sério com 

o aprofundamento dos conteúdos de ensino, uma vez que essa modalidade não comporta aulas 

que se valham de diferentes formas de abordagem e que tenham professores e alunos com os 
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mesmos espaços, tempos e compartilhamentos da educação presencial. Sendo que, a realidade 

foi marcada pela falácia da eficácia do ensino. 

Dentre os impactos da pandemia na qualidade de vida dos professores, percebemos que 

o adoecimento mental pode ser visto como um dos problemas que pesou na precarização do 

bem-estar desses profissionais. Então, não se trata apenas de uma questão econômica; o ensino 

a distância, ou remoto se assim preferirmos, traz em sua essência a distância dos sujeitos em 

seu processo formativo e interacional, desnuda as desigualdades materiais da população e não 

traz a qualidade ou continuidade da melhoria da qualidade do ensino, como atestam alguns 

entusiastas. Uma vez que, no ensino a distância, “ficamos com pouco ensino”, “pouca 

aprendizagem”, “pouco conteúdo”, “pouca carga horária” e “pouco diálogo”. Em contrapartida, 

os professores apresentaram o aumento das tarefas, o fracasso na execução de seus objetivos e 

o desestímulo dos envolvidos. “Do lado dos alunos, estes supostamente passam a ser 

“autônomos” e vão em busca do próprio conhecimento, assoberbados com a multiplicação de 

leituras, vídeos, podcasts, webinários etc.” (SAVIANI, 2021, p. 42).  

 Não estamos, portanto, condenando a partir de preconceitos nenhum tipo de “ensino”, 

estamos, contudo, afirmando que o ensino remoto, na visão dos educadores, não melhorou a 

qualidade do ensino e muito menos as condições de trabalho, muito pelo contrário, corroborou 

para a precarização do ensino e da qualidade de vida dos profissionais da educação. 

 Devemos observar que, tanto o Parecer, nº 15/2020, do Conselho Nacional de Educação 

quanto às Portarias nº 43.312 e nº 43.413, ambas de 22 de outubro de 2020, ao institucionalizar 

o sistema remoto emergencial, incentivava o ensino a distância como horizonte futuro à 

organização do sistema educacional do Brasil. 

 Isso nos leva a pensar que, no processo de adoecimento dos professores durante o ensino 

remoto emergencial, dentre as causas estavam os problemas de ordem técnica, a falta de 

interação dos educandos e a mudança abrupta no regime de trabalho. Diante dessas questões, 

problematizamos também até que ponto os professores do ensino médio foram afetados por 

esse modelo de educação. Levamos em consideração algumas das características das condições 

de trabalho de modelo remoto: os educadores nem sempre estavam preparados para adotar a 

coordenação de suas aulas virtuais; os discentes nem sempre dispunham dos recursos 

tecnológicos e de acesso pleno a rede de internet; o afastamento potencializou o desencanto 

com relação à educação básica; o ensino remoto promoveu ainda mais a desigualdade social, 

ao contrastar os privilégios de grupos específicos em detrimento dos filhos da classe 

trabalhadora.  
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 Antes de finalizarmos nossa investigação, gostaríamos de parafrasear uma das falas de 

uma das nossas participantes, de que “nós trabalhamos com extremos”, pois, o sistema 

educacional, da forma em que está organizado, não oferece condições de atender as reais 

necessidades, tanto dos educandos quantos dos educadores, que precisam estar seguros, bem 

remunerados e preparados para compreender a realidade na qual estão inseridos e exercem suas 

profissões. À luz das mais recentes transformações, das reformas e do processo de 

reorganização do sistema capitalista de produção, associado ao crescimento no discurso de ódio 

direcionado a esses profissionais, vemos que a carreira docente agudiza em um mar de 

incertezas e precariedade, mas que não apaga o engajamento dos trabalhadores da educação na 

transformação da sociedade e da sociabilidade em que vivemos. 
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APÊNDICE I – PAUTA DA CONVERSA INTERATIVO-PROVOCATIVA 

 

 

● Estrutura escolar em relação a quantidade de alunos 

● Jornada x responsabilidades x remuneração 

● Trabalho levado para casa em relação a qualidade de vida 

● Possíveis problemas de saúde 

● Atividades que ultrapassam a área de atuação 

● Percepção da sociedade em relação ao trabalho de professor 

● Percepção quanto ao próprio papel de professor, nas influências e contribuições para a 

qualidade do ensino 

● Motivações que levaram a escolha da docência 

● Consideração quanto ao sentido de ser professor
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APÊNDICE II – ROTEIRO ESTRUTURADO DA CARACTERIZAÇÃO DOS 

SUJEITOS 

 

 

1 Gênero:  

2 Idade:  

3 Formação (possui pós/mestrado/doutorado):  

4 Quanto tempo de formação:  

5 Quanto tempo atuando como docente:  

6 Quanto tempo no ensino médio:  

7 Quanto tempo na escola em que trabalha:  

8 Carga horária de trabalho como docente atualmente:  

9 Tem outra atividade de trabalho e qual?  

10 É dedicação exclusiva?  

11 Mora na mesma cidade em que trabalha?  

12 Se não, quantos km de distância:  

13 Atua na área de formação?  

14 A escola fornece o material didático?  

15 O material didático é suficiente e apropriado?  

16 Tem filhos? Quantos?  

17 Estado civil:   

18 Sua relação com a gestão escolar é boa?  

19 A carga horária condiz com o horário que você dispõe ao trabalho?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



171 

 

ANEXO 1 - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA - 

CEP 
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